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STNE Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.767.420/0001-82

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – STNE Participações S.A. (“STNE Par” ou “Companhia”), é uma 
sociedade anônima, constituída em 05 de novembro de 2019. A Companhia está sediada 
na Av. Dra. Ruth Cardoso, 7.221, conjunto 1.501, 14º andar, São Paulo, SP. A Companhia 
é controlada pela DLP Capital LLC, que detém 99,99% e DLPPar Participações S.A. que 
detém 0,01% das ações da Companhia, que por sua vez são controladas pela StoneCo Ltd 
(“Grupo StoneCo”), companhia aberta com ações negociadas na NASDAQ sob o código 
STNE e sede nas Ilhas Cayman. A Companhia e suas controladas (coletivamente, o “Grupo”) 
estão envolvidas principalmente no fornecimento de soluções de tecnologia financeira para 
clientes e parceiros integrados para conduzir o comércio eletrônico de forma transparente 
em todos os canais de pontos de venda, online e offline, o que inclui a integração a plata-
formas de tecnologia baseadas em nuvem, oferecendo serviços para aceitação de diversas 
formas de pagamentos eletrônicos, automação de processos de negócios nas soluções de 
ponto de venda e capital de giro. A emissão destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi aprovada em Reunião de Diretoria em 28 de abril de 2023. 
2. Informações do Grupo – 2.1. Controladas: As demonstrações financeiras consolidadas 
do Grupo incluem as seguintes controladas:

Participação 
societária 

do grupo %
Nome da empresa Principais atividades 2022 2021

Buy4 Sub LLC (“Buy4 LLC”)
Armazenamento na nuvem de 

transação de cartão 100,00 100,00
Vitta Corretora de Seguros Ltda. (“Vitta 
Group”) (a) Corretora de planos de saúde 100,00 51,56

Retail Renda Fixa Crédito Privado Fundo 
de Investimento (“Retail Renda Fixa”) Fundo de investimentos 100,00 100,00

Stone Franchising Ltda. (“Franchising”) Gerenciamento de franquias 100,00 100,00
Vitta Tecnologia em Saúde S.A. (“Vitta 
Group”) (a)

Gerenciamento de planos 
de saúde 100,00 51,56

Collact Serviços Digitais S.A. (“Collact”) 
(b)

Gestão de relacionamento 
com o cliente – 100,00

Buy4 Processamento de Pagamentos 
S.A. (“Buy4”)

Processamento de transações 
de cartões 100,00 100,00

Equals S.A. (“Equals”) Serviços de conciliação 100,00 100,00
Stone Logística Ltda. (“Stone Log”) Serviços de logística 100,00 100,00
Linx Pay Meios de Pagamento Ltda. 
(“Linx Pay”)

Serviços de meios de 
pagamento 100,00 100,00

Stone Seguros S.A. (“Stone Seguros”) Serviços de seguros 100,00 100,00
MAV Participações S.A. (“MVarandas”)(c) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Questor Sistemas S.A. (“Questor”) (d) Serviços de tecnologia 50,00 50,00
Sponte Informática S.A. (“Sponte”) (e) Serviços de tecnologia 90,00 90,00
SimplesVet Tecnologia S.A. (“SimplesVet”) Serviços de tecnologia 50,00 50,00
VHSYS Sistema de Gestão S.A. (“VHSYS”) Serviços de tecnologia 50,00 50,00
Linx S.A. (“Linx”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Linx Sistemas e Consultoria Ltda. (“Linx 
Sistemas”) (f) Serviços de tecnologia 100,00 100,00

Linx Telecomunicações Ltda. Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Napse S.R.L. (“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00

Participação 
societária 

do grupo %
Nome da empresa Principais atividades 2022 2021
Napse Uruguay SAS (“Napse Group”) (h) Serviços de tecnologia 100,00 –
Sociedad Ingenería de Sistemas Napse 
I.T. de Chile Limitada (“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00

Napse IT Peru S.R.L. (“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Synthesis Holding LLC (“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Synthesis US LLC (“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Retail Americas Sociedad de Responsabili-
dad Limitada de Capital Variable (“Napse 
Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00

Synthesis IT de México Sociedad de Res-
ponsabilidad Limitada de Capital Variable 
(“Napse Group”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00

Mercadapp Soluções em Software Ltda. 
(“Mercadapp”) (g) Serviços de tecnologia – 100,00

Hiper Software S.A. (“Hiper”) Serviços de tecnologia 100,00 100,00
Hubcount Tecnologia S.A. (“Hubcount”) 

(d) (Nota 4) Serviços de tecnologia 75,60 –
Vitta Serviços em Saúde Ltda. (“Vitta Group”) (a) Serviços médicos 100,00 51,56
Vitta Saúde Administradora de Benefícios 
Ltda. (“Vitta Group”) (a) Serviços médicos 100,00 51,56

MLabs Software S.A. (“MLabs”) Serviços de mídias sociais 100,00 51,50

Cappta S.A. (“Cappta”)
Transferência eletrônica de 

fundos 59,60 58,48

Ametista Serviços Digitais Ltda.
Transferência eletrônica de 

fundos 100,00 100,00

Esmeralda Serviços Digitais Ltda.
Transferência eletrônica de 

fundos 100,00 100,00

Diamante Serviços Digitais Ltda.
Transferência eletrônica de 

fundos 100,00 100,00

Safira Serviços Digitais Ltda.
Transferência eletrônica de 

fundos 100,00 100,00
(a) A Equals S.A. controladora em 01 de dezembro de 2022 adquiriu as ações remanescentes 
na empresa Vita Tecnologia S.A. que controla 100% do Vitta Group. (b) A STNE Participações 
fez a venda da empresa Collact para a Stone Pagamento, incorporada em 1º de janeiro de 
2022, atende aos interesses das companhias e resultará em ganhos de sinergias, tendo por 
objetivo a simplificação e integração da estrutura para a prestação de serviços de tecnologia 
realizadas pela Collact e Stone Instituição de Pagamento, com a consequente otimização 
das interações com o mercado pela Incorporadora e redução de custos operacionais e 
administradores do grupo StoneCo. (c) A MVarandas foi incorporada pela Linx Sistemas 
em 1º de abril de 2022. (d) STNE Par possui 50% de participação na Questor e, em 31 
de agosto de 2022, a Questor adquiriu 75,60% de participação na Hubcount Tecnologia 
S.A. (“Hubcount”). (e) STNE Par adquiriu as ações remanescentes da Sponte em 20 de 
setembro de 2022. (f) A Plugg.to foi incorporada pela Linx Sistemas em 02 de novembro 
de 2022. (g) A Mercadapp foi incorporada pela Linx Sistemas em 1º de janeiro de 2022. 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à aprecia-
ção de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da STNE Participações 
S.A. (“Companhia”) relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
Mensagem da Administração: Em 31 de dezembro de 2022, os ativos da Companhia 
e do consolidado totalizaram R$ 7.601,2 milhões e R$ 8.854,6 milhões, respectivamente, 

apresentando reduções de 1,7% e 3,9% em relação ao total de ativos em 31 de dezembro 
de 2021, no montante de R$ 7.731,6 milhões e R$ 9.213,8 milhões, respectivamente. Em 
31 de dezembro 2022, o patrimônio líquido da Companhia e do consolidado totalizaram 
R$ 7.275,6 milhões e R$ 7.374,2 milhões, respectivamente, representando uma redução 
de R$ 97,6 milhões e R$ 61,3 milhões, respectivamente, em relação ao patrimônio líquido 

em 31 de dezembro de 2021. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o prejuízo 
da Companhia e do consolidado totalizaram R$ 40,7 milhões e R$ 46,1 milhões, respecti-
vamente, em comparação ao saldo do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 
que totalizaram R$ 70,8 milhões e R$ 94,0 milhões.

A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 128.721 330.087 309.649 475.935
Aplicações financeiras 6 15.311 – 128.009 25.841
Contas a receber de emissores 
de cartão 7.1 – – 24.531 132.605

Contas a receber de clientes 7.2 – – 263.876 240.602
Contas a receber de partes 
relacionadas 18 47.587 54.409 60.570 26.195

Dividendos e juros sobre capital 
próprio a receber 9 10.921 3.656 8.760 1.250

Impostos a recuperar 5.200 2.726 38.021 48.000
Despesas antecipadas 8 – 7.659 14.669 47.586
Instrumentos financeiros 
derivativos 25 12.392 3.684 14.137 3.684

Outros ativos – 15 25.212 45.914
220.132 402.236 887.434 1.047.612

Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 10.2 – – 24.628 218.963

Aplicações financeiras 6 15.000 – 15.000 –
Contas a receber de emissores 
de cartão 7.1 – – 15.617 –

Outros ativos 8.636 16.446 46.592 53.481
Despesas antecipadas 8 – – 3.008 3.330
Investimentos 11 7.346.060 7.288.474 72.693 66.455
Imobilizado 12 11.357 11.819 226.988 289.793
Intangível 13 24 12.603 7.562.644 7.534.141

7.381.077 7.329.342 7.967.170 8.166.163
Total do ativo 7.601.209 7.731.578 8.854.604 9.213.775

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 14.2 772 4.467 100.638 82.448
Contas a pagar clientes 14.1 – – 16.935 134.633
Empréstimos e financiamentos 15 2.076 1.119 19.218 24.288
Salários e encargos sociais 16 – – 131.720 106.520
Impostos a recolher 41 1.002 33.258 36.597
Dividendos a pagar 9 267.389 267.389 276.825 270.810
Outros passivos 17 4.644 21.271 121.656 123.599

274.922 295.248 700.250 778.895
Passivo não circulante
Contas a pagar a partes 
relacionadas 18 3.048 18.207 7.030 11.094

Empréstimos e financiamentos 15 7.785 7.017 56.046 89.164
Salários e encargos sociais 16 – – 5.044 2.795
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 10.2 6.764 8.045 472.841 670.430

Provisão para contingências 19 – – 183.460 171.709
Outros passivos 17 33.062 29.845 55.721 54.206

50.659 63.114 780.142 999.398
Patrimônio líquido 20
Capital social 2.962.462 3.009.884 2.962.462 3.009.884
Reserva de capital 4.456.480 4.454.242 4.456.480 4.454.242
Outros resultados abrangentes 10.223 21.929 10.223 21.929
Prejuízos acumulados (153.537) (112.839) (153.537) (112.839)
Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da controladora 7.275.628 7.373.216 7.275.628 7.373.216

Participação dos não controladores – 98.584 62.266
Total do patrimônio líquido 7.275.628 7.373.216 7.374.212 7.435.482
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 7.601.209 7.731.578 8.854.604 9.213.775

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita de serviços 22 – – 1.593.083 982.481
Custos dos serviços prestados 23 – – (852.006) (466.386)
Lucro bruto – – 741.077 516.095
Despesas administrativas 23 (14.457) (59.237) (416.120) (388.605)
Despesas de vendas 23 – – (276.815) (188.945)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas 23 3.485 24.120 (53.304) 4.691

Receitas (despesas) operacionais (10.972) (35.117) (746.239) (572.859)
Receitas financeiras 26.597 13.572 63.908 18.341
Despesas financeiras (21.021) (6.645) (75.872) (29.267)
Perda com investimentos em coligadas 11 (33.622) (43.980) (3.181) (10.438)
Prejuízo antes do imposto de renda 
e contribuição social (39.017) (72.170) (20.307) (78.128)

IRPJ e contribuição social corrente 10 (2.961) – (41.325) (40.399)
IRPJ e contribuição social diferidos 10 1.281 1.370 15.572 24.519
Prejuízo do exercício (40.698) (70.800) (46.060) (94.008)
Prejuízo atribuível a:
Acionistas da controladora (40.698) (70.800) (40.698) (70.800)
Participação dos não controladores – – (5.362) (23.208)

(40.698) (70.800) (46.060) (94.008)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (40.698) (70.800) (46.060) (94.008)
Itens que serão reclassificados para 
o resultado (11.706) (2.439) (11.645) (2.439)

Variação no valor justo de títulos e valores 
mobiliários 6 – (6.951) – (6.951)

Mudança na participação relativa 
controladas 2.961 – 2.961 –

Impactos do IAS 29 em economias 
hiperinflacionárias 5.262 2.481 5.421 2.481

Diferenças cambiais na conversão de 
operações no exterior (19.929) 2.031 (20.027) 2.031

Total do resultado abrangente do 
exercício (52.404) (73.239) (57.705) (96.447)

Total do resultado abrangente 
atribuível a:

Acionistas da controladora (52.404) (73.239) (52.404) (73.239)
Participação dos não controladores – – (5.301) (23.208)

(52.404) (73.239) (57.705) (96.447)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas da controladora

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados Total

Participação dos 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.574.515 167.602 24.368 (42.039) 1.724.446 113.651 1.838.097
Aumento de Capital 20 a) e 26 1.435.369 4.231.625 – – 5.666.994 893 5.667.887
Diluição de participação de não controladores 26 – – – – – (22.415) (22.415)
Participação de não controladores oriundos de 
combinação de negócios 26 – – – – – 44.745 44.745

Pagamento baseado em ações 21 – 8.671 – – 8.671 501 9.172
Custo na emissão de ações – 21.979 – – 21.979 – 21.979
Acordo de não concorrência – 24.365 – – 24.365 – 24.365
Dividendos pagos – – – – – (2.967) (2.967)
Outros resultados abrangentes – – (2.439) – (2.439) – (2.439)
Perda de controle na alienação de subsidiária 26 – – – – – (49.001) (49.001)
Outros – – – – – 67 67
Prejuízo do exercício – – – (70.800) (70.800) (23.208) (94.008)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.009.884 4.454.242 21.929 (112.839) 7.373.216 62.266 7.435.482
Redução de capital 20a) (47.422) – – – (47.422) – (47.422)
Aumento de capital em controlada – cisão – – – – – 47.422 47.422
Diluição de participação de não controladores 26 – – – – – 7.817 7.817
Pagamento baseado em ações 21 – 15.202 – – 15.202 361 15.563
Transação de capital com participações não 
controladoras – (5.769) – – (5.769) (11.548) (17.317)

Ajuste de avaliação patrimonial – (7.195) – – (7.195) 1.168 (6.027)
Dividendos pagos – – – – – (3.601) (3.601)
Outros resultados abrangentes – – (11.706) – (11.706) 61 (11.645)
Prejuízo do exercício – – – (40.698) (40.698) (5.362) (46.060)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.962.462 4.456.480 10.223 (153.537) 7.275.628 98.584 7.374.212

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Fluxo de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (40.698) (70.800) (46.060) (94.008)
Ajustes:
Depreciação e amortização 12.1 4.332 6.477 230.877 163.043
IRPJ e CSLL diferidos 10 (1.281) (1.370) (15.572) (24.519)
Perda com investimentos 
em coligadas 11 33.622 43.980 3.181 10.438

Resultado financeiro, líquido (4.040) (1.411) 42.812 22.385
Provisão para contingências – – (4.991) (3.509)
Pagamento baseado em ações 15.202 – 15.563 9.172
Perda esperada com crédito de 
liquidação duvidosa – – 797 2.413

Perda (ganho) na baixa e 
alienação de bens (18) (1.801) 80.325 (38.578)

Perda na venda da subsidiária – – – 12.746
Valor justo de derivativos (8.708) 14.427 (10.453) 14.437
Efeito da aplicação de 
hiperinflação – – 4.111 2.481

Valor justo de participação ante-
riormente detida em adquirida – – – (15.848)

Variações nos Ativos e 
Passivos:

Contas a receber de 
partes relacionadas 13.466 302.451 (26.838) 291.591

Impostos a recuperar (1.543) (2.191) 36.311 (19.269)
Despesas antecipadas 7.659 (653) 33.239 (31.286)
Contas a receber e outros ativos 7.672 3.291 9.629 (61.056)
Contas a pagar a partes 
relacionadas (15.159) 14.658 (11.601) 10.323

Provisão para contingências – – (1.720) (831)
Impostos a recolher (1.162) 1.338 967 26.767
Salários e encargos sociais – – 26.595 (1.219)
Dividendos e juros sobre 
capital próprio recebidos (7.265) 30.827 (7.510) 16.228

Fornecedores e outros passivos 7.577 (1.573) (125.674) (78.844)
IRPJ e CSLL pagos (732) – (26.791) (36.618)
Contas a receber de 
emissores de cartões – – 89.948 216.866

Contas a pagar a clientes – – – (208.770)
Receita de juros recebida, 
líquida de custos – – 54 10.501

Fluxo de caixa líquido 
originado (consumido pelas) 
atividades operacionais 8.924 337.650 297.199 195.036

Aquisições de ativo 
imobilizado 27 (1.210) – (35.176) (80.974)

Aquisições de ativo intangível 27 (4.600) (12.570) (199.616) (106.656)
Aquisição de controlada, 
líquida de caixa adquirido – – (27.982) (4.724.302)

Aquisição de aplicações 
financeiras (30.311) 963.402 (117.168) (719.461)

Valor recebido pela venda 
de imobilizado – – (5.731) 2.955

Aquisição de participação em 
controladas e coligadas (4.732) (6.825.057) (11.689) (41.459)

Valor recebido na alienação em 
controladas e coligadas 15.691 989.601 – –

Venda de subsidiária, 
líquido de caixa – – – 956.311

Aumento de capital em 
controladas e coligadas (166.025) (851.705) (2.331) –

Fluxo de caixa líquido (con-
sumido pelas) atividades 
de investimento (191.187) (5.736.329) (399.693) (4.713.586)

Captação de empréstimos – – – 80
Pagamento de empréstimos – – (337) (270.504)
Pagamentos de arrenda-
mentos 15 (1.635) (1.545) (29.679) (19.956)

Aquisição de participações 
não controladores (6.649) (3.088) (6,649) (618.514)

Transação com participa-
ções não controladoras (12.709) – – –

Recebimento em caixa 
de não controladores e 
ganho com diluição – 22.415 (8.993) 893

Pagamento de dividendos – – 2.414 (450)
Aumento de Capital – 5.666.994 – 5.666.994
Fluxo de caixa líquido (con-
sumido pelas) atividades de 
financiamento (20.993) 5.684.776 (36.601,649) 4.758.543

Variação cambial de caixa 
e equivalentes de caixa 1.890 1.220 (20.548) 1.814

Aumento de caixa e equiva-
lentes de caixa, líquido (201.366) 287.317 (159.643,649) 241.807

Saldo inicial de caixa e 
equivalentes de caixa 5 330.087 42.770 475.935 234.128

Saldo final de caixa e 
equivalente de caixa 5 128.721 330.087 309.649 475.935

Aumento de caixa e equiva-
lentes de caixa, líquido (201.366) 287.317 (166.286) 241.807

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

(h) Napse Uruguay SAS constituida em 2022, empresa do “Napse Group”, a Linx Sistemas 
possui 99,99% das suas ações ordinária, e a Linx Telecomunicações 0,01%. O Grupo detém 
opções para adquirir participações adicionais em algumas das suas controladas. Cada uma 
das opções foi avaliada de acordo com fórmulas predeterminadas e em 31 de dezembro 
de 2022 foi registrado o valor de R$ 14.137 (R$ 3.684 em 31 de dezembro de 2021) 
no balanço patrimonial consolidado como ativo, em Instrumentos financeiros derivativos.
2.2. Coligadas

Participação 
societária 

do grupo %
Nome da empresa Principais atividades 2022 2021
Alpha-Logo Serviços de Informática S.A. 
(“Tablet Cloud”) Serviços de tecnologia 25,00 25,00

Trinks Serviços de Internet S.A. (“Trinks”) Serviços de tecnologia 19,90 19,90
APP Sistemas S.A. (“APP”) Serviços de tecnologia 20,00 20,00
Delivery Much Tecnologia S.A. (“Delivery 
Much”)

Aplicativo de delivery de 
comida 29,50 29,50

RH Software S.A. (“RH Software”) (a) Technology services 10,00 –
Neostore Desenvolvimento De Programas 
De Computador S.A. (“Neomode”) (b) Technology services 40,02 –

(a) Em 02 de maio de 2022, o Grupo adquiriu 20% de participação na RH Software, empresa 
privada sediada no Estado de São Paulo, Brasil, por R$ 2.320 por meio de conversão de 
contrato de mútuo. A RH Software desenvolve softwares voltados para clínicas odontoló-
gicas, com os quais a Companhia espera obter sinergias no atendimento aos clientes. O 
Grupo também detém uma opção de compra de participação adicional no período de 2 a 3 
anos contados da data de fechamento do contrato, o que permitirá ao Grupo adquirir uma 
participação adicional de 30% na RH Software. (b) Em 02 de julho de 2021, nossa contro-
lada Linx Sistemas celebrou contrato para aquisição de participação acionária de 40% das 
ações da Neostore Desenvolvimento de Programas de Computador SA (“Neomode”), por 
meio da celebração de Acordo de Investimento com a acionistas da Neomode. A aquisição 
foi condicionada à aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), 
que ocorreu em 19 de novembro de 2021. O Grupo concluiu a aquisição em 7 de janeiro 
de 2022, por meio de aumento de capital de R$ 6.083 e conversão de empréstimos de 
R$ 875, totalizando uma contraprestação transferida de R$ 6.958.
3. Principais práticas contábeis – 3.1. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras do Grupo foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 
e nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e convergentes às normas internacionais de contabilidade (Internatio-
nal Financial Reporting Standards – “IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). O Grupo adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações 
emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. A preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas requer que a Administração 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   02
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 05 de maio de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 05/05/2023

STNE Participações S.A.… continuação

continua …

faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
referentes a receitas, despesas, ativos e passivos na data das demonstrações financeiras. 
Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e pre-
missas são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos são reconhecidos no período de 
revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o 
risco de diferenças materiais entre resultados estimados e reais no futuro. 3.2. Base de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando o Grupo: • tem 
poder sobre a investida (ou seja, os direitos existentes que lhe dão a capacidade atual de 
dirigir as atividades relevantes da investida); •  está exposto a, ou tem direitos sobre, 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • tem a capacidade 
de usar esse poder para afetar seus retornos. Geralmente, há uma presunção de que a 
maioria dos direitos de voto resulta em controle. Para suportar esta presunção e quando o 
Grupo tem menos do que a maioria dos direitos de voto ou similares de uma investida, o 
Grupo considera todos os fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se tem poder sobre 
uma investida, incluindo: • o(s) acordo(s) contratual(ais) com os outros detentores de votos 
da investida; • direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • os direitos de voto 
do Grupo e os potenciais direitos de voto. O Grupo reavalia se controla ou não uma investida 
se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos 
de controle. A consolidação de uma controlada começa quando o Grupo obtém o controle 
sobre a controlada e termina quando perde o controle sobre a controlada. Ativos, passivos, 
receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o ano são incluídos 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtém o 
controle até a data em que deixa de controlar a subsidiária. Lucros ou prejuízos e cada 
componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas da controladora 
e aos acionistas minoritários, mesmo que isso resulte em um saldo deficitário da participa-
ção dos não controladores. Quando necessário, as demonstrações contábeis das contro-
ladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. 
Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do Grupo são elimi-
nados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Uma alteração na parti-
cipação acionária de uma controlada, sem perda de controle, é contabilizada como uma 
transação de patrimônio, na reserva para “Transações entre acionistas”. 3.3. Conversão 
de moeda estrangeira: 3.3.1. Demonstrações financeiras em moeda estrangeira: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
do Grupo e, também, a sua moeda de apresentação. Para cada entidade, o Grupo determina 
sua moeda funcional. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada entidade 
são mensurados usando essa moeda funcional. A moeda funcional da maioria das contro-
ladas da Companhia também é o real brasileiro, exceto pelo Grupo Napse. As moedas 
funcionais das diferentes entidades do Grupo Napse são o dólar norte-americano, o peso 
argentino, o peso chileno, o peso mexicano, o Nuevo Sol e o peso uruguaio. As demons-
trações financeiras de entidades com moeda funcional diferente do real, tem suas demons-
trações financeiras convertidas para reais utilizando (i) as taxas de câmbio na data de 
apresentação data para ativos e passivos, (ii) taxas de câmbio médias mensais para lucro 
ou prejuízo, e (iii) a taxa de câmbio na data da transação para transações patrimoniais. 
Ganhos e perdas cambiais decorrentes da conversão são registrados em Outros Resultados 
Abrangentes (“ORA”). 3.3.2. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas pelas entidades do Grupo em sua moeda funcional 
pela taxa de câmbio à vista na data em que a transação se qualifica para o reconhecimento. 
Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para 
reais pela taxa de câmbio vigente na data de fechamento do balanço. Ganhos e perdas com 
variação cambial resultantes da liquidação de transações e da conversão de ativos e pas-
sivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do 
exercício. Estes surgem principalmente de transações realizadas por clientes com cartões 
de crédito e débito emitidos por emissores de cartão estrangeiros e da conversão de ins-
trumentos financeiros do Grupo denominados em moedas estrangeiras. 3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários à vista 
e aplicações financeiras de curto prazo (com vencimento, na data da aquisição, igual ou 
inferior a 3 meses), que estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor, e são 
prontamente conversíveis em dinheiro. 3.5. Instrumentos financeiros: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. 3.5.1. Ativos financei-
ros: 3.5.1.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por 
meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo 
de negócios do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. Exceto para contas a 
receber que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro que não é a VJR. Contas a receber que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático 
são mensuradas ao preço de transação determinado de acordo com o CPC 47/IFRS 15 
– Receita de Contrato com Cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensu-
rado ao custo amortizado ou VJORA, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente 
pagamentos de principal e juros” (“SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Esta ava-
liação é chamada de teste de SPPJ e é executada a nível de instrumento. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam SPPJ são classificados e mensurados ao VJR, indepen-
dentemente do modelo de negócios. O modelo de negócios do Grupo se refere a como 
seus ativos financeiros são gerenciados para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, 
da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros 
classificados e mensurados ao VJORA são mantidos em um modelo de negócios cujo 
objetivo é de ambos, receber fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. 
Ativos financeiros ao VJR incluem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros obrigatoria-
mente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos separados, também 
são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida 
serem classificados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, os ins-
trumentos de dívida podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial, caso isso 
elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo definido pela regula-
mentação ou prática de mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. 
3.5.1.2. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias, conforme descrito a seguir: 3.5.1.2.1. 
Ativo financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívidas): Os ativos financei-
ros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método da taxa 
efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou reduzido ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros ao custo amortizado incluem Contas a receber de clien-
tes, Outros ativos, Empréstimos a clientes incluídos em Contas a receber originados a 
partir de 01 de julho de 2021 e Contas a receber de partes relacionadas. 3.5.1.2.2. Ativo 
financeiros a VJORA com reciclagem dos ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívidas): Para os instrumentos de dívida ao VJORA, a receita de juros, variação 
cambial e as perdas ou reversões por redução ao valor recuperável são reconhecidos na 
demonstração do resultado, de forma semelhante aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado. As alterações restantes no justo valor são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes. No momento da baixa, a variação do valor justo acumulada reco-
nhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para o resultado. Em 31 de 
dezembro de 2022, o Grupo não ativos financeiros classificados nesta categoria. 3.5.1.2.1. 
Ativos financeiros ao VJORA sem reciclagem dos ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos patrimoniais): Após o reconhecimento inicial, o Grupo pode optar por 
classificar irrevogavelmente seus investimentos em ações como instrumentos patrimoniais 
designados ao VJORA quando eles satisfazem a definição de patrimônio nos termos do CPC 
39/IAS 32 – Instrumentos Financeiros: Apresentação e não são mantidos para negociação. 
A classificação é determinada com base em cada instrumento patrimonial. Ganhos e perdas 
sobre esses ativos financeiros nunca são reclassificados para o resultado. Os dividendos 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando o direito de 
pagamento é estabelecido, exceto quando o Grupo se beneficia de tais resultados como 
uma recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que esses ganhos são 
registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao 
VJORA não são sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. O Grupo optou por 
classificar alguns de seus investimentos patrimoniais nesta categoria, incluídos em títulos 
e valores mobiliários. 3.5.1.2.2. Ativos financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR 
são apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria inclui instrumentos 
financeiros derivativos. 3.5.1.3. Baixa: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, parte de 
um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo tiverem expirado; ou • O Grupo 
transferir seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma 
obrigação contratual de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
relevante a um terceiro nos termos de um contrato de repasse; e (i) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) o Grupo não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e 
benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reco-
nhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Neste caso, o Grupo 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre o valor contábil original do ativo e o valor máximo da contraprestação 
recebida que o Grupo pode ser obrigado a restituir. 3.5.1.4. Perda por redução ao valor 

recuperável (“impairment”) de ativos financeiros: O Grupo reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não mantidos ao 
VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo 
espera receber, descontados a uma taxa que se aproxime da taxa efetiva de juros original 
da transação. Os fluxos de caixa esperados incluem fluxos de caixa da venda de garantias 
mantidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. O 
Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas, 
portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece as 
perdas com base em perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da expo-
sição, em uma matriz de provisão e em dias de atraso, em cada data-base. O Grupo aplica 
a abordagem simplificada para as Contas as receber de clientes. 3.5.2. Passivos finan-
ceiros: 3.5.2.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao VJR, custo amortizado 
ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, con-
forme o caso. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo 
e, no caso de custo amortizado, líquidos dos custos de transação que lhes são diretamente 
atribuíveis. Os passivos financeiros do Grupo incluem Fornecedores, Empréstimos e finan-
ciamentos, Contas a pagar a partes relacionadas, Dividendos a pagar e outros passivos. 
3.5.2.2. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito a seguir: 3.5.2.2.1. Passivos financeiros ao VJR: 
Os passivos financeiros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação, 
contraprestação contingente originada em combinações de negócios e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos com o objetivo de recompra no curto 
prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pelo 
Grupo que não são designados como instrumentos de hedge em relacionamentos de hedge, 
conforme definido pelo CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos Financeiros. Derivativos embutidos 
separados também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos ou perdas em passivos mantidos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial de reconheci-
mento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. Esta categoria inclui 
contraprestação contingente incluída em Outros passivos. 3.5.2.2.2. Passivos financei-
ros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros classifica-
dos nesta categoria são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros. O 
custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa efetiva de juros. Os juros 
calculados pelo método da taxa efetiva de juros são reconhecidos como despesa financeira 
na demonstração do resultado. Essa categoria inclui Fornecedores, Empréstimos e finan-
ciamentos, Contas a pagar a partes relacionadas, Dividendos a pagar e outros passivos. 
3.5.2.3. Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como a baixa do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 3.5.2.4. Valor justo de instru-
mentos financeiros: O Grupo mensura instrumentos financeiros, tais como derivativos, a 
valor justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data da mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorra: • No mercado 
principal do ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o mercado mais vantajoso deve 
ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado usando as 
premissas que os participantes do mercado usariam ao precificar o ativo ou passivo, 
assumindo que os participantes do mercado atuem no seu melhor interesse econômico. O 
Grupo utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais existem 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis   relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações finan-
ceiras são classificados na hierarquia de valor justo, descrita a seguir, com base nos dados 
de nível mais baixo que sejam significativos para a mensuração do valor justo como um 
todo: O Grupo utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de ins-
trumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I: preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II: outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
direta ou indiretamente; e • Nível III: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo 
no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Para 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma 
recorrente, o Grupo determina se houve transferências entre níveis na hierarquia reavaliando 
a categorização (com base nos dados de nível mais baixo que sejam significativos para a 
mensuração do valor justo como um todo) a cada data-base. 3.5.3. Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial se, e somete se, houver um direito legal atu-
almente exequível de compensação dos valores reconhecidos e houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não possui instrumentos financeiros que tenham 
alcançado as condições para reconhecimento em bases líquidas. 3.5.4. Instrumentos 
financeiros derivativos: Ocasionalmente, o Grupo utiliza instrumentos financeiros deriva-
tivos para gerenciar seus riscos de moeda estrangeira e de taxa de juros. Instrumentos 
financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que um 
contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor 
justo. Derivativos são considerados como ativos financeiros quando o valor justo do instru-
mento for positivo e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Certos 
contratos de compra e venda de ações celebrados pela Companhia para a aquisição de 
controladas e coligadas incluem opções de compra para aquisição de participações adicio-
nais nas investidas, as quais são classificadas como derivativos embutidos. Cada uma das 
opções é mensurada a VJR de acordo com fórmulas pré-determinadas e registradas no 
balanço patrimonial consolidado como um ativo na rubrica Instrumentos financeiros deriva-
tivos. 3.6. Arrendamentos: A determinação se um contrato é, ou contém, um arrendamento 
baseia-se na substância do contrato na data de início do contrato. Caso o cumprimento do 
contrato dependa do uso de ativos específicos ou o contrato transfira o direito de uso do 
ativo, tais ativos são definidos como uma transação de arrendamento. 3.6.1. Grupo como 
arrendatário: O Grupo aplica uma abordagem única de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor para os quais é adotada a opção de isenção de reconhecimento. 
O Grupo reconhece passivos de arrendamento, que representam a obrigação de realizar 
pagamentos ao arrendador, em contrapartida a ativos de direito de uso, que representam 
o direito de usar os ativos subjacentes disponibilizados pelo arrendador. 3.6.1.1. Ativos 
de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início da 
locação (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo deduzidos subsequentemente por depreciação 
acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados (aumentados 
ou reduzidos) por qualquer remensuração de passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, dos custos 
diretos iniciais incorridos e de pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados pelo método linear pelo menor entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos de direito de uso, conforme segue:

Vida útil estimada (anos)
Imóveis 1-10
Veículos 1-3
Equipamentos 1-10
Softwares 1-3
Se a propriedade do bem arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo do arren-
damento ou o custo refletir o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
com base na vida útil estimada do bem. O ativo de direito de uso está também sujeito à 
redução ao valor recuperável. 3.6.1.2. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, o Grupo reconhece na rubrica de Empréstimos e financiamentos os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos em essência) menos qualquer incentivo de 
arrendamento recebido e valores que se espera que sejam pagos como garantias de valor 
residual. Os pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo 
a opção de rescisão. Os pagamentos variáveis   do arrendamento são reconhecidos como 
despesa no período em que o ocorre o evento ou a condição que resulta na obrigação de 
pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa 
a taxa incremental sobre empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros 
implícita no arrendamento não for prontamente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo do arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
pelos pagamentos efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é 
reavaliado se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos paga-
mentos fixos em essência do arrendamento ou uma mudança na avaliação de compra do 
ativo subjacente. 3.6.1.3. Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento aos seus arrendamentos de 
curto prazo de imóveis, softwares, veículos e outros equipamentos (contratos com prazo 
igual ou inferior a 12 meses e que não contém uma opção de compra). O Grupo também 
aplica a isenção de reconhecimento a arrendamentos de equipamentos de escritório 
que são considerados de baixo valor (abaixo de cinco mil dólares norte-americanos). Os 
pagamentos de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. 3.6.2. Grupo como 
arrendador: Os arrendamentos nos quais o Grupo não transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo são classificados como arren-
damentos operacionais. Os custos diretos iniciais incorridos na negociação e organização 

de um arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do ativo arrendado e 
reconhecidos durante o prazo do arrendamento na mesma base da receita de aluguel. Os 
aluguéis contingentes são reconhecidos como receita no período em que são auferidos. O 
Grupo possui contratos de locação mensais canceláveis de Pin Pads e POS junto aos seus 
clientes, os quais são classificados como arrendamentos operacionais. Os bens arrendados 
estão incluídos na rubrica “Imobilizado” na demonstração da posição financeira consolidada 
e são depreciados ao longo da vida útil esperada de forma linear. A receita de aluguel de 
Pin Pads e POS, líquida de quaisquer incentivos concedidos ao arrendatário, é reconhecida 
linearmente pelo prazo do arrendamento e é incluída na receita de serviços na demonstração 
do resultado. 3.7. Imobilizado: Todos os itens do ativo imobilizado são mensurados ao 
custo histórico, menos depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver. O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens e, se aplicável, líquido de créditos de impostos. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão 
ao Grupo e que o custo do item seja relevante e possa ser mensurado com confiabilidade. 
Todos os outros gastos com reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração 
do resultado durante o período em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo 
método linear com base na vida útil estimada dos ativos, conforme demonstrado a seguir: 

Vida útil estimada (anos)
Pin Pads e POS 5
Equipamentos de informática 3-10
Instalações 3-14
Imóveis 34
Máquinas e equipamentos 5-14
Móveis e utensílios 3-10
Veículos 2-5
Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação dos ativos são revisados 
a cada data-base e ajustados de forma prospectiva, quando apropriado. Ganhos e perdas 
em alienações ou baixas são determinados pela comparação do valor obtido na venda (se 
houver) com o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. O Grupo também 
desreconhece Pin Pads e POS de clientes que não estejam sendo utilizadas nos últimos 180 
ou 360 dias, dependendo da categoria de cliente. Em 2022 a vida útil foi revisada e não 
houve alteração. 3.8. Intangível: 3.8.1. Reconhecimento inicial: Certos custos diretos 
de desenvolvimento associados a software desenvolvido internamente e aprimoramentos 
de software da plataforma de tecnologia do Grupo são capitalizados. Os custos capitaliza-
dos, que ocorrem após a determinação pela administração da viabilidade técnica, incluem 
serviços externos e custos internos de folha de pagamento. Esses custos são registrados 
como ativos intangíveis ao longo da fase de desenvolvimento. Os custos de pesquisa e 
desenvolvimento de pré-viabilidade, bem como os custos de manutenção e treinamento, são 
debitados ao resultado quando incorridos. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos em 
uma combinação de negócios corresponde ao seu valor justo na data da aquisição. 3.8.2. 
Reconhecimento subsequente: A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida 
ou indefinida. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo detém apenas marcas e patentes e 
ágio como ativos intangíveis de vida indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são 
amortizados durante sua vida útil estimada pelo método linear. Os ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados. Em ambos os casos o ativo intangível é submetido 
a teste de redução ao valor recuperável (“teste de impairment”) sempre que houver indícios 
de que o seu valor contábil pode não ser recuperado. Para ativos intangíveis com vida útil 
indefinida, o teste de impairment é obrigatório anualmente. O valor contábil de um ativo 
intangível é composto pelo seu custo líquido de amortizações acumuladas e de eventuais 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A vida útil e o método de amortização 
para ativos intangíveis com vida definida são revisados, no mínimo, ao final de cada exercício 
social ou quando identificada mudança no padrão de uso do ativo. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros incorporados aos 
ativos são consideradas para modificar o período ou método de amortização, conforme o 
caso, e tratadas como mudanças de estimativas contábeis, com efeitos prospectivos. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida no resultado na catego-
ria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. As vidas úteis dos ativos 
intangíveis são demonstradas abaixo:

Vida útil estimada (anos)
Softwares 3-10
Relacionamento com clientes 2-34,5
Marcas e patentes 7-20
Acordo de não-competição 5
Licença de uso 1-5
Ganhos e perdas resultantes da alienação ou baixa de ativos intangíveis são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido da alienação (se houver) e seu valor contábil e são 
reconhecidos no resultado. 3.8.3. Teste de impairment: O Grupo efetua o teste de 
impairment dos ativos no escopo da IAS 36/CPC 01 (R1) quando (i) observa indícios de que 
um ativo pode ter se desvalorizado ou (ii) anualmente, sempre que a Grupo possuir ativos 
não prontos para uso ou ágio. Os ativos do Grupo sujeitos à IAS 36/CPC 01 (R1) são ativos 
intangíveis (incluindo ágio), ativos imobilizados e investimentos em coligadas. Os ativos são 
testados individualmente, sempre que possível, ou alocados em Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGCs”) ou grupos de UGCs. Para fins de teste de impairment do ágio, o ágio é 
alocado a UGCs ou a grupos de UGCs, que se espera que se beneficiem das sinergias da 
combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida 
serem atribuídos a essas UGCs ou grupos de UGCs. O teste de impairment consiste na 
comparação entre (i) o valor contábil do ativo, UGC ou grupo de UGCs e (ii) o seu valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo, UGC ou grupo de UGCs é o maior entre (i) 
seu valor justo líquido de despesas de venda e (ii) o seu valor em uso. Se o valor contábil 
exceder o valor recuperável, uma perda por redução ao valor recuperável (“perda por 
impairment”) é reconhecida. Na determinação do valor justo líquido de despesas de venda, 
são consideradas as transações recentes de mercado. Se nenhuma dessas transações 
puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses cálculos são 
corroborados por múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para empresas de 
capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis. Ao avaliar o valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Perdas por impairment de 
operações continuadas são reconhecidas na demonstração do resultado em categorias de 
despesa consistentes com a função do ativo com redução ao valor recuperável. As perdas 
por impairment podem ser revertidas em períodos futuros, exceto as perdas sobre ágio. 
Vide Nota 13.1 para detalhes do modelo e principais premissas adotadas no teste anual de 
impairment do ágio. 3.9. Provisões: Algumas entidades do Grupo são parte em processos 
trabalhistas, cíveis e tributários em andamento, os quais estão sendo tratados nas esferas 
administrativa e judicial. Provisões para demandas judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) 
são reconhecidas quando: (i) o Grupo possui uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) em consequência de um evento passado; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor da obrigação possa ser estimado 
com confiabilidade. Se houver uma série de obrigações semelhantes, a probabilidade de 
uma saída de caixa ser necessária para liquidação é determinada considerando a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
uma saída de caixa em relação a qualquer item incluído na mesma classe de obrigações 
seja baixa. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que se espera 
que sejam necessários para liquidar a obrigação usando uma taxa antes dos impostos que 
reflita avaliações de mercado atuais sobre o valor do dinheiro no tempo e os riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da provisão devido à passagem de o tempo é reconhecido 
como despesa financeira. Quando o Grupo espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a uma provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso. 3.10. Despesas antecipadas: Despesas 
antecipadas são reconhecidas como um ativo no balanço patrimonial. Essas despesas 
incluem, mas não estão limitadas a, licenças de software, determinados serviços de con-
sultoria, prêmios de seguro e gastos com publicidade, todos pagos antecipadamente ao 
seu efetivo consumo. O valor reconhecido como ativo no balanço patrimonial é debitado ao 
resultado ao longo do tempo em que os serviços pagos antecipadamente são consumidos 
pelo Grupo. 3.11. Impostos – 3.11.1. Imposto de renda e contribuição social – 
3.11.1.1.Impostos correntes: O ativo e o passivo fiscal correntes são mensurados pelo 
valor que se espera que seja recuperado ou pago às autoridades fiscais. As regras fiscais 
utilizadas para determinar os ativos e passivos fiscais são as que estão em vigor à data do 
balanço nos países onde a Companhia e suas controladas operam e geram lucro tributável. 
A alíquota combinada aplicada a todas as entidades no Brasil é de 34%, compreendendo o 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) sobre o lucro tributável de cada pessoa jurídica brasileira (não em base consolidada). 
A Companhia e suas controladas reconhecem o IRPJ e a CSLL pelo regime de competência. 
De acordo com as regras fiscais brasileiras, as empresas podem compensar o valor 
nominal histórico de prejuízos fiscais apurados em anos anteriores com resultados de anos 
subsequentes a qualquer momento (ou seja, sem limitações com relação a períodos), desde 
que tal compensação não exceda a 30 % do lucro tributável anual do exercício em que os 
prejuízos fiscais são utilizados. Os pagamentos são efetuados mensalmente como anteci-
pação do valor total devido até o final do ano. 3.11.1.2. Impostos diferidos: O ativo e o 
passivo fiscal diferidos são obtidos com base nas diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e o seu valor contábil em cada período. Ativos fiscais diferidos também 
podem ser reconhecidos sobre prejuízos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos apenas na medida em que seja provável que a Companhia e suas contro-
ladas gerem lucros tributáveis futuros que permitam sua recuperação. A expectativa de 
realização dos ativos fiscais diferidos está fundamentada em estudos técnicos elaborados 
pela Companhia e suas controladas que demonstram a expectativa de lucros tributáveis 
futuros de acordo com as projeções da administração. A despesa de imposto de renda e 
contribuição social é reconhecida na Demonstração do resultado na rubrica Imposto de 
renda e contribuição social, exceto quando se refere a itens reconhecidos em outros 
resultados abrangentes, ocasião em que os respectivos impostos diferidos ativos ou pas-
sivos também são reconhecidos em contrapartida a outros resultados abrangentes. Neste 
caso, a Companhia e suas controladas apresentam estas rubricas na Demonstração do 
resultado abrangente em base líquida. A administração avalia periodicamente as situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e constitui provisões, 
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quando apropriado. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos no 
Balanço patrimonial quando existe o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos impostos correntes, geralmente quando relacionados à mesma entidade legal 
e à mesma jurisdição. Assim, os ativos e passivos fiscais diferidos em diferentes entidades 
ou em diferentes países são geralmente apresentados separadamente e não em uma base 
líquida. 3.11.2. Impostos sobre as vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não são recuperáveis junto às autoridades fiscais, caso em 
que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do item do 
ativo ou despesa, conforme aplicável. • Quando os valores a receber ou a pagar forem 
apresentados com o valor dos impostos sobre vendas incluídos. O valor líquido dos impos-
tos sobre vendas, recuperável ou a pagar para a autoridade fiscal, é incluído como parte 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou do custo/
despesa, na demonstração do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a 
impostos e contribuições, com as seguintes alíquotas.

Alíquota – %
Transações e 

outros serviços
Receitas 

financeiras
Programa de integração social (PIS) (a) 0,65% – 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) (a) 3,00% – 7,60% 4,00%

Imposto sobre Serviços (ISS) (b) 2,00% – 5,00% –
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (c) 4,50% –
(a)O PIS e a COFINS são contribuições cobradas pelo governo federal sobre a receita bruta. 
Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos como 
deduções da receita bruta (Nota 22) contra impostos a recolher, uma vez que atuamos 
como agentes de retenção de impostos em nome das autoridades fiscais. O PIS e a COFINS 
pagos em certas compras podem ser considerados como créditos fiscais para compensar 
com PIS e COFINS a recolher. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar 
e são compensados mensalmente com os impostos a recolher e apresentados líquidos, 
pois os valores são devidos à mesma autoridade fiscal. (b)O ISS é um imposto cobrado 
pelos municípios sobre receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é adicionado 
aos valores faturados aos clientes do Grupo por seus serviços prestados. É reconhecido 
como deduções da receita bruta (Nota 22) em contrapartida a impostos a recolher, pois o 
Grupo atua como agente de cobrança desse imposto em nome dos governos municipais. 
As alíquotas podem variar de 2% a 5% conforme cada município. (c)O INSS é um encargo 
previdenciário que incide sobre os salários pagos aos empregados. As subsidiárias Linx 
Sistemas, Equals, Hiper, Cappta e a Questor recolhe o INSS à alíquota de 4,50% sobre a 
receita bruta em função dos benefícios que esse regime oferece em relação ao INSS sobre 
a folha de pagamento. 3.12. Receitas: 3.12.1. Receita de contrato com clientes: A 
receita é reconhecida quando o Grupo transfere o controle dos serviços para os clientes, 
em um valor que reflete a contraprestação que o Grupo espera receber em troca desses 
serviços. O Grupo concluiu que geralmente é o principal em seus acordos de receita, porque 
normalmente controla os serviços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo aplica os 
seguintes cinco passos relativos às receitas: •.identificação dos contratos com o cliente; 
•.identificação das obrigações de desempenho previstas no contrato; •.determinação do 
preço da transação; •.alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
previstas no contrato; e •.reconhecimento da receita quando ou conforme a obrigação de 
desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos 
clientes, que são posteriormente recolhidos às autoridades fiscais. As receitas de contratos 
com clientes da Companhia são apresentadas a seguir. 3.12.1.1. Receita de transações 
e de outros serviços: As principais obrigações de desempenho do Grupo são fornecer 
serviços de processamento de pagamentos eletrônicos, incluindo captura, transmissão, 
processamento e liquidação de transações realizadas com cartões de crédito, débito e 
vouchers relativos à refeição, bem como taxas por outros serviços. A promessa do Grupo 
aos seus clientes é realizar uma quantidade desconhecida ou não especificada de tarefas 
e a contraprestação recebida depende do uso dos clientes (ou seja, número de transações 
de pagamento processadas, número de cartões cadastrados etc.); desta forma, o preço 
total para adesão é fixo, e o preço para as transações realizadas é variável. O Grupo aloca 
as taxas variáveis cobradas no dia em que tem o direito contratual de faturar seus clientes, 
portanto a receita é reconhecida em um momento específico no tempo. A receita de tran-
sações é reconhecida líquida de taxas retidas pelos emissores de cartões (taxas de inter-
câmbio) e taxas pagas às redes do sistema de pagamentos (taxas de avaliação). O Grupo 
não assume os riscos e benefícios significativos relacionados a referidas taxas, que 
representam os serviços de autorização, processamento e liquidação prestados pelos 
emissores de cartões e redes do sistema de pagamentos. O Grupo é um agente na autori-
zação, processamento e liquidação de transações de pagamento, uma vez que não assume 
os riscos e benefícios significativos desses serviços conforme explanado a seguir: • O 
Grupo facilita a aquisição de informações de pagamento e gestão da relação com o cliente, 
não sendo o principal responsável pelos serviços de autorização, processamento e liquida-
ção realizados pelas redes do sistema de pagamentos e emissores de cartões; • O Grupo 
não tem liberdade para estabelecer as taxas de avaliação e intercâmbio, que são definidas 
exclusivamente pelas redes do sistema de pagamento e emissores de cartões. O Grupo 
geralmente tem o direito de aumentar sua taxa de desconto junto ao cliente para proteger 
sua comissão líquida quando as taxas de intercâmbio e de avaliação são aumentadas pelos 
emissores de cartões e redes do sistema de pagamento; • O Grupo não cobra a taxa de 
intercâmbio que é retida pelo emissor do cartão e efetivamente atua como uma câmara de 
compensação na cobrança e remessa de taxas de avaliação e acordos de pagamentos em 
nome de redes do sistema de pagamentos e clientes; e • O Grupo não assume risco de 
crédito do titular do cartão (ou seja, cliente do cliente). O Grupo assume o risco de crédito 
do emissor do cartão na liquidação de pagamentos e taxas de avaliação. Os credenciado-
res são qualificados pelas redes do sistema de pagamentos e são geralmente instituições 
de pagamento de alta qualidade de crédito. Os recebíveis podem ser considerados como 
garantidos pelos procedimentos de liquidação impostos pelas bandeiras aos integrantes 
do sistema. Como tal, a exposição da Companhia ao risco de crédito é geralmente baixa. 
Outros serviços compreendem principalmente: • Taxa de adesão cobrada de clientes de 
produtos específicos para os quais não há cobrança de taxa recorrente pelo uso de Pin 
Pads e POS. A receita é reconhecida no início do contrato, que é o momento em que todos 
os riscos e benefícios da transação são transferidos para o cliente e a Companhia obtém 
os direitos contratuais relacionados à taxa; • Tarifa cobrada de clientes por serviços rela-
cionados a volumes de recebimentos bancários (transferências recebidas em produtos TED, 
Pix e boleto e intercâmbio representados por tarifas de transações de outras redes proces-
sadas em cartão de crédito e débito emitido pela Stone) e volumes de saques (transferên-
cias feitas em produtos como saídas de Pix, transferências eletrônicas, pagamentos de 
contas, boletos pagos, saques, recargas e outras transações). A receita é reconhecida na 
data de cada transação; • Serviços de implementação, incluindo personalização, treinamento, 
e outros serviços relacionados; • O Grupo também oferece a possibilidade de antecipação 
de recebíveis aos clientes, a operacionalização é realizada pela subcredenciadora, e o Grupo 
tem direito ao recebimento de comissão, reconhecida como receita de serviços na demons-
tração de resultado. 3.12.1.2. Serviços de assinatura: O Grupo fornece (i) serviços de 
assinatura, como conciliação, soluções de automatização de negócios, serviços para for-
necer ao cliente o direito de uso de software em uma infraestrutura baseada em nuvem 
fornecida pela Companhia e suas subsidiárias ou por terceiros, ou mesmo com base em 
infraestrutura interna própria do cliente, onde o cliente não tem direito de rescindir o contrato 
e se tornar proprietário do software ou uso em sua infraestrutura de TI ou de terceiros, e 
receitas relacionadas a suporte tecnológico, helpdesk, serviço de hospedagem de software, 
pagamento pelo uso de ferramentas e equipes de suporte localizadas nos clientes além de 
serviços de conectividade, (ii) serviços não recorrentes, que envolvem serviços de imple-
mentação, incluindo personalização, treinamento, licenças de software e outros serviços, 
(iii) receita de royalties de licenças de software e (iv) arrendamentos operacionais de equi-
pamentos de captura eletrônica a clientes. Os serviços de assinatura do Grupo geralmente 
consistem em serviços vendidos como parte de um contrato novo ou existente ou vendidos 
como um serviço separado. Os serviços de assinatura do Grupo podem ou não ser consi-
derados distintos com base na natureza dos serviços prestados. As taxas de serviço de 
assinatura são cobradas como uma taxa mensal fixa e a receita relacionada é reconhecida 
ao longo do tempo à medida que o controle é transferido para o cliente, seja à medida que 
os serviços de assinatura são executados ou à medida que os serviços de uma obrigação 
de desempenho combinada são transferidos para o cliente (sobre o prazo da transação 
relacionada e do contrato de processamento). As receitas não recorrentes do Grupo são 
reconhecidas proporcionalmente ao estágio de conclusão do serviço e as receitas de 
royalties são reconhecidas quando (i) é determinado quando todos os riscos e benefícios 
da licença são transferidos mediante a disponibilização do software e (ii) o valor pode ser 
mensurado com confiabilidade e é provável que quaisquer benefícios econômicos futuros 
esperados fluam para a Companhia e suas controladas. 3.12.1.3. Contratos com múl-
tiplas obrigações de desempenho: Os contratos do Grupo com seus clientes podem 
consistir em múltiplas obrigações de desempenho e o Grupo contabiliza as obrigações de 
desempenho individuais separadamente se elas forem distintas. Quando os equipamentos 
ou serviços são agrupados em um contrato com um cliente, os componentes são separados 
usando o preço de venda individual relativo dos componentes que é baseado no preço 
habitual do Grupo para cada elemento em transações separadas ou custo esperado acres-
cido de uma margem. Para situações limitadas, em que o preço de venda individual relativo 
para um elemento que não pode ser avaliado em uma base anterior, a receita é alocada 
primeiro ao elemento em que o preço de venda individual relativo foi estabelecido e o 
montante residual é atribuído ao elemento sem preço de venda individual relativo. 3.12.1.4. 
Receita financeira: Composta principalmente •  taxa de desconto aplicada sobre os 
recebíveis antecipados por clientes do Grupo; • juros recebidos pela concessão de crédito 
aos clientes do Grupo; e • juros gerados por aplicações financeiras. 3.12.1.5. Despesa 
financeira: Principalmente compostas por juros relacionados a empréstimos, descontos 
concedidos, variação cambial passiva e atualização monetária de contingências. 3.13. 
Benefícios aos empregados: 3.13.1. Obrigações de curto prazo: Os passivos rela-
cionados a benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não 
descontada e são contabilizados como despesa conforme o serviço relacionado é fornecido. 
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bônus em dinheiro 
ou participação nos resultados de curto prazo se o Grupo tiver uma obrigação legal ou não 
formalizada de pagar este valor devido aos serviços passados prestados pelos empregados 
e a obrigação puder ser estimada de forma confiável. 3.13.2. Remuneração com base 
em ações: O Grupo possui planos de pagamento baseado em ações, segundo os quais a 
Administração se compromete a entregar ações para empregados e não empregados em 
troca de serviços. O custo de transações liquidadas em ações com funcionários é mensurado 
pelo valor justo na data da outorga. O custo é registrado como despesa juntamente com 

um aumento correspondente no patrimônio líquido durante o período em que o serviço é 
executado e, quando aplicável, as condições de desempenho são cumpridas (período de 
aquisição de direito). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liqui-
dadas com ações em cada data de reporte até a data de aquisição de direito reflete a 
extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa do Grupo 
sobre o número de instrumentos outorgados que serão adquiridos. A despesa ou crédito 
na demonstração do resultado do período representam a movimentação na despesa acu-
mulada reconhecida no início e no fim daquele período. Condições de serviço e outras 
condições de desempenho que não sejam de mercado não são consideradas na determi-
nação do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as condições 
sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa do Grupo sobre o número de 
instrumentos outorgados que serão adquiridos. Condições de desempenho de mercado são 
refletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras condições associadas a um 
prêmio, mas que não possuam uma exigência de serviço a elas associada, são considera-
das condições de não aquisição de direito. O efeito diluidor das opções em aberto é 
refletido como diluição adicional de ações no cálculo do lucro diluído por ação. 3.13.3. 
Participação nos lucros e gratificações anuais: O Grupo reconhece um passivo e uma 
despesa de participação nos lucros e bônus anuais com base em uma fórmula que leva em 
conta o lucro atribuível aos acionistas do Grupo após certos ajustes. O Grupo reconhece 
uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma prática 
anterior que tenha criado uma obrigação não formalizada. 3.14. Classificação como 
circulante e não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo é classificado como circulante 
quando: •  espera-se realizá-lo ou pretenda vende-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; • for mantido principalmente para negociação; • espera-se realizá-lo dentro de 12 
meses após o período de divulgação; ou • é caixa ou equivalente de caixa, a menos que 
haja restrições quanto à sua troca ou utilização para liquidar um passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como 
não circulantes. Um passivo é classificado como circulante quando: • espera-se liquidá-lo 
no ciclo operacional normal; •  for mantido principalmente para negociação; • deve ser 
liquidado dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • não há direito incondicio-
nal para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. Todos os demais passivos são classificados como não circulante. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.15. Com-
binação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de 
aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pelo valor justo total da contraprestação 
transferida na data da combinação de negócios compreendendo ativos transferidos, instru-
mentos patrimoniais emitidos e passivos incorridos ou assumidos na data da transação. 
Adicionalmente, é considerado o valor de quaisquer participações de não controladores na 
adquirida. Para cada combinação de negócios, o Grupo escolhe mensurar a participação 
de não controladores na adquirida pelo justo valor ou com base na proporção da participa-
ção de não controladores sobre os ativos líquidos identificáveis   da adquirida. Custos dire-
tamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesas quando incorridos. Os 
ativos adquiridos e passivos assumidos são mensurados ao valor justo, classificados e 
alocados de acordo com os termos contratuais, circunstâncias econômicas e condições 
relevantes à data de aquisição. O Grupo identifica e mensura os ativos adquiridos e os 
passivos assumidos pelo valor obtido em avaliações preliminares na data de aquisição. O 
Grupo tem até 12 meses após cada uma das aquisições para concluir as avaliações e 
contrata uma consultoria especializada independente para realizar estes trabalhos. Quando 
os trabalhos são concluídos pela consultoria independente, a Companhia reconhece a 
diferença entre os valores preliminares e os valores finais relativos à aquisição em seu 
balanço patrimonial e demonstração do resultado, conforme apropriado. Após o reconhe-
cimento inicial dos ativos imobilizados e intangíveis identificados, a Companhia contabiliza 
as depreciações e amortizações pelo método e vidas úteis definidas no reconhecimento 
inicial com base nas avaliações preliminares até que as avaliações finais estejam disponíveis. 
Passivos contingentes reconhecidos na data de aquisição são mensurados ao valor justo. 
Subsequentemente, até que os passivos sejam liquidados, cancelados ou expirem, eles são 
reconhecidos pelo maior valor entre o valor inicialmente reconhecido e o valor que seria 
reconhecido de acordo com o CPC 25/IAS 37. Qualquer contraprestação contingente a ser 
transferida pela adquirente é reconhecida pelo valor justo na data de aquisição. Mudanças 
subsequentes no valor da contraprestação contingente devem ser reconhecidas no resultado. 
Para avaliar a contraprestação contingente, o Grupo considera diferentes probabilidades 
de cenários e fluxos de caixa contratuais futuros descontados às taxas de juros disponíveis 
no mercado para instrumentos financeiros similares. O ágio compreende o excesso entre 
(i) a soma dos valores de contraprestação transferida, participações de não controladores 
e qualquer participação anterior detida (“contraprestação agregada transferida”) e (ii) o valor 
justo dos ativos líquidos adquiridos. Se o valor justo dos ativos líquidos adquiridos for 
superior à contraprestação agregada transferida, o Grupo reavalia se identificou corretamente 
todos os ativos adquiridos e todos os passivos assumidos e revisa os procedimentos utili-
zados para mensurar os valores a serem reconhecidos na data de aquisição. Se a reavalia-
ção ainda resultar em um excesso do valor justo dos ativos líquidos adquiridos sobre a 
contraprestação agregada transferida, o ganho por compra vantajosa resultante da transa-
ção é reconhecido no resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao 
custo menos quaisquer perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. O ágio é 
testado para redução ao valor recuperável pelo menos anualmente, até 31 de dezembro 
de cada exercício contábil, ou sempre que houver indicação de que o ágio possa ter se 
desvalorizado (veja Nota 13 para mais detalhes). 3.16. Investimentos em coligadas: 
Uma coligada é uma entidade sobre a qual o Grupo tenha influência significativa. Influência 
significativa é o poder de participar nas decisões de política financeira e operacional da 
investida, sem haver, no entanto, controle ou controle conjunto sobre essas políticas. As 
considerações feitas na determinação da influência significativa ou controle conjunto são 
similares àquelas necessárias para determinar o controle sobre as controladas. Os investi-
mentos do Grupo em suas coligadas são contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial. De acordo com o método da equivalência patrimonial, o investimento em uma 
coligada é inicialmente reconhecido ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado 
para reconhecer as alterações na participação do Grupo nos ativos líquidos das coligadas 
desde a data de aquisição. O ágio relacionado a uma coligada é incluído no valor contábil 
do investimento e não é testado separadamente. A demonstração do resultado reflete a 
participação do Grupo nos resultados das operações das investidas. Qualquer alteração no 
VJORA dessas investidas é apresentada como parte do VJORA do Grupo. Além disso, quando 
houver uma mudança reconhecida diretamente no patrimônio líquido da investida, o Grupo 
reconhece a sua participação nas mudanças, quando aplicável, na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados resultantes de transações 
entre o Grupo e as investidas são eliminados na extensão da participação na investida. O 
total da participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de uma investida é demonstrado na 
demonstração do resultado fora do resultado operacional e representa o lucro ou prejuízo 
após impostos e participações de não controladoras nas investidas. As demonstrações 
financeiras das investidas são preparadas para o mesmo período de encerramento do 
Grupo. Quando necessário, são feitos ajustes para alinhar as políticas contábeis às do 
Grupo. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, o Grupo determina se é 
necessário reconhecer uma perda por redução ao valor recuperável sobre o investimento 
em sua investida. Em cada data-base, o Grupo determina se existe evidência objetiva de 
que o investimento na investida possa ter se desvalorizado. Se houver tal evidência, o Grupo 
determina o montante da redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da coligada e o seu valor contábil e, em seguida, reconhece a perda por parti-
cipação nos lucros da investida na demonstração do resultado. Após a perda de influência 
significativa sobre a investida, o Grupo avalia e reconhece o investimento residual pelo seu 
valor justo. Qualquer diferença entre o valor contábil da investida no momento da perda de 
influência significativa, o valor justo do investimento residual e o resultado da alienação é 
reconhecida no resultado. Nenhum dos investimentos em coligadas apresentou restrições 
significativas na transferência de recursos na forma de dividendos em dinheiro ou pagamento 
de obrigações, durante o período reportado. 3.17. Demonstrações financeiras em 
economias hiperinflacionárias: Considerando que a inflação acumulada nos últimos três 
anos na Argentina foi superior a 100%, a adoção do CPC 42/IAS 29 Contabilidade em 
Economia Hiperinflacionária é obrigatória para a controlada Napse SRL, localizada na 
Argentina. De acordo com o CPC 42/IAS 29, os ativos e os passivos não monetários, o 
patrimônio líquido e a demonstração do resultado das controladas que operam em econo-
mias hiperinflacionárias devem ser ajustados pela variação do poder de compra geral da 
moeda por meio da aplicação de um índice inflação. As demonstrações financeiras de uma 
entidade cuja moeda funcional seja a moeda de uma economia hiperinflacionária, sejam elas 
baseadas na abordagem do custo histórico ou atual, devem ser expressas em termos da 
unidade de mensuração atual na data do balanço. 3.18. Receita diferida: Em decorrência 
da aquisição da Linx, o Grupo registra receita diferida referente a horas contratadas pelos 
clientes para prestação de serviços. A receita é reconhecida após a prestação do serviço. 
Caso os valores faturados superem o valor dos serviços executados, a diferença é registrada 
no balanço patrimonial como receita diferida e apresentada em “Outros passivos”. Além 
disso, o Grupo registra receitas diferidas relacionadas a serviços pagos pelos clientes, mas 
a serem executados no futuro a partir da celebração do contrato com o cliente. Os valores 
pagos antecipadamente pelos clientes cujos serviços contratados serão executados pos-
teriormente são reconhecidos no balanço patrimonial como receita diferida, na rubrica 
“Outros passivos”. O valor reconhecido como receita diferida no balanço patrimonial é 
reciclado para o resultado ao longo do tempo em que os serviços prometidos são execu-
tados. 3.19. Novas normas e alterações de normas e interpretações: 3.19.1. Novas 
normas e alterações de normas e interpretações adotadas: As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 
2022: • IAS 37 – Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: As alterações 
aplicam-se a uma “abordagem de custos diretamente relacionados”, determinando que os 
custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou servi-
ços, incluem custos incrementais e custos alocados diretamente que se relacionam ao 
cumprimento do contrato. • IFRS 9 – Instrumentos financeiros – taxas no teste de 10% para 
o desreconhecimento de passivos financeiros: A alteração esclarece quais taxas uma 
entidade deve incluir ao avaliar no teste de 10% para análise de baixa de passivos financei-
ros. • IFRS 3 – Combinação de negócios: As alterações substitui as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em março de 2018. • IAS 16 – A 
alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo do imobilizado, quaisquer receitas da 
venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido 
pela administração. Em vez disso, a entidade deve reconhecer tais receitas e custos no 
resultado do período. • IAS 41 – Tributação nas mensurações pelo justo valor: A alteração 
elimina a exigência de que as entidades excluam das estimativas dos fluxos de caixa os 
tributos sobre o lucro ao mensurarem o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrí-

colas. •  IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros: A 
alteração simplifica o reconhecimento de ajustes acumulados de conversão por uma con-
trolada que adote o IFRS pela primeira vez após sua controladora. As alterações acima 
mencionadas não tiveram qualquer impacto relevante nas demonstrações financeiras do 
Grupo. 3.19.2. Novas normas e alterações de normas e interpretações ainda não 
adotadas:  As normas e interpretações novas e alteradas que foram emitidas, mas ainda 
não vigentes, até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo são apresen-
tadas a seguir. O Grupo pretende adotar essas novas normas e alterações de normas e 
interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor. • Emendas à IAS 1 – Classificação 
do passivo como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações 
aos parágrafos 69 a 76 da IAS 1 para especificar os requisitos para classificar passivos 
como circulantes ou não circulantes. As alterações são efetivas para exercícios anuais ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
• Alteração à IAS 12 – Impostos diferidos relacionados a ativos e passivos decorrentes de 
uma única transação: Essas alterações exigem que as empresas reconheçam o imposto 
diferido sobre transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a valores iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. As alterações são efetivas para períodos 
de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. • IFRS 17 – contratos de 
seguro: Esta norma substitui a IFRS 4, que atualmente permite uma ampla variedade de 
práticas na contabilização de contratos de seguro. A IFRS 17 irá alterar fundamentalmente 
a contabilização de todas as entidades que emitem contratos de seguro e contratos de 
investimento com características de participação discricionária. As alterações são efetivas 
para os períodos de exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 • Alte-
rações de escopo da IAS 1, IFRS Practice Statement 2 e IAS 8:Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 1, IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgments 
e ao IAS 8. As alterações visam melhorar as divulgações de políticas contábeis e ajudar os 
usuários das demonstrações financeiras a distinguir mudanças de estimativas contábeis e 
mudanças de políticas contábeis.As alterações são efetivas para os períodos de relatório 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. • Emendas ao IFRS 16: Em setembro 
de 2022, o IASB emitiu a emenda ao IFRS 16. A alteração clarifica a mensuração subsequente 
dos passivos de arrendamento relacionados com operação de venda e realocação de 
imóveis, principalmente para os contratos de locação que os pagamentos são variáveis e 
não dependem de um índice ou taxa. As alterações são efetivas para os períodos de rela-
tórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não espera ter 
qualquer impacto em suas demonstrações financeiras com a aplicação das alterações 
apresentadas acima. 3.20. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: A 
preparação das demonstrações financeiras do Grupo requer que a Companhia e suas 
controladas façam julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos na data-base das demonstrações 
financeiras. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, 
estimativas e premissas são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos são reconheci-
dos no período de revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. O objetivo dessas 
revisões é mitigar o risco de diferenças significativas entre os resultados estimados e 
efetivos no futuro. Premissas significativas sobre fontes de incerteza em estimativas futuras 
e outras fontes significativas na data-base das demonstrações financeiras estão descritas 
a seguir: 3.20.1. Mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas: Para 
Contas a receber de clientes, as taxas de provisão utilizadas pelo Grupo são baseadas em 
dias de atraso para grupos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda 
semelhantes (por exemplo, agrupamentos por tipo de produto, tipo de cliente e classificação 
de risco de crédito (“rating”)). A provisão é inicialmente baseada nas taxas históricas de 
inadimplência observadas pelo Grupo. O Grupo faz uma calibração entre a experiência 
histórica de perda de crédito e as informações prospectivas a cada ano. Por exemplo, se 
há previsão de deterioração das condições econômicas previstas (por exemplo, redução 
do Produto Interno Bruto – PIB) no próximo ano, o que pode levar a um aumento da inadim-
plência, as taxas históricas de inadimplência são ajustadas. A cada data-base, o histórico 
das taxas de inadimplência observadas é atualizado e as alterações nas estimativas futuras 
são analisadas. A avaliação da correlação entre taxas de inadimplência históricas observa-
das, condições econômicas previstas e perdas de crédito esperadas é uma estimativa 
significativa. O montante de perdas de crédito esperada é sensível a mudanças nas circuns-
tâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito 
do Grupo e a previsão de condições econômicas também podem não ser representativas 
do real nível de inadimplência do cliente no futuro. As informações sobre as provisões para 
perdas de crédito esperadas de Contas a receber de clientes são divulgadas na nota 7. 
3.20.2. Vida útil do Imobilizado e Intangível: A mensuração do ativo imobilizado e do 
ativo intangível inclui a preparação de estimativas para determinar a vida útil destes ativos 
para fins de depreciação e amortização. A determinação da vida útil requer estimativas em 
relação aos avanços tecnológicos esperados e usos alternativos de ativos. Há um elemento 
significativo de julgamento envolvido em fazer suposições sobre o desenvolvimento tecno-
lógico, uma vez que é difícil prever o momento e a natureza dos futuros avanços tecnoló-
gicos. O Grupo avaliou a vida útil estimada e o valor residual estimado dos ativos imobilizado 
e intangível e concluiu não ser necessária nenhuma alteração nas estimativas relativas ao 
ativo imobilizado para o período findo em 31 de dezembro de 2022. No caso dos ativos 
intangíveis, o Grupo verificou uma mudança no padrão de consumo de determinados sof-
twares gerados internamente, ajustando a vida útil desses ativos de 3 anos para 4 ou 10 
anos, dependendo as características da tecnologia. O efeito da referida alteração foi tratado 
como uma alteração de estimativa de acordo com o CPC 23/IAS 8 – Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, conforme requerido pelo CPC 04/IAS 38 – Ativo 
Intangível. Consequentemente, a mudança deve ser aplicada prospectivamente. A alteração 
resultou em uma redução de R$ 28.783 na despesa de amortização na demonstração 
consolidada do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 3.20.3. Paga-
mento baseado em ações: A estimativa do valor justo do instrumento patrimonial 
outorgado em planos de pagamento baseado em ações requer a determinação do modelo 
de avaliação mais adequado e das premissas subjacentes mais apropriadas, o que depende 
dos termos e condições dos planos de pagamento baseado em ação outorgados e das 
informações disponíveis na data da outorga destes planos. O Grupo utiliza certas metodo-
logias para estimar o valor justo do instrumento patrimonial outorgado, que incluem o 
seguinte: • estimativa do valor justo com base em transações patrimoniais com terceiros 
próximas à data da outorga; e • outras técnicas de avaliação, incluindo modelos de preci-
ficação de opções, como Black-Scholes. Essas estimativas também exigem a determinação 
das informações mais adequadas para os modelos de avaliação, incluindo premissas sobre 
a vida esperada de uma opção de compra de ações ou direito de valorização, a volatilidade 
esperada do preço das ações do Grupo e o rendimento de dividendos esperado. 3.20.4. 
Cálculo do valor em uso no teste de impairment: O cálculo do valor em uso é baseado 
no modelo de fluxo de caixa descontado (“FCD”). Os fluxos de caixa derivam do orçamento 
para os próximos cinco anos (ou prazo maior, se apropriado) e não incluem atividades de 
reestruturação com as quais o Grupo ainda não esteja comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão o desempenho dos ativos da UGC submetida ao teste. 
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto usada para o modelo de FCD, bem como 
aos fluxos de caixa esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. 
Essas estimativas são mais relevantes para o ágio reconhecido pelo Grupo. As principais 
premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das diferentes UGCs, incluindo 
uma análise de sensibilidade, são divulgadas e explicadas mais detalhadamente na Nota 
13.1. 3.20.5. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Um julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor 
do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base na época provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias futuras de planejamento fiscal. 
3.20.6. Provisões para contingências: As provisões para os processos judiciais e 
administrativos são constituídas quando o risco de perda do processo administrativo ou 
judicial é considerado provável e os valores podem ser mensurados com confiabilidade, 
com base na melhor informação disponível. A mensuração é feita com base (i) na natureza, 
complexidade e histórico dos processos e (ii) na opinião de assessores jurídicos internos e 
externos do Grupo. As provisões são constituídas quando o risco de perda é avaliado como 
provável e os valores envolvidos podem ser mensurados com suficiente segurança. As 
provisões são revertidas, total ou parcialmente, quando as obrigações a elas vinculadas 
deixam de existir ou os montantes envolvidos são reduzidos. Dadas as incertezas inerentes 
aos processos, não é praticável determinar o momento de qualquer saída de caixa. 3.20.7. 
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: Quando os valores justos de 
ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensu-
rados com base em preços cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o modelo FCD. As informações aplicáveis a esses 
modelos são extraídas de mercado observáveis sempre que possível, mas quando não 
praticável, um julgamento é requerido na determinação do valor justo. Os julgamentos 
incluem considerações de dados como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Alterações nas premissas relacionadas a esses fatores podem afetar o valor justo dos 
instrumentos financeiros. 3.20.8.Estimativa da taxa incremental sobre empréstimo 
em arrendamentos: O Grupo não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros 
implícita no arrendamento e, portanto, considera a taxa de incremental sobre empréstimo 
para mensurar os passivos do arrendamento. Esta taxa representa a taxa de juros que o 
Grupo teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de 
uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administra-
ção considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como, por exemplo, 
para controladas que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam 
ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando 
os arrendamentos não estão na moeda funcional de uma controlada). O Grupo estima a 
taxa incremental sobre empréstimo usando dados observáveis (como taxas de juros de 
mercado) quando disponíveis e é obrigado a fazer certas estimativas específicas relaciona-
das ao Grupo (como o rating de crédito individual da controlada). 3.20.9. Estimativa de 
ativos intangíveis, sua vida útil e contraprestação contingente em combinação de 
negócios: O processo de contabilização de uma combinação de negócios inclui o uso de 
(i) técnicas de avaliação para determinar os valores dos ativos intangíveis identificados, (ii) 
estimativas para determinar sua vida útil, e (iii) técnicas de avaliação para estimar a contra-
prestação contingente incluída na contraprestação total paga para adquirir as controladas. 
Para mais detalhes sobre a aplicação destas técnicas e estimativas nas combinações de 
negócios consulte a Nota 4.2. 3.20.10. Contas a receber de clientes classificadas 
como mensuradas ao custo amortizado: Os ativos financeiros são classificados no 
reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
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justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características contratuais do fluxo de caixa do ativo financeiro e do modelo de negócios 
da Companhia para gerenciá-lo. Após a aquisição da Linx, o Grupo mantém Contas a 
receber de emissores de cartões da Linx Pay classificadas como mensuradas ao custo 
amortizado. 3.20.11. Segmento operacional: A partir do primeiro trimestre de 2022, 
em linha com a estratégia e estrutura organizacional do Grupo, o Grupo apresenta dois 
segmentos reportáveis, nomeadamente “Serviços Financeiros” e “Software” e algumas 
atividades não atribuídas: • Serviços financeiros: Composto por nossas soluções de servi-
ços financeiros que incluem principalmente soluções de pagamentos, banco digital, crédito, 
soluções de seguros, bem como o TAG de negócios de registro. • Software: Composto por 
duas atividades principais (i) Core, que é composta por soluções POS/ERP, gateways TEF 
e QR Code, reconciliação e CRM, e (ii) Digital, que inclui OMS, plataformas de e-commerce, 
ferramentas de engajamento, soluções de anúncios e hubs de mercado. • Atividades não 
alocadas: Composta por negócios não estratégicos, incluindo resultados na alienação/
descontinuação de negócios não essenciais. 
4.1. Reestruturação societária: 4.1.1. MAV Participações S.A.: Em 01 de abril de 
2022, foi efetivada a cisão da MAV Participações S.A, onde o acervo líquido foi formado 
por determinados ativos e passivos (investimentos, IR e CSLL diferidos) com data de 28 de 
fevereiro de 2022 da STNE Participações S.A. para fins de cisão parcial para o aporte de 
capital na controlada Linx Sistemas e Consultoria Ltda. Foi avaliado por peritos que emitiram 
laudo de avaliação do patrimônio líquido da sociedade, o valor de R$ 30.251, de acervo 
líquido em que acarretou o aumento de capital da empresa. 4.1.2. Cisão parcial Nodis: 
Em 31 de agosto de 2022, foi aprovada a cisão da Nodis Tecnologia S.A, onde o acervo 
líquido foi formado por determinados ativos (intangível) com data de 30 de junho de 2022 
da STNE Participações para fins de cisão parcial para o aporte de capital na controlada Linx 
Sistemas e Consultoria Ltda. Foi avaliado por peritos que emitiram laudo de avaliação do 
patrimônio líquido da sociedade, o valor de R$ 17.171, de acervo líquido em que acarretou 
o aumento de capital da empresa. 4.2. Combinação de negócios: 4.2.1. Aquisições em 
2022: Durante o ano de 2022, a companhia realizou combinações de negócios com Plugg.
to e Hubcount. 4.2.2. Detalhes da transação: 4.2.2.1. Plugg.to: Em 08 de junho de 
2022, o Grupo adquiriu 100% de participação acionária na ThirdLevel Soluções de Internet 
S.A. (“Plugg.to”), empresa privada com sede no Estado de São Paulo, Brasil. A Plugg.to 
desenvolve tecnologia que funciona como um hub de marketplace, oferecendo integrações 
rápidas e inteligentes entre plataformas de lojas virtuais, ERP’s e marketplaces, com as quais 
o Grupo espera obter sinergias no atendimento aos clientes. A Plugg.to foi incorporada pela 
Linx Sistemas em 3 de novembro de 2022. 4.2.2.2. Hubcount Em 31 de agosto de 2022, 
nossa controlada Questor adquiriu 75% de participação acionária na Hubcount Tecnologia 
S.A. (“Hubcount”), empresa privada com sede no Estado de São Paulo, Brasil. A Hubcount 
desenvolve tecnologia que oferece soluções contábeis para escritórios de contabilidade e 
grandes corporações, com as quais o Grupo espera obter sinergias em seus serviços aos 
clientes. 4.2.3. Informações financeiras dos negócios adquiridos: Os ativos líquidos 
adquiridos na data da combinação de negócios, mensurados a valor justo, e o valor do ágio 
originado nas transações são apresentados a seguir:

Valor Justo

Plugg.to (a partir 
de 08 de Junho 

de 2022)(a)

Hubcount (a partir 
de 31 de Agosto 

de 2022)(b) Total
Caixa e equivalentes de caixa 362 36 398
Contas a receber de clientes 1.864 235 2.099
Impostos a recuperar 91 42 133
Imobilizado(c) – 205 205
Intangível – Relacionamento com clientes(c) 2.089 – 2.089
Intangível – Software(c) 34.141 – 34.141
Outros ativos 8 460 468
Total do ativo 38.555 978 39.533
Fornecedores 3.943 79 4.022
Salários e encargos sociais 541 313 854
Impostos a recolher 313 41 354
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.318 – 12.318
Outros passivos – 87 87
Total do passivo 17.115 520 17.635
Ativos e passivos líquidos 21.440 458 21.898
Contraprestação transferida (Nota 4.2.5) 46.038 10.615 56.653
Ágio 24.598 10.157 34.755
(a) A identificação e mensuração dos ativos adquiridos, passivos assumidos, contraprestação 
transferida e ágio são finais. (b) A identificação e mensuração dos ativos adquiridos, passivos 
assumidos, contraprestação transferida e ágio são preliminares. (c) O Grupo efetuou avaliação 
preliminar ou final do valor justo dos ativos adquiridos na combinação de negócios, conforme 
especificado nos itens (a) e (b) acima, tendo identificado relacionamento com clientes e 
softwares como ativos intangíveis. Detalhes sobre os métodos e premissas adotados para 
avaliar esses ativos estão descritos na Nota 4.2.3. 4.2.4. Ativos intangíveis resultantes 
das combinações de negócios: As premissas adotadas para mensurar o valor justo dos 
ativos intangíveis identificados nas combinações de negócios estão descritas abaixo, bem 
como é informado se a avaliação é preliminar ou final:
4.2.4.1. Relacionamento com o clientes Plugg.to
Valor 2.089
Método de avaliação Método de distribuição
Vida útil estimada (a) 3 anos e 7 meses
Taxa de desconto (b) 15,0%
Fonte das informações Projeções internas da Administração
Status de avaliação Final
(a) As vidas úteis foram estimadas com base em benchmarks internos. (b) A taxa de desconto 
utilizada foi equivalente ao custo médio ponderado de capital combinado com o risco do setor.
4.2.4.2. Software Plugg.to
Valor 34.141
Método de avaliação MEEM (*)
Vida útil estimada (a) 5 anos
Taxa de desconto (b) 15,0%
Fonte das informações Projeções internas da Administração
Status de avaliação Final
(*) Multi-Period Excess Earnings Method (“MEEM”)
(a) As vidas úteis foram estimadas com base em benchmarks internos. (b) A taxa de desconto 
utilizada foi equivalente ao custo médio ponderado de capital combinado com o risco do 
setor. 4.2.5. Contraprestação transferida: A contraprestação transferida na combinação 
de negócios é composta pela soma dos seguintes valores, se houver: (a) contraprestação 
transferida, (b) participação de não controladores na adquirida e (c) valor justo da participação 
societária anteriormente detida pela adquirente na adquirida adquirido. A contraprestação 
paga nas avaliações preliminares é apresentada a seguir.

Plugg.to Hubcount Total
Contraprestação paga em caixa aos acionistas 
vendedores 20.880 7.500 28.380

Contraprestação a pagar em caixa aos acionistas 
vendedores 16.744 3.000 19.744

Participação de acionistas não controladores na 
adquirida – 115 115

Contraprestação contingente (a) 8.414 – 8.414
Total 46.038 10.615 56.653
(a)O acordo com os acionistas vendedores da Plugg.to prevê uma contraprestação con-
tingente vinculada ao alcance de determinadas metas operacionais e ao desempenho da 
receita líquida para os exercícios fiscais de 2023 e 2024, que será paga aos acionistas 
vendedores após o encerramento do exercício de 2023 para as métricas financeiras e após 
o encerramento do exercício de 2024 para as métricas operacionais. O acordo com os 
acionistas vendedores da Hubcount prevê uma contraprestação contingente vinculada ao 
desempenho da receita líquida para o exercício fiscal de 2023, a qual ainda encontra-se em 
avaliação para fins de reconhecimento. 4.2.6. Receita e contribuição para o lucro: A 
demonstração combinada do resultado desde a data de aquisição até 31 de dezembro de 
2022 para todas as empresas adquiridas em 2022 é apresentada a seguir:

2022
Receita líquida de serviços de assinatura e aluguel de equipamentos 8.818
Outras receitas financeiras 65
Total da receita 8.883
Custo dos serviços (588)
Despesas administrativas (5.961)
Despesas com vendas (906)
Despesas financeiras, líquidas (131)
Outras receitas (despesas), líquidas (64)

(7.650)
Lucro antes do imposto de renda 1.233
Imposto de renda e contribuição social corrente 5
Lucro líquido do ano 1.238
A receita total e o lucro líquido do Grupo são apresentados a seguir em base pró-forma, 
assumindo que as aquisições ocorreram no início do ano de cada aquisição:

2022
Receita total pro-forma 1.661.363
Prejuízo líquido pro-forma do ano (46.073)
Estas informações financeiras pró-forma são apresentadas apenas para fins informativos 
e não pretendem representar quais seriam os resultados das operações da Companhia se 
tivesse concluído a aquisição na data assumida, nem é necessariamente indicativo dos 
resultados que podem ser esperados em períodos futuros. 4.3. Aquisição em 2021 – 
Avaliações concluídas em 2022: Durante 2021, a Companhia realizou combinações de 
negócios com algumas empresas, dentre as quais a Collact. A mensuração da aquisição 
dessa empresa foi realizada em 2021 com base em avaliações preliminares, e incluída 
nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2021. As avaliações 
foram concluídas no terceiro trimestre de 2022, e os efeitos resultantes estão apresen-
tados nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2022. 4.3.1. 
Informações financeiras dos negócios adquiridos: Os ativos líquidos adquiridos na 
data da combinação de negócios, mensurados a valor justo, e o valor do ágio originado na 
transação são apresentados a seguir:

Valor justo

Valores preliminares 
(conforme 

apresentado 
em 31/12/2021) Ajustes

Valores 
finais (conforme 
apresentado em 

31/12/2022)
Caixa e equivalentes de caixa 38 – 38
Contas a receber 29 – 29
Imobilizado 389 – 389
Ativos intangíveis – Relacionamento com o cliente(a) – 294 294
Ativos intangíveis – Software(a) 11.634 (10.518) 1.116
Ativos intangíveis – Marcas e patentes(a) 774 (774) –
Outros ativos 321 – 321
Total do ativo 13.185 (10.998) 2.187
Fornecedores 261 – 261
Salários e encargos sociais 852 – 852
Impostos a recolher 10 – 10
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.218 (3.739) 479
Outros passivos 902 – 902
Total do passivo 6.243 (3.739) 2.504
Ativos e passivos líquidos(b) 6.942 (7.259) (317)
Contraprestação transferida (Nota 4.3.3) 14.116 – 14.116
Ágio 7.174 7.259 14.433
(a) O Grupo efetuou avaliação final do valor justo dos ativos adquiridos na combinação 
de negócios, tendo identificado relacionamento com clientes e softwares como ativos 
intangíveis. Detalhes sobre os métodos e premissas adotados para avaliar esses ativos 
estão descritos na Nota 4.3.2. (b) Os ativos líquidos nas demonstrações financeiras em 31 
Dezembro de 2021 foram baseados em avaliações preliminares do valor justo enquanto 
o Grupo realizava avaliação independente dos ativos intangíveis da Collact. A avaliação 
ainda não estava concluída na data em que as demonstrações financeiras de 2021 foram 
aprovadas. No terceiro trimestre de 2022 a avaliação foi concluída. Em 31 de dezembro de 
2022, houve aditivo do contrato de compra e venda entre as empresas STNE Participações 
S.A. e Stone Instituição de Pagamento S.A., com inclusão do saldo de ativos constante do 
Laudo PPA da empresa Collact e o saldo final de venda no total de R$ 15.833. 4.3.2. Ativos 
intangíveis resultantes das combinações de negócios: As premissas adotadas para 
mensurar o valor justo dos ativos intangíveis identificados nas combinações de negócios 
estão descritas abaixo:
4.3.2.1. Relacionamento com clientes Collact
Valor 294
Método de avaliação MEEM (*)
Vida útil estimada (a) 2 anos e 7 meses
Taxa de desconto (b) 13.8%
Fonte das informações Projeções internas da Administração
Status de avaliação Final
(*) Multi-Period Excess Earnings Method (“MEEM”)
(a) As vidas úteis foram estimadas com base em benchmarks internos. (b) A taxa de desconto 
utilizada foi equivalente ao custo médio ponderado de capital combinado com o risco do setor.
4.3.2.2. Software Collact
Valor 1,115
Método de avaliação Relief from royalties
Vida útil estimada (a) 5 anos
Taxa de desconto (b) 13,8%
Fonte das informações Projeções internas da Administração
Status de avaliação Final
(a) As vidas úteis foram estimadas com base em benchmarks internos. (b) A taxa de desconto 
utilizada foi equivalente ao custo médio ponderado de capital combinado com o risco do setor.
4.3.3. Contraprestação transferida: A contraprestação transferida na combinação de 
negócios é composta pela soma dos seguintes valores, se houver: (a) contraprestação 
transferida, (b) participação de não controladores na adquirida e (c) valor justo da participação 
societária anteriormente detida pela adquirente na adquirida adquirido. A contraprestação 
paga nas avaliações preliminares é apresentada a seguir. Valores preliminares 

(como apresentados em 
31/12/2021) e Valores 
finais (em 31/12/2022)

Contraprestação paga em caixa aos acionistas vendedores 3.173
Contraprestação a pagar em caixa aos acionistas vendedores 167
Participação acionária anteriormente detida na adquirida 
mensurada a valor justo (a) 3.529

Mútuos junto às adquiridas, convertidos em participação societária 5.247
Contraprestação contingente (b) 2.000
Total 14.116
(a) Como resultado da combinação de negócios com a Collact, a qual foi realizada em etapas, 
o Grupo reconheceu um ganho de R$ 3.838, composto pela diferença entre R$ 3.529 (valor 
justo da participação de 25% anteriormente detida sobre a Collact) e R$ (309) (valor contábil 
desta participação na data da combinação de negócios). (b) A contraprestação contingente 
da Collact está relacionada ao desempenho da receita no ano fiscal de 2021 e será paga 
aos acionistas vendedores em 2022.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Depósitos bancários denominados em R$ 128.721 330.087 278.511 459.353
Depósitos bancários denominados em US$ – – 31.108 16.550
Depósitos bancários denominados em Outras moedas – – 30 32

128.721 330.087 309.649 475.935
6. Aplicações financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Títulos Públicos (a) 15.311 – 128.009 25.841
Instrumentos patrimoniais (b) 15.000 – 15.000 –

30.311 – 143.009 25.841
(a) Em 31 de dezembro de 2022, composto por LFTs (Letras Financeiras do Tesouro). (b) Em 
31 de dezembro de 2022, composto por participação na Gyra Tecnologia S.A. e GyraMais 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros.
7. Contas a receber – 7.1. Contas a receber de emissores de cartão: No consolidado, 
as contas a receber são valores devidos de emissores e adquirentes de cartões relativos a 
transações de clientes com titulares de cartões, realizadas no curso de negócios. Em 31 de 
dezembro de 2022, possui saldo de R$ 40.148 (R$ 132.605 em 31 de dezembro de 2021).
7.2. Contas a receber de clientes Consolidado

2022 2021
Contas a receber de clientes (a) 279.575 258.013
Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (15.699) (17.411)

263.876 240.602
(a) Composto principalmente por contas a receber de serviços de tecnologia prestados a 
clientes. O movimento de perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa é o seguinte:

Consolidado
2022 2021

Saldo em 01 de janeiro (17.411) (4.597)
Oriundo de combinação de negócios – (10.401)

Consolidado
2022 2021

Constituição (40.692) (6.289)
Baixas 42.404 3.876
Saldo em 31 de dezembro (15.699) (17.411)
8. Despesas antecipadas Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Publicidade – – 4.110 8.533
Serviços de cloud e licenças de software (a) – – 11.353 36.604
Outros – 7.659 2.214 5.779

– 7.659 17.677 50.916
Circulante – 7.659 14.669 47.586
Não circulante – – 3.008 3.330
(a) Refere-se à antecipação referente às licenças de software e serviços de cloud, oriundos 
da combinação de negócios com a Linx.
9. Dividendos e juros sobre capital próprio Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber
Buy4 Processamento de Pagamentos S.A. (“Buy4”) 10.921 2.161 8.760 –
Questor Sistemas S.A. (“Questor”) – 1.250 – 1.250
Equals S.A. (“Equals”) – 245 – –

10.921 3.656 8.760 1.250
Controladora Consolidado

Dividendos a pagar 2022 2021 2022 2021
DLP Capital LLC (“DLP Cap”) (a) 267.389 267.389 267.389 267.389
Buy4 Processamento de Pagamentos S.A. (“Buy4”) – – 8.760 –
Questor Sistemas S.A. (“Questor”) – – – 2.500
Linx S.A. (“Linx”) – – 386 921
Napse S.R.L. (“Grupo Napse “) – – 290 –

267.389 267.389 276.825 270.810
(a) Os montantes registrados de dividendos a pagar são oriundos da incorporação de 
parcela cindida da StoneCo Brasil.
10. Imposto de renda e contribuição social – 10.1 Reconciliação da alíquota efetiva 
de imposto de renda e contribuição social 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes dos impostos e participações (39.017) (72.170) (20.307) (78.128)
Alíquotas vigentes – % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas vigentes 13.266 24.538 6.904 26.564

Efeitos do imposto de renda e contribuição 
social sobre:

Impostos diferidos não reconhecidos – (18.403) (33.306) (40.165)
Perda (ganho) de entidades não sujeitas ao 
pagamento de imposto de renda – – (1.145) (1.489)

Juros sobre o capital próprio (560) (1.811) – –
Valor justo da participação societária detida 
anteriormente na adquirida – 6.161 – 6.161

Impostos recuperáveis – – 7.931 –
Diferencial de alíquota (2.069) – 4.620 (2.448)
Resultado de equivalência patrimonial – (14.943) (1.082) (3.549)
Incentivos fiscais – – 792 979
Utilização PF/BNCSLL não ativada 1.275 – 1.275 –
Outras diferenças permanentes (2.899) 5.828 (11.742) (1.933)
Imposto de renda e contribuição social 9.013 1.370 (25.753) (15.880)
Taxa (%) de alíquota efetiva 23% 2% (127%) (20%)
Impostos correntes (2.961) – (41.325) (40.399)
Impostos diferidos 1.281 1.370 15.572 24.519
Imposto de renda e contribuição social (1.680) 1.370 (25.753) (15.880)
10.2. Impostos diferidos – As variações líquidas do imposto de renda e contribuição social 
diferidos estão relacionadas ao seguinte:

Controladora
2021 Movimentação 2022

PPA Equals (8.045) 1.281 (6.764)
Total passivo fiscal diferido (8.045) 1.281 (6.764)
IRPJ e CSLL diferidos (8.045) 1.281 (6.764)

Controladora
2020 Movimentação 2021

PPA Equals (9.415) 1.370 (8.045)
Total passivo fiscal diferido (9.415) 1.370 (8.045)
IRPJ e CSLL diferidos (9.415) 1.370 (8.045)

Consolidado

Saldo em 
31/12/2021

Reconhecido 
em contra-
partida ao 
resultado

Reconhecido 
em contra-

partida 
a ágio

Saldo em 
31/12/2022

Ativos intangíveis e 
imobilizados originados em 
combinação de negócios (625.113) (750) (12.318) (638.181)

Contingências originadas em 
combinação de negócios 48.284 3.029 – 51.313

Diferenças temporárias 42.166 11.048 – 53.214
Prejuízo fiscal/Base negativa 83.196 2.245 – 85.441
IRPJ e CSLL diferidos (451.467) 15.572 (12.318) (448.213)

Consolidado

Saldo em 
31/12/2020

Reconhecido 
em contra-
partida ao 
resultado

Reconhecido 
em contra-

partida 
a ágio

Saldo em 
31/12/2021

Ativos intangíveis e 
imobilizados originados em 
combinação de negócios (26.693) 22.119 (620.539) (625.113)

Contingências originadas em 
combinação de negócios – 1.435 46.849 48.284

Diferenças temporárias 9.028 (16.266) 49.404 42.166
Prejuízo fiscal/Base negativa 14.388 17.231 51.577 83.196
IRPJ e CSLL diferidos (3.277) 24.519 (472.709) (451.467)
Segundo a legislação tributária brasileira, diferenças temporárias e prejuízos fiscais podem 
ser mantidos como créditos fiscais indefinidamente. No entanto, o prejuízo fiscal pode 
ser utilizado apenas para compensar até 30% do lucro tributável do exercício. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia alterou a apresentação dos tributos diferidos por natureza 
para alinhamento às práticas contábeis adotadas pela sua controladora final StoneCo Ltd. 
Consequentemente, os saldos de 31 de dezembro de 2021 foram ajustados em conformi-
dade com as novas classificações para fins de comparabilidade.

11. Investimentos – (a) Movimentação dos investimentos
Aportes/ Combinação Dividendos e juros sobre Alienação de Equivalência Patrimonial

Controladas 2021 Resgates de negócios capital próprio distribuidos investimento Patrimônio Liquido Resultado 2022
Buy4 120.761 (8.759) – – – 6.938 (9.039) 109.901
Cappta 4.515 – – – – (2.774) (852) 889
Stone Franchising 6.185 – – (6.175) – – 9.567 9.577
Equals 81.485 25.000 – (6.930) – (7.269) 8.964 101.250
Stone Log 5.849 7.700 – – – 136 (13.685) –
Mvarandas 31.116 1.600 – – (31.412) – (1.304) –
Mlabs 43.451 – – – – – (2.649) 40.802
Questor 46.940 – – (1.500) – (60) (961) 44.419
Sponte 92.324 – – (1.127) – (51) 4.300 95.446
Stone Seguros 641 1.000 – – – – (538) 1.103
VHSYS 37.418 – 154 – – 144 (2.874) 34.842
Collact 15.614 – – – (15.691) – 77 –
Simplesvet 28.254 – – (1.975) – (3.239) 1.624 24.664
Linx 6.707.466 137.130 – – – (3.986) (24.647) 6.815.963
Coligadas (ii) –
App Sistemas 1.698 – – – – – 89 1.787
Dental Office – 2.354 – – – – – 2.354
Tablet Cloud 1.368 – – – – – (3) 1.365
Trinks 3.925 – – – – – 3 3.928
Delivery Much 59.464 – – – – – (1.694) 57.770
Total 7.288.474 166.025 154 (17.707) (47.103) (10.161) (33.622) 7.346.060
(a) Ajustes no valor contábil do investimento pelo reconhecimento da participação proporcional do investidor nas variações de saldo dos componentes do patrimônio líquido das coligadas 
e controladas. (b)Os saldos em 31 de dezembro de 2022 das coligadas correspondem ao valor da proporção do patrimônio líquido que a Companhia possui e o valor adicional pago pela 
participação. (c)Os dados utilizados para cálculo da equivalência patrimonial das coligadas, bem como para divulgação das principais informações financeiras considera a data-base de 
30 de novembro, utilizando-se da defasagem máxima permitida pelo parágrafo 34 do CPC 18 – Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. 
Não houve movimentação relevante do mês de dezembro para ajustes ou divulgações adicionais e a defasagem ocorre pela diferença no prazo de fechamento contábil da Companhia 
e de suas coligadas. (c) Abaixo é apresentada a abertura entre ágio, mais valia e valor patrimonial da participação da Companhia no valor contábil do patrimônio líquido das investidas: 
Controladas Ágio Mais valia Valor de participação no patrimônio líquido contábil Total
Buy4 Processamento de Pagamentos S.A. (“Buy4”) – – 109.901 109.901
Cappta S.A. (“Cappta”) – 755 134 889
Stone Franchising Ltda. (“Franchising”) – – 9.577 9.577
Equals S.A. (“Equals”) 24.488 19.715 57.047 101.250
Stone Logística Ltda. (“Stone Log”) – – – –
MAV Participações S.A. (“MVarandas”) – – – –
MLabs Software S.A. (“MLabs”) 35.929 – 4.873 40.802
Questor Sistemas S.A. (“Questor”) 16.726 13.292 14.400 44.419
Sponte Informática S.A. (“Sponte”) 66.201 18.682 10.563 95.446
Stone Seguros S.A. (“Stone Seguros”) – – 1.103 1.103
VHSYS Sistema de Gestão S.A. (“VHSYS”) 22.863 11.944 36 34.843
Collact Serviços Digitais S.A. (“Collact”) – – – –
SimplesVet Tecnologia S.A. (“SimplesVet”) 12.633 5.422 6.609 24.664
Linx S.A. (“Linx”) 4.105.141 1.241.558 1.469.264 6.815.963
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Coligadas Ágio Mais valia Valor de participação no patrimônio líquido contábil Total
APP Sistemas S.A. (“APP”) – – 1.787 1.787
Dental Office – – 2.354 2.354
Alpha-Logo Serviços de Informática S.A. (“Tablet Cloud”) – – 1.365 1.365
Trinks Serviços de Internet S.A. (“Trinks”) – – 3.928 3.928
Delivery Much Tecnologia S.A. (“Delivery Much”) – – 57.770 57.770
Total 4.283.981 1.311.368 1.750.711 7.346.060
11.1. Informações financeiras dos investimentos Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Passivo não 

circulante
Patrimônio 

líquido
Resultado 

líquido
Controladas
Buy4 Processamento de Pagamentos S.A. (“Buy4”) 16.232 131.882 35.347 2.866 109.901 9.039
Cappta S.A. (“Cappta”) 11.393 3.740 12.924 1.984 225 613
Stone Franchising Ltda. (“Franchising”) 11.386 963 1.599 1.173 9.577 (9.567)
Equals S.A. (“Equals”) 21.593 65.617 25.657 4.507 57.046 (12.731)
Stone Logística Ltda. (“Stone Log”) 828 23.585 13.097 11.316 – 13.685
MAV Participações S.A. (“MVarandas”) – – – – – 1.170
MLabs Software S.A. (“MLabs”) 10.414 8.129 5.611 3.470 9.462 3.577
Questor Sistemas S.A. (“Questor”) 10.305 27.326 8.828 – 28.803 (10.821)
Stone Seguros S.A. (“Stone Seguros”) 1.161 – 58 – 1.103 538
VHSYS Sistema de Gestão S.A. (“VHSYS”) 4.795 6.061 10.365 420 71 3.816
SimplesVet Tecnologia S.A. (“SimplesVet”) 16.033 354 3.171 – 13.216 5.425
Linx S.A. (“Linx”) 11.184 1.458.711 597 – 1.469.298 24.647
Stone Cartões Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Cartões”) – – – – – –
Sponte Informática S.A. (“Sponte”) 9.569 4.493 3.499 – 10.563 (5.779)
Coligadas
APP Sistemas S.A. (“APP”) 2.653 80 2.435 46 252 (123)
Alpha-Logo Serviços de Informática S.A. (“Tablet Cloud”) 502 21 138 – 385 (334)
Trinks Serviços de Internet S.A. (“Trinks”) 1.591 263 1.137 – 717 (604)
Dental Office – – – – – –
Delivery Much Tecnologia S.A. (“Delivery Much”) 17.767 7.078 11.740 55 13.050 (32.669)

147.406 1.738.303 136.203 25.837 1.723.669 (10.118)
12. Imobilizado Controladora

Saldo em 2020 Adições Baixas Saldo em 2021 Adições Baixas Saldo em 2022
Equipamentos de informática 2.196 – – 2.196 – – 2.196
Instalações 20.183 – – 20.183 25 – 20.208
Máquinas e aparelhos e equipamentos 392 – – 392 – – 392
Móveis e utensílios 2.628 – – 2.628 39 – 2.667
Imobilizado em andamento – – – – 1.146 – 1.146
Direito de uso – Imóveis 16.291 8.717 (16.937) 8.071 3.470 (911) 10.630
Custo 41.690 8.717 (16.937) 33.470 4.680 (911) 37.239
Equipamentos de informática (1.846) (236) – (2.082) (107) – (2.189)
Instalações (14.885) (2.798) – (17.683) (2.032) – (19.715)
Máquinas e aparelhos e equipamentos (316) (58) – (374) (17) – (391)
Móveis e utensílios (994) (263) – (1.257) (263) – (1.520)
Direito de uso – Imóveis (12.780) (3.101) 15.626 (255) (1.905) 93 (2.067)
Depreciação acumulada (30.821) (6.456) 15.626 (21.651) (4.324) 93 (25.882)
Imobilizado de uso 10.869 2.261 (1.311) 11.819 356 (818) 11.357

Consolidado
Saldo em 2021 Adições Baixas Transferências IAS 21 IAS 29 Combinação de negócios Saldo em 2022

Pin Pad e POS 19.360 – (7.315) 2.127 – – – 14.172
Equipamentos de informática 182.597 13.371 (5.586) 43.531 (14) – 205 234.104
Instalações 59.108 4.975 (988) 34.982 (345) (284) – 97.448
Máquinas e aparelhos e equipamentos 12.504 1.131 (9.898) 16.596 (538) 170 – 19.965
Móveis e utensílios 11.686 659 (2.844) 3.999 (22) 2 – 13.480
Imobilizado em andamento 11.334 14.686 – 130 – – – 26.150
Veículos (2.976) 354 (607) 3.920 (109) 79 – 661
Direito de uso – Imóveis 110.864 11.561 (29.285) 25.663 (521) – – 118.282
Direito de uso – Veículos 825 995 – – – – – 1.820
Direito de uso – Equipamentos 2.831 194 (2.831) – – – – 194
Custo 408.133 47.926 (59.354) 130.948 (1.549) (33) 205 526.276
Pin Pad e POS (15.312) (3.042) 7.270 1.508 – – – (9.576)
Equipamentos de informática (64.962) (38.054) 1.904 (54.971) 11 – – (156.072)
Instalações (19.762) (9.143) 4.106 (34.982) 248 – – (59.533)
Máquinas e aparelhos e equipamentos (2.248) (8.474) 7.528 (8.787) 275 – – (11.706)
Móveis e utensílios (1.936) (1.275) 753 (4.133) 15 – – (6.576)
Veículos 3.215 (39) 174 (3.920) 14 – – (556)
Direito de uso – Imóveis (16.642) (19.155) 7.141 (25.663) 74 – – (54.245)
Direito de uso – Veículos (188) (756) – – – – – (944)
Direito de uso – Equipamentos (505) (80) 505 – – – – (80)
Depreciação acumulada (118.340) (80.018) 29.381 (130.948) 637 – – (299.288)
Imobilizado de uso 289.793 (32.092) (29.973) – (912) (33) 205 226.988

Consolidado

Saldo 
em 2020 Adições Baixas

Transfe-
rências

Combi-
nação de 
negócios

Saldo 
em 2021

Pin Pad e POS 71.522 123 (70.222) – 17.937 19.360
Equipamentos de 
informática 73.188 63.858 (2.083) (2.741) 50.375 182.597

Instalações 23.867 1.315 (2.046) 2.818 33.154 59.108
Máquinas e aparelhos e 
equipamentos 515 6.651 (188) 2.677 2.849 12.504

Móveis e utensílios 3.925 440 (522) 64 7.779 11.686
Imobilizado em andamento 77 12.202 – (2.818) 1.873 11.334
Veículos 138 141 (13.002) – 9.747 (2.976)
Direito de uso – Imóveis 25.376 29.470 (20.916) – 76.934 110.864
Direito de uso – Veículos – 825 – – – 825
Direito de uso – Equipamentos – 536 (683) – 2.978 2.831
Custo 198.608 115.561 (109.662) – 203.626 408.133
Pin Pad e POS (12.096) (10.037) 6.821 – – (15.312)
Equipamentos de 
informática (33.866) (25.285) (5.811) – – (64.962)

Instalações (15.548) (5.108) 894 – – (19.762)
Máquinas e aparelhos e 
equipamentos (328) (1.991) 71 – – (2.248)

Móveis e utensílios (1.314) (810) 188 – – (1.936)
Veículos (134) (817) 4.166 – – 3.215
Direito de uso – Imóveis (15.704) (16.131) 15.193 – – (16.642)
Direito de uso – Veículos – (188) – – – (188)
Direito de uso – Equipamentos – (505) – – – (505)
Depreciação acumulada (78.990) (60.872) 21.522 – – (118.340)
Imobilizado de uso 119.618 54.689 (88.140) – 203.626 289.793

12.1. Despesas de depreciação e amortização: A despesa de depreciação e amorti-
zação foi lançada nas seguintes rubricas da demonstração do resultado: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custo dos serviços 6 – 82.942 70.458
Despesas gerais e administrativas 4.326 6.477 147.726 92.310
Despesas de vendas – – 209 275
Despesas de depreciação e amortização 4.332 6.477 230.877 163.043
Despesa de depreciação 4.324 6.456 80.018 60.872
Despesa de amortização (Nota 13) 8 21 150.859 102.171
Despesas de depreciação e amortização 4.332 6.477 230.877 163.043
12.2. Perda por redução ao valor recuperável: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não havia indicadores de perda por redução ao valor recuperável de ativo imobilizado. 
13. Intangível

Controladora
Saldo 

em 2020
Adi-

ções (a)
Saldo 

em 2021 Adições Baixas
Saldo 

em 2022
Marcas e Patentes 45 – 45 – – 45
Software – 12.570 12.570 4.600 (17.170) –
Licença de uso 345 – 345 – – 345
Custo 390 12.570 12.960 4.600 (17.170) 390
Marcas e Patentes (15) (2) (17) (3) – (20)
Licença de uso (321) (19) (340) (6) – (346)
Amortização acumulada (336) (21) (357) (9) – (366)
Intangível 54 12.549 12.603 4.591 (17.170) 24
(a) O valor refere-se à aquisição de 100,0% de participação na Nodis Tecnologia SA (“Nodis”) 
em julho de 2021. Por meio dessa transação, registrada como intangível, o Grupo adquiriu 
uma tecnologia de varejo de todos os canais para digitalizar clientes do mundo físico e 
ajudá-los a efetuar vendas por meio de vários canais, em 03 de setembro de 2022 houve 
cisão do intangível da Nodis para empresa Linx Sistemas Consultoria Ltda. 

Consolidado
Saldo em 2021 Adições Baixas Transferências IAS 21 IAS 29 Combinação de negócios Saldo em 2022

Ágio 5.164.857 23.173 (41.494) – (12.613) – 42.014 5.175.937
Relacionamento com clientes 1.535.351 21.085 (294) 113.538 – – 2.383 1.672.063
Marcas e Patentes 263.628 1 – (714) – – (774) 262.141
Software 667.234 148.543 (116.235) 484.149 (6.183) 1.343 23.622 1.202.473
Acordo de não concorrência 24.365 – – – – – – 24.365
Licença de uso 6.609 – – (6.609) – – – –
Intangível em andamento 5.040 6.814 (413) (4.953) – – – 6.488
Direito de uso 446 1.326 (455) – – – – 1.317
Custo 7.667.530 200.942 (158.891) 585.411 (18.796) 1.343 67.245 8.344.784
Relacionamento com clientes (48.016) (64.321) 13.417 (113.538) – – – (212.458)
Marcas e Patentes 3.267 (325) 7.450 (18.729) – – – (8.337)
Software (84.426) (86.003) 63.406 (457.024) 2.800 – – (561.247)
Licença de uso (3.880) – – 3.880 – – – –
Direito de uso (334) (210) 446 – – – – (98)
Amortização acumulada (133.389) (150.859) 84.719 (585.411) 2.800 – – (782.140)
Intangível 7.534.141 50.083 (74.172) – (15.996) 1.343 67.245 7.562.644
(a) Referem-se aos saldos de intangível das empresas MAV Participações cindidos no exercício 2022. 

Consolidado

Saldo 
em 2020 Adições Baixas

Combi-
nação de 
negócios

Saldo 
em 2021

Ágio 241.029 659 (7.953) 4.931.122 5.164.857
Relacionamento com clientes 53.734 2.150 – 1.479.467 1.535.351
Marcas e Patentes 3.707 10.703 (13) 249.231 263.628
Software 80.198 98.935 (16.573) 504.674 667.234
Acordo de não concorrência – – – 24.365 24.365
Licença de uso 6.427 182 – – 6.609
Intangível em andamento 6.147 2.204 (3.311) – 5.040
Direito de uso 474 17 (45) – 446
Custo 391.716 114.850 (27.895) 7.188.859 7.667.530
Relacionamento com clientes (5.847) (42.169) – – (48.016)
Marcas e Patentes (799) 4.066 – – 3.267
Software (27.137) (63.773) 6.484 – (84.426)
Licença de uso (3.829) (51) – – (3.880)
Direito de uso (90) (244) – – (334)
Amortização acumulada (37.702) (102.171) 6.484 – (133.389)
Intangível 354.014 12.679 (21.411) 7.188.859 7.534.141
13.1. Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, não havia indicativos de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
de vida definida. O Grupo realiza anualmente seu teste obrigatório de recuperabilidade de 
ativos testando o valor recuperável das Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) ou grupos 
de UGCs que contenham ágio e/ou ativos intangíveis de vida útil indefinida. O Grupo é 
constituído por duas UGCs, considerando as sinergias das empresas do grupo econômico 
e se os fluxos de caixa gerados por uma UGC são amplamente independentes dos fluxos 
de caixa gerados por outras UGCs. A tabela a seguir apresenta uma descrição das UGCs, 

bem como os saldos de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida alocados a cada 
UGC no teste de recuperabilidade de ativos de 2022: 

UGC

Ágio 
alocado 

(em 30 de 
novembro 
de 2022)

Ativos intangíveis 
de vida útil indefi-
nida alocados (em 

30 de novembro 
de 2022) Descrição

UGC 1 – 
Empresas 
de soft-
ware 5.100.645 214.219

Nesta UGC estão incluídas as empresas de 
tecnologia que visam disponibilizar novas 
ofertas aos clientes relacionadas com a 
plataforma tecnológica do Grupo. Esta 
UGC inclui as empresas operacionais e sua 
respectiva holding.

UGC 2 – 
Pinpag 44.535 3.057

Esta CGU é composta apenas pela Pinpag, 
empresa provedora de soluções financeiras 
em meios eletrônicos de pagamento. 
Devido à independência das demais empre-
sas do Grupo, o Grupo considera a Pinpag 
como uma UGC separada.

UGC 3 – 
Cappta (a) – –

Esta UGC é composta apenas pela Cappta, 
cuja atividade está relacionada a soluções 
financeiras customizadas para clientes 
como parcelamento e financiamento. 
Devido à independência das demais empre-
sas do Grupo, o Grupo considera a Cappta 
como uma UGC separada.

(a) Apesar de ser uma UGC separada, a Cappta não possui ágio e/ou ativos intangíveis de 
vida útil indefinida registrados em 30 de novembro de 2022. Adicionalmente, a Companhia 

possui registrado em 30 de novembro de 2022 os valores de R$ 31.972 referentes a ágio e 
R$ 1.973 referentes à marca com vida útil indefinida provenientes da combinação de negócios 
com a Vitta. Estes saldos, sujeitos ao teste de recuperabilidade de ativos, foram testados 
pela StoneCo (controladora final da STNE Par) devido às sinergias com outras empresas 
componentes de uma UGC denominada “UGC financeira”. Os controladores da STNE Par 
realizaram uma reorganização societária em 02 de janeiro de 2023, na qual os saldos dos 
referidos ativos foram cindidos e deixaram de fazer parte dos ativos da Companhia. Os 
testes anuais de recuperabilidade de ativos realizados em 30 de novembro de 2022 e em 
31 de dezembro de 2021 não resultaram na necessidade de reconhecimento de perda 
para redução ao valor recuperável dos ativos em nenhuma das UGCs. A partir de 2022, 
a data-base do teste anual de recuperabilidade de ativos, obrigatório devido à existência 
de ágio e ativos intangíveis de vida útil indefinida, foi alterada de 31 de dezembro a 30 de 
novembro. Esta mudança teve como objetivo melhor alinhar a data-base do teste com o 
cronograma do orçamento financeiro e ciclo de projeções do Grupo e permitir mais tempo 
para realizar o teste desde a sua data-base até a data de aprovação das demonstrações 
financeiras do Grupo. Em anos futuros, o cronograma do orçamento financeiro e ciclo de 
projeções pode ser novamente antecipado, o que pode afetar o cronograma do teste anual 
obrigatório de recuperabilidade de ativos, para uma data não anterior a 30 de setembro. O 
valor recuperável das UGCs do Grupo em 30 de novembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 foi determinado com base no cálculo do valor em uso considerando projeções de fluxo 
de caixa de orçamentos financeiros aprovados pela administração do Grupo abrangendo 
um período de 5 a 10 anos, dependendo das características de cada UGC. As principais 
premissas utilizadas no cálculo do valor em uso foram as seguintes: • Fluxo de caixa livre 
médio para patrimônio no período de 5 anos. • Taxa média de crescimento anual ao longo 
do período de projeções de 5 anos, com base no desempenho passado, nas expectativas 
da administração sobre o desenvolvimento do mercado e nas tendências atuais do setor, 
incluindo inflação de longo prazo esperada. • Considerada uma taxa de desconto antes dos 
impostos aplicada para descontar fluxos de caixa futuros de 12,2% (2021 – entre 10,5% 
e 18,0%), com base na taxa de juros de longo prazo, prêmio pelo risco-país, beta ajustado 
da indústria e outras variáveis. • Considerada uma taxa de crescimento na perpetuidade 
de 6,0% (2021 – entre 5,0% e 6,5%), com base na inflação local de longo prazo e no 
crescimento real esperado. O Grupo realizou uma análise de sensibilidade do teste de 
recuperabilidade de ativos considerando quatro cenários independentes de deterioração das 
principais premissas, quais sejam: (i) aumento de 1 ponto percentual na taxa de desconto 
antes de impostos; (ii) redução de 0,5 ponto percentual na taxa de perpetuidade aplicada 
após o último ano de fluxo de caixa livre projetado; (iii) redução de 10 pontos percentuais 
no crescimento médio anual do fluxo de caixa livre ao longo do período projetado de cinco 
anos; e (iv) redução de 10% no valor das sinergias esperadas entre empresas do segmento 
financeiro componentes do grupo econômico controlado pela StoneCo (controladora final 
da Companhia) e a UGC 3 – Software. A análise de sensibilidade não resultaria em perda 
por redução ao valor recuperável dos valores contábeis das UGCs, exceto para a UGC 
3 – Software conforme descrito a seguir. O valor recuperável da CGU 3 – Software excede 
seu valor contábil em R$ 48.245. O Grupo reconheceria uma perda por redução ao valor 
recuperável de R$  1.017.572 no ágio alocado a esta UGC caso a taxa de desconto 
antes dos impostos aumentasse de 12,2% para 13,2%. Uma taxa de desconto antes de 
impostos de até 12,2% não resultaria em perda por redução ao valor recuperável. O Grupo 
reconheceria uma perda por redução ao valor recuperável de R$ 412.197 nesta UGC com 
redução da taxa de perpetuidade de 6,0% para 5,5%. Uma taxa de perpetuidade de até 
5,96% não resultaria em perda por redução ao valor recuperável. O Grupo reconheceria 
uma perda por redução ao valor recuperável de R$ 469.758 nesta UGC se o crescimento 
médio anual do fluxo de caixa livre fosse reduzido em 10 pontos percentuais. Uma redução 
de até 1 ponto percentual no crescimento médio anual do fluxo de caixa livre não resultaria 
em perda por redução ao valor recuperável. O Grupo reconheceria uma perda por redução 
ao valor recuperável de R$ 97.805 nesta UGC se o valor das sinergias fosse reduzido em 
10%. Uma redução de até 3,3% não resultaria em perda por redução ao valor recuperável. 
14. Contas a pagar – 14.1Contas a pagar clientes: No consolidado, as contas a pagar 
a clientes representam valores devidos a clientes credenciados relacionados a transações 
com cartões de crédito e débito, líquidos de taxas de intercâmbio retidas pelos emissores 
de cartões e taxas de avaliação pagas às redes de esquemas de pagamento, bem como as 
taxas líquidas de desconto do comerciante do Grupo que são cobradas pelo agente. Em 31 de 
dezembro de 2022, possui saldo de R$ 16.935 (R$ 134.633 em 31 de dezembro de 2021). 
14.2. Contas a pagar fornecedores Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores nacionais 772 4.467 99.684 81.971
Fornecedores estrangeiros – – 954 477

772 4.467 100.638 82.448
15. Empréstimos e financiamentos

Taxa média Venci- Controladora Consolidado
anual de juros % mento 2022 2021 2022 2021

Arrendamentos (a)
112,25% – 

117,12% do CDI nov/26 2.076 1.119 19.218 23.951
Empréstimos com Bancos – – – 337
Empréstimo – circulante 2.076 1.119 19.218 24.288

Arrendamentos (a)
112,25% – 

117,12% do CDI nov/26 7.785 7.017 56.001 89.119
Empréstimos com Bancos 45 45
Empréstimo – não circulante 7.785 7.017 56.046 89.164
Total da dívida 9.861 8.136 75.264 113.452
(1) O Grupo possui contratos de arrendamento de imóveis. As obrigações do Grupo sob seus 
arrendamentos são garantidas pela titularidade dos ativos arrendados. Geralmente, o Grupo 
está impedido de atribuir e sublocar os ativos arrendados. O movimento dos empréstimos 
e financiamentos é o seguinte: 

Controladora
2021 Adições Pagamentos Baixas Juros 2022

Arrendamentos 8.136 3.470 (1.635) (836) 726 9.861
8.136 3.470 (1.635) (836) 726 9.861

Circulante 1.119 2.076
Não circulante 7.017 7.785

Controladora
2020 Adições Pagamentos Baixas Juros 2021

Arrendamentos 3.859 8.717 (3.112) (1.545) 217 8.136
3.859 8.717 (3.112) (1.545) 217 8.136

Circulante 3.163 1.119
Não circulante 696 7.017

Consolidado

2021

Combi-
nação de 
negócios

Adi-
ções

Paga-
mentos Baixas

Var 
Cam-

bial Juros 2022
Arrendamentos 113.070 – 15.476 (29.679) (30.951) 148 7.155 75.219
Empréstimos 
com Bancos 382 – – – (337) – – 45

113.452 – 15.476 (29.679) (31.288) 148 7.155 75.264
Circulante 24.288 19.218
Não circulante 89.164 56.046

Consolidado

2020

Combi-
nação de 
negócios

Adi-
ções

Paga-
mentos Baixas

Var 
Cam-

bial Juros 2021
Arrendamentos 10.550 88.879 30.848 (19.956) (4.811) 49 7.511 113.070
Empréstimos 
com Bancos 390 258.797 80 (269.123) (1.381) – 11.619 382

10.940 347.676 30.928 (289.079) (6.192) 49 19.130 113.452
Circulante 6.077 24.288
Não circulante 4.863 89.164
16. Salários e encargos sociais Consolidado

2022 2021
Salários e encargos sociais 101.810 74.799
Férias, bônus e encargos sociais 34.954 34.516
Total salários e encargos sociais 136.764 109.315
Circulante 131.720 106.520
Não circulante 5.044 2.795
17. Outros passivos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contraprestações Contingentes 37.706 50.156 116.181 100.430
Contas a Pagar – – – 39.813
Receitas diferidas – – 18.578 25.498
Adiantamentos de Clientes – – 14.764 10.925
Outros – 960 27.854 1.139

37.706 51.116 177.377 177.805
Circulante 4.644 21.271 121.656 123.599
Não circulante 33.062 29.845 55.721 54.206
18. Transações com partes relacionadas – As partes relacionadas compreendem as 
empresas controladoras e coligadas, acionistas, pessoal-chave da administração e quaisquer 
negócios que são controlados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros 
sobre os quais exercem influência significativa. As transações com partes relacionadas 
foram contratadas a taxas compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas 
das transações, levando-se em consideração a redução de risco. Os saldos em aberto no 
encerramento do período não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados 
em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a 
receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. Os saldos a receber e a pagar e impac-
tos em resultado por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone 
Pagamentos”) 15.108 – 38.876 6.360

Buy4 Processamento de Pagamentos S.A. (“Buy4”) 4 – – –
Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. (“Pagar.me”) 36 – 4.875 –
Cappta S.A. (“Cappta”) 3.485 4.266 – –
Equals S.A. (“Equals”) 16.208 44.306 – –
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Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
MNLT S.A. (“MNLT”) 1 – 9.582 8.000
DLP Capital LLC (“DLP Cap”) 109 – 109 –
StoneCo Ltd. 91 91 191 91
TAG Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (“TAG”) 2 – 13 –
Stone Logística Ltda. (Stone Log)- controlada 6.853 1 – –
Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Stone SCD”) 1 – 15 –
Stone Cartões Instituição de Pagamento S.A. (“Stone 
Cartões”) 11 – – –

Vitta Corretora de Seguros Ltda. (“Vitta Group”) 1 – – –
Vitta Tecnologia em Saúde S.A. (“Vitta Group”) 4.547 3.996 – –
Stone Seguros S.A. (“Stone Seguros”) – 26 – –
PDCA S.A. (“PDCA”) – 604 – 604
Neostore Desenvolvimento De Programas De Compu-
tador S.A. (“Neomode”) – – 1.266 –

Outros – controlador comum 1.130 1.119 5.627 6.918
Mútuo conversível – – 16 1.043
Contas a receber de partes relacionadas 47.587 54.409 60.570 23.016

Controladora Consolidado
Passivos 2022 2021 2022 2021
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”) – 5.429 1.194 6.532
Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. (“Pagar.me”) – – 635 –
Equals S.A. (“Equals”) – 9.200 – –
DLPPar Participações S.A. (“DLPPar”) 3.048 3.548 3.548 3.548
MNLT S.A. (“MNLT”) – – 652 –
TAG Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (“TAG”) – – 33 –
Linx Sistemas e Consultoria Ltda. (“Linx Sistemas”) – – – 384
Outros – controlador comum – 30 968 630
Contas a pagar a partes relacionadas 3.048 18.207 7.030 11.094

Controladora Consolidado
Receitas 2022 2021 2022 2021
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”) – – 20.206 10.434
PDCA S.A. (“PDCA”) (a) – – 8.017 4.303
Receitas – – 28.223 14.737
(a) PDCA foi incorporada pela Pagar.me em 18 de outubro de 2022. 

Controladora Consolidado
Despesas 2022 2021 2022 2021
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”) 625 – 2.328 –
MNLT S.A. (“MNLT”) 22 – 382 –
TAG Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (“TAG”) – – 297 –
Despesas 647 – 3.007 –
As principais operações com partes relacionadas foram: Contas a receber de partes rela-
cionadas: Em 31 de dezembro de 2022, o principal saldo refere a mútuos com a Equals 
S.A. Os demais saldos referem-se substancialmente a empréstimos feitos ao pessoal 
chave da administração, mútuos conversíveis em ações a empresas do grupo em início 
de operação, e saldos de reembolsos, originados principalmente pelo rateio de despesas 
devidas. Contas a pagar a partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2022, o saldo está 
composto substancialmente por saldo de reembolso, originados por rateios de despesas 
devidas para empresas do mesmo grupo. Receitas: No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, os montantes estão compostos substancialmente pelo serviço de armazenagem 
e transporte prestado pela Stone Logística à Stone Pagamento S.A. e serviços de arma-
zenagem pela Stone Logística à Pagar.me. Os administradores da Companhia também 
são administradores de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração através da 
empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. Desta forma, a informação sobre 
a remuneração dos administradores da STNE Par não refletiria a melhor informação relativa 
aos negócios da Companhia. 
19. Provisão para contingências – As empresas do Grupo são parte em litígios trabalhis-
tas, cíveis e tributários em andamento, que estão sendo tratados nas esferas administrativa 
e judicial, bem como reconhecem riscos de suas atividades que possam exigir a constituição 
de provisões. 19.1. Perdas prováveis, provisionadas no balanço patrimonial: As 
provisões para perdas prováveis decorrentes destes litígios são estimadas e ajustadas 
periodicamente pela administração, amparada na opinião de seus assessores jurídicos 
externos. O montante, a natureza e o movimento dos passivos estão resumidos como segue: 

Civil Trabalhistas Tributários Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 179 197 – 376
Adições 1.850 4.957 184 6.991
Reversões (1.873) (7.278) (1.365) (10.516)
Juros 109 213 4.068 4.390
Pagamentos (27) – (804) (831)
Combinação de negócios (a) 5.906 17.620 147.773 171.299
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.144 15.709 149.856 171.709
Adições 2.846 4.249 8.565 15.660
Reversões (5.741) (1.175) (13.735) (20.651)
Juros 424 917 17.121 18.462
Pagamentos (399) (94) (1.227) (1.720)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.274 19.606 160.580 183.460
(a)De acordo com as regras de combinação de negócios, a Companhia constituiu provisão 
para tratamentos tributários adotados na apuração do imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido. A provisão constituída em 31 de dezembro de 2022 referente 
a questões tributárias sobre negócios adquiridos da Linx Sistemas representa R$ 92.206 
(R$ 82.012 em 31 de dezembro de 2021). 19.2. Perdas possíveis, não provisiona-
das no balanço patrimonial: O Grupo possui os seguintes litígios cíveis e trabalhistas 
envolvendo riscos de perda avaliados pela administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, para os quais não foi constituída provisão para 
perdas possíveis estimadas: 2022 2021
Civil 5.477 3.930
Trabalhistas 8.358 9.165
Fiscais 33.733 21.115
Total 47.568 34.210
A natureza dos litígios cíveis está resumida a seguir: • O Grupo é parte em diversos processos 
judiciais cujos objetos estão relacionados com o seu funcionamento normal. As ações estão 
relacionadas a (i) discussão acerca de eventual desacordo comercial discutido no produto 
de software oferecido pela companhia no montante de R$ 3.731 em 31 de dezembro de 
2022; e (ii) análise de risco e retenção de recebíveis, no montante de R$ 1.043 em 31 
de dezembro de 2022 (R$ 315 em 31 de dezembro de 2021). Além disso, a companhia 
é parte em uma ação que discute direto concorrencial, no montante de R$ 461 em 31 de 
dezembro de 2022. A natureza dos litígios trabalhistas está resumida a seguir: • Na Justiça do 
Trabalho, o Grupo é frequentemente acionado em dois casos: (i) reclamações trabalhistas de 
ex-funcionários e (ii) reclamações trabalhistas de ex-funcionários de empresas terceirizadas, 
contratadas pela Stone. Nas respetivas reclamações, a natureza das reclamações prende-se 
maioritariamente com a colocação do reclamante em sindicato diverso e com o pagamento 
de horas extraordinárias. O valor dessas ações é indicado pelos ex-funcionários no início da 
ação considerando o valor total de cada processo; dito que os valores das contingências 
possíveis geralmente correspondem ao valor total solicitado pelos reclamantes. O valor 
do risco informado pode sofrer alterações de acordo com decisões judiciais ao longo das 
reclamações trabalhistas. A natureza dos litígios tributários está resumida a seguir: • Ação 
anulatória de débitos tributários relativos a autuação lavrada pela Procuradoria da Fazenda 
Estadual por entender que a Companhia teria realizado locação de equipamentos e espaços 
de data center no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2015, sob o argumento de 
que as operações teriam a natureza dos serviços de telecomunicações e, portanto, estaria 
sujeita ao ICMS à alíquota de 25% e multa equivalente a 50% do valor atualizado do imposto 
por falta de emissão de obrigações acessórias tributárias. Em 31 de dezembro de 2022, 
o valor atualizado registrado como perda provável é de R$ 24.715 (R$ 21.934 em 31 de 
dezembro de 2021), e o valor de R$ 28.130 (R$ 27.376 em 31 de dezembro de 2021) 
é considerada como perda possível (contingência decorrente da aquisição da Linx). 19.3. 
Depósitos Judiciais: Para certas contingências, o Grupo fez depósitos judiciais, que são 
reservas legais que o Grupo é obrigado a fazer pelos tribunais brasileiros como garantia 
por quaisquer danos ou acordos que o Grupo possa ser obrigado a pagar como resultado 
de litígios. O valor dos depósitos judiciais no consolidado em 31 de dezembro de 2022 é 
de R$ 9.039 (R$ 8.851 em 31 de dezembro 2021), os quais estão incluídos em Outros 
ativos no ativo não circulante. 
20.Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social 
R$ 2.962.462 (R$ 3.009.884 em 31 de dezembro de 2021) está dividido em 1.071.046.332 
ações ordinárias sem quaisquer ações preferenciais e sem valor nominal, subscritas e 
integralizadas. As ações estão distribuídas entre os acionistas como segue: 

31/12/2022
Acionistas País sede Participação (%) Ações
DLP Capital LLC (“DLP Capital”) EUA 99,99% 1.071.046.331
DLP Par Participações S.A. (“DLP Par”) Brasil 0,01% 1
Total de ações do Capital Social 100% 1.071.046.332
Em 01 de abril de 2022, foi deliberada a redução de capital social da STNE Participações, 
decorrente da cisão parcial dos ativos registrados da MAV Participações S.A., empresa 
em seu balanço patrimonial, com Incorporação da Parcela Cindida pela Linx Sistemas e 
Consultoria Ltda., avaliada em R$ 30.251 conforme laudo de avaliação, que passará de 
R$ 3.009.884 para R$ 2.979.633 mediante ao cancelamento de 30.250.831 ações. Em 
AGE aprovada em 25 de julho de 2022, foi deliberado a retificação das deliberações da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia ocorrida em 28 de junho de 2021 e 01 
de julho de 2021. A retificação da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada no dia 28 de junho de 2021 e aprovação do aumento do capital social da Compa-
nhia, no valor total de R$ 5.266.109, sendo que do montante total do aumento de capital 
ora aprovado: (a) R$ 526.611 serão destinados para a conta de capital da Companhia, 
passando o capital social da Companhia de R$ 1.944.427 para R$ 2.471.038 dividido em 
1.118.467.741 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão 
de 526.610.908 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, e R$ 4.739.498 serão destinados à reserva de 
capital social da Companhia. A retificação da ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, realizada no dia 01 de julho de 2021 e a aprovação do aumento de capital 
social da Companhia, no valor de R$ 5.388.455, mediante a emissão de: (a) 142.649.838 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de 

R$ 33,5229 por ação, calculado nos termos do art. 170, § 1º inciso I, da Lei das Socieda-
des por Ações; e (b) 142.649.838 ações preferenciais classe B, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 4,2511 por ação, calculado nos termos do art. 170, 
§ 1º inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, sendo que do montante total do aumento de 
capital ora aprovado: R$ 538.845 serão destinados para a conta de capital da Companhia, 
passando o capital social da Companhia de R$ 2.471.038 para R$ 3.009.884, dividido em 
(a) 1.118.467.741 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e todo o montante 
remanescente de R$ 4.849.609, correspondente ao saldo do incremento no patrimônio 
líquido da Companhia decorrente da Incorporação de Ações serão destinados à reserva de 
capital da Companhia. Referido aumento de capital é subscrito e integralizado mediante a 
versão de 142.649.770 ações de emissão da Linx, correspondente à totalidade das ações 
de emissão da Linx, reduzida da parcela já detida pela Companhia e das ações mantidas 
em tesouraria pela Linx na data da Incorporação de Ações, resultando na emissão, pela 
Companhia, em favor dos acionistas da Linx titulares das ações incorporadas, de 1 (uma) 
ação preferencial mandatoriamente resgatável classe A e 1 (uma) ação preferencial man-
datoriamente resgatável classe B para cada ação de emissão da Linx que for incorporada 
pela Companhia. Em 31 de agosto de 2022, foi deliberada a redução do capital no valor de 
R$ 17.171, no total de 17.170.578 ações canceladas, a STNE Participações efetuou uma 
cisão parcial dos ativos registrados da Nodis Tecnologia S.A., com Incorporação da Parcela 
Cindida pela Linx Sistemas e Consultoria Ltda., avaliada em R$ 17.171 conforme laudo de 
avaliação, que passará de R$ 2.979.633 para R$ 2.962.462 mediante a cancelamento 
de 17.170.578 ações. b) Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia possui reserva de capital de R$ 4.456.480 (R$ 4.454.242 em 31 
de dezembro de 2021). 
21. Pagamento baseado em ações – a) Unidades de Ações restritas: O plano de 
remuneração, emitido em setembro de 2018, possui característica de outorga de Unidades 
de Ações Restritas (“UARs”) e opções de ações. As concessões estão vinculadas a condi-
ções de desempenho individual e corporativo e seguem as regras de período de aquisição 
(vesting period) estabelecidas e aplicadas de acordo com a política interna corporativa. A 
prestação de serviço do empregado em contrapartida ao prêmio em ações é mensurada 
com base no valor justo na data da outorga do prêmio, sendo que o valor da ação consi-
derado no cálculo é dado pelo preço de fechamento das ações da StoneCo (negociadas 
com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) convertidas pelo câmbio de fechamento 
oficial, ambos na data da outorga. As ações restritas tem valor justo na data de outorga 
de R$ 41,29 a R$ 342,08 e possuem vencimento (“vesting period”) em tranches ao longo 
de um período de 1 a 10 anos. Em 2022, foram outorgadas 1.231.742 novas UARs, com 
preço médio de R$ 46,07. Em 31 de Dezembro de 2022 não havia UARs a serem emitidas 
para os beneficiários. b) Unidades de Ações de Desempenho: Em 2022, a StoneCo 
outorgou Unidades de Ações de Desempenho (“UADs”) relativas aos seus instrumentos 
patrimoniais aos empregados da Companhia. As outorgas estão sujeitas a condições de 
alcance de preço das ações da StoneCo em determinado período, sendo que a forma de 
outorga das ações segue também as regras de período de aquisição de direito (“vesting 
period”) estabelecidas e aplicadas de acordo com a política interna corporativa. O valor 
justo dos prêmios é estimado na data da outorga usando o modelo de precificação Black-
-Scholes-Merton, considerando os termos e condições em que as UADs foram concedidas, 
e a respectiva despesa será reconhecida ao longo do período de aquisição. A condição 
de desempenho é considerada na estimativa do valor justo na data de outorga. Em 2022, 
foram concedidas 563.037 UADs com valor justo médio na data da outorga de R$ 2,89 
e possuem vencimento (“vesting period”) em tranches ao longo de um período de 3 a 5 
anos. O valor justo na data de concessão foi determinado com base no valor justo dos 
instrumentos patrimoniais da StoneCo e a taxa de câmbio, ambas na data da outorga. O 
número de UADs a serem emitidos é baseado em dados históricos e expectativas atuais e 
não é necessariamente indicativo de desempenho padrões que podem ocorrer. A volatilidade 
esperada reflete a suposição de que a volatilidade histórica durante um período semelhante 
à vida das UADs é indicativo de tendências futuras, que podem não ser necessariamente 
o resultado real. As duas principais entradas do modelo foram: Taxa de juros livre de risco 
de 3,10% a 4,20% de acordo com a curva a termo Libor de 3 meses para um período de 
3 a 5 anos, e volatilidade anual de 76,5% a 82,10% com base no histórico da StoneCo. 
Em 31 de Dezembro de 2022 não havia UADs a serem emitidas para os beneficiários. 
c) Opções: O Grupo concedeu prêmios na forma de opções de compra de ações, cuja 
data de exercício será entre 3 e 10 anos com valor justo estimado na data da outorga com 
base no modelo de precificação Black-Scholes-Merton.As opções de ações possuem um 
preço médio ponderado de exercício de US$ 24,00. As movimentações ocorridas em 2022 
e 2021 de UARs, UADs e Opções são apresentadas abaixo: 

UARs UADs Opções Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 472.831 – 2.772 475.603
Outorgas 1.231.742 563.037 – 1.794.779
Emitidas (14.385) – – (14.385)
Transferências entre empresas do grupo 108.188 33.882 – 142.070
Canceladas (65.834) – – (65.834)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.732.542 596.919 2.772 2.332.233

UARs Opções Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 402.324 2.772 405.096
Outorgas 206.879 – 206.879
Emitidas (14.345) – (14.345)
Transferências entre empresas do grupo (121.875) – (121.875)
Canceladas (152) – (152)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 472.831 2.772 475.603
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi reconhecido como despesa no resultado 
consolidado, incluindo encargos o valor de R$ 18.155 (R$ 6.230 em 31 de dezembro de 
2021). No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Grupo registrou na reserva de 
capital o montante de R$ 15.563 (R$ 9.172 em 31 de dezembro de 2021) para a distribuição 
de pagamento baseado em ações. 
22. Receita de serviços Consolidado

2022 2021
Receita bruta de transações 147.453 236.579
(-) Impostos sobre vendas (34.664) (35.759)
Receita liquida de transações 112.789 200.820
Receita bruta de software 1.417.241 742.404
(-) Impostos sobre vendas (89.205) (47.277)
Receita liquida de software 1.328.036 695.127
Receita bruta de comissões – 9.934
(-) Impostos sobre vendas – (507)
Receita liquida de comissões – 9.427
Receita bruta de outros serviços 248.393 121.214
(-) Impostos sobre vendas (96.135) (44.107)
Receita liquida de outros serviços 152.258 77.107
Receita de serviços 1.593.083 982.481
Momento do reconhecimento da receita
Reconhecida em um momento específico no tempo 112.789 210.247
Reconhecida ao longo do tempo 1.480.294 772.234
Receita liquida de serviços 1.593.083 982.481
23. Composição de custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas com pessoal (Nota 24) 1.656 1.679 777.414 400.233
Depreciação e amortização (Nota 12.1) 4.332 6.477 230.877 163.043
Custo dos serviços prestados 32 – 252.591 186.664
Serviços de terceiros 7.611 58.177 128.550 140.971
Despesas com instalações 1.107 3.729 27.582 15.274
Despesas de marketing e comissões de vendas – – 115.118 121.531
Gastos com viagens – – 14.596 4.913
Outras receitas operacionais (a) (3.766) (34.945) 51.517 6.616
Total de custo e despesa 10.972 35.117 1.598.245 1.039.245
(a)Inclui, principalmente, perdas com alienação de investimentos, avaliação de valor justo 
do earnout e dividendos de outros investimentos. (a) 
24. Benefícios a empregados Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Salários 1.656 1.679 632.105 320.681
Pagamento baseado em ações – – 18.155 6.230
Custos previdenciários – – 93.150 50.706
Outros – – 34.004 22.616

1.656 1.679 777.414 400.233
O Grupo oferece um pacote de benefícios padrão a todos os funcionários, consistindo 
principalmente em planos de assistência médica, seguro de vida em grupo, vale-refeição e 
alimentação e vale-transporte. Todos os valores relacionados são registrados no resultado 
de cada exercício. 
25. Instrumentos financeiros – i. Gestão de riscos: As atividades do Grupo a expõem 
a diversos riscos financeiros; a saber: risco de crédito, risco de mercado (incluindo risco 
de variação cambial, risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, 
e risco de preço), risco de liquidez e risco de fraude. O programa de gestão de risco global 
do Grupo StoneCo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco 
financeiro é realizada pelo departamento de tesouraria global do Grupo StoneCo (“Tesouraria 
Global”) no nível de Grupo, preparado pelo time de gerenciamento de riscos e aprovado 
pelo Conselho de Administração. A tesouraria global identifica, avalia e protege o Grupo 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com suas unidades operacionais. No 
nível específico do Grupo, o departamento local de tesouraria (“Tesouraria Local”) executa 
e gerencia os instrumentos financeiros sob as políticas específicas, respeitando a estratégia 
do Grupo StoneCo. O Conselho de Administração estabelece princípios, por escrito, para a 
gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como de risco cambial, risco de 
taxa de juros, risco de crédito, risco de fraude, uso de instrumentos financeiros derivativos 
e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. A propagação global da pandemia 
COVID-19 impactou negativamente a economia global, interrompeu as cadeias de abaste-
cimento e criou uma volatilidade significativa nos mercados financeiros globais, resultou 
no fechamento temporário ou permanente de lojas ou instalações de muitos clientes. Além 
disso, se os clientes continuarem a ser adversamente afetadas, as taxas de inadimplência 
das soluções de crédito provavelmente aumentarão. Adicionalmente, a contínua turbulência 
nos mercados de capitais pode afetar adversamente a capacidade de acessar capital para 
atender às necessidades de liquidez, executar a estratégia existente, buscar mais expansão 

de negócios e manter crescimento da receita. Os riscos estão sendo monitorados de perto 
e o Grupo pretende seguir as diretrizes de saúde e segurança à medida que elas evoluem. 
a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a empresa incorrer em perdas decorrentes 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha deste em cumprir 
com suas obrigações contratuais. O risco de crédito decorre da exposição do Grupo a 
terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas a contas 
a receber. O valor contábil dos ativos financeiros representa a máxima exposição de crédito. 
b) Risco de liquidez Controladora

Em 31 de dezembro de 2022
Menos de 

um ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Fornecedores 772 – –
Empréstimos e financiamentos 2.556 2.805 6.317
Contas a pagar a partes relacionadas – 3.048 –
Dividendos a pagar 267.389 – –
Outros passivos 4.644 – 33.062

Controladora

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Fornecedores 4.467 – –
Empréstimos e financiamentos 1.313 2.124 6.213
Contas a pagar a partes relacionadas – 18.207 –
Dividendos a pagar 267.389 – –
Outros passivos 21.271 – 29.845

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Menos de 

um ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Mais de 
5 anos

Fornecedores 100.638 – – –
Empréstimos e financiamentos 9.749 6.647 8.165 –
Contas a pagar a partes relacionadas – – – –
Dividendos a pagar 276.825 – – –
Outros passivos 121.656 8.844 46.876 –

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Mais de 
5 anos

Fornecedores 82.448 – – –
Empréstimos e financiamentos 25.090 30.309 53.336 29.041
Contas a pagar a partes relacionadas – 11.094 – –
Dividendos a pagar 270.810 – – –
Outros passivos 124.379 10.754 43.452 –
ii. Instrumentos financeiros por categoria: a) Ativos conforme o balanço patrimonial:

Controladora

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 

amortizado VJR VJORA Total
Títulos e valores mobiliários – – 15.311 15.311
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 10.921 – – 10.921
Contas a receber de partes relacionadas 47.587 – – 47.587
Instrumentos financeiros derivativos – 12.392 – 12.392
Outros ativos 8.635 – – 8.635

67.143 12.392 15.311 94.846
Controladora

Em 31 de dezembro de 2021
Custo 

amortizado VJR VJORA Total
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 3.656 – – 3.656
Contas a receber de partes relacionadas 54.409 – – 54.409
Instrumentos financeiros derivativos – 3.684 – 3.684
Outros ativos 16.461 – – 16.461

74.526 3.684 – 78.210
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 

amortizado VJR VJORA Total
Títulos e valores mobiliários – – 128.009 128.009
Contas a receber de clientes 263.876 – – 263.876
Contas a receber de emissores de cartão 24.531 – – 24.531
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 8.760 – – 8.760
Contas a receber de partes relacionadas 60.570 – – 60.570
Instrumentos financeiros derivativos – 14.137 – 14.137
Outros ativos 71.801 – – 71.801

429.538 14.137 128.009 571.684
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Custo 

amortizado VJR VJORA Total
Títulos e valores mobiliários – – 25.841 25.841
Contas a receber de clientes 240.602 – – 240.602
Contas a receber de emissores de cartão 132.605 – – 132.605
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 1.250 – – 1.250
Contas a receber de partes relacionadas 26.195 – – 26.195
Instrumentos financeiros derivativos – 3.684 – 3.684
Outros ativos 99.395 – – 99.395

500.047 3.684 25.841 529.572
b) Passivos conforme o balanço patrimonial

Controladora
Em 31 de dezembro de 2022 Custo amortizado VJR Total
Fornecedores 772 – 772
Empréstimos e financiamentos 9.861 – 9.861
Dividendos a pagar 267.389 – 267.389
Contas a pagar a partes relacionadas 3.048 – 3.048
Outros passivos 1.219 36.487 37.706

282.289 36.487 318.776
Controladora

Em 31 de dezembro de 2021 Custo amortizado VJR Total
Fornecedores 4.467 – 4.467
Empréstimos e financiamentos 8.136 – 8.136
Dividendos a pagar 267.389 – 267.389
Contas a pagar a partes relacionadas 18.207 – 18.207
Outros passivos 1.177 49.939 51.116

299.376 49.939 349.315
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022 Custo amortizado VJR Total
Fornecedores 100.638 – 100.638
Contas a pagar clientes 16.935 – 16.935
Empréstimos e financiamentos 75.264 – 75.264
Dividendos a pagar 276.825 – 276.825
Contas a pagar a partes relacionadas 7.030 – 7.030
Outros passivos 140.889 36.487 177.376

617.581 36.487 654.068
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021 Custo amortizado VJR Total
Fornecedores 82.448 – 82.448
Contas a pagar clientes 134.633 – 134.633
Empréstimos e financiamentos 113.452 – 113.452
Dividendos a pagar 270.810 – 270.810
Contas a pagar a partes relacionadas 11.094 – 11.094
Outros passivos 131.191 49.939 181.130

743.628 49.939 793.567
iii. Estimativa do valor justo: a) Mensuração a valor justo: A tabela abaixo apresenta 
uma comparação por classe entre o valor contábil e o valor justo dos instrumentos finan-
ceiros do Grupo: Controladora

2022 2021

Ativos financeiros
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Títulos e valores mobiliários (a) 15.311 15.311 I – – I
Dividendos e juros sobre 
capital próprio a receber (b) 10.921 10.921 II 3.656 3.656 II

Contas a receber de partes 
relacionadas (b) 47.587 47.587 II 54.409 54.409 II

Instrumentos financeiros 
derivativos (c) 12.393 12.393 II 3.684 3.684 II

Outros ativos (b) 8.634 8.634 II 16.461 16.461 II
94.846 94.846 78.210 78.210

Passivos financeiros
Fornecedores (b) 772 772 II 4.467 4.467 II
Empréstimos e financiamen-
tos (d) 9.861 9.861 II 8.136 8.136 II

Dividendos a pagar (b) 267.389 267.389 II 267.389 267.389 II
Contas a pagar a partes 
relacionadas (b) 3.048 3.048 II 18.207 18.207 II

Outros passivos (b) 37.706 37.706 II/III 51.116 51.116 II/III
318.776 318.776 349.315 349.315

Consolidado
2022 2021

Ativos financeiros
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Títulos e valores mobiliários (a) 128.009 128.009 I 25.841 25.841 I
Contas a receber de clientes (b) 263.876 263.876 II 240.602 240.602 II
Contas a receber de emisso-
res de cartão (b) 24.531 22.022 II 132.605 129.936 II
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Consolidado
2022 2021

Ativos financeiros
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Nível de 
hierar-

quia
Dividendos e juros sobre 
capital próprio a receber (2) 8.760 8.760 II 1.250 1.250 II

Contas a receber de partes 
relacionadas (b) 60.570 60.570 II 26.195 26.195 II

Instrumentos financeiros 
derivativos (c) 14.137 14.137 II 3.684 3.684 II

Outros ativos (b) 71.801 71.801 II 99.395 99.395 II
571.684 569.175 529.572 526.903

Passivos financeiros
Fornecedores (b) 100.638 100.638 II 82.448 82.448 II
Empréstimos e financiamen-
tos (d) 75.264 75.264 II 113.452 113.452 II

Contas a pagar clientes (b) 16.935 16.935 II 134.633 134.633 II
Dividendos a pagar (b) 276.825 276.825 II 270.810 270.810 II
Contas a pagar a partes 
relacionadas (b) 7.030 7.030 II 11.094 11.094 II

Outros passivos (a) (e) 177.376 177.376 II/III 181.130 181.130 II/III
654.068 654.068 793.567 793.567

(a)Os títulos e valores mobiliários são avaliadas pelo valor justo e classificados como Nível 
I. (b)Os valores contábeis das Contas a receber de clientes, Dividendos e juros sobre capital 
próprio a receber, Contas a receber de emissores de cartão, Contas a receber de partes 
relacionadas, Outros ativos, Fornecedores, Dividendos a pagar, Contas a pagar clientes, 
Contas a pagar a partes relacionadas e Outros passivos são mensurados ao custo amortizado 
e estão registrados ao seu valor original deduzido de provisão para perda por redução ao 
valor recuperável (impairment) e ajuste a valor presente, quando aplicável. Supõe-se que os 
valores contábeis se aproximam de seus valores justos, levando em consideração a realização 
desses saldos. (c)O Grupo possui opções para adquirir participação adicional em coligadas 
e controladas. Tais ativos são classificados como Nível II, e o seu valor justo é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, que empregam o uso de dados observáveis de mercado. 
(d)Empréstimos e financiamentos são mensurados ao custo amortizado. Os valores justos 
são estimados descontando os fluxos de caixa futuros usando o custo médio ponderado da 
taxa de capital. (e)O saldo de outros passivos inclui contraprestação contingente decorrente 
da combinação de negócios, mensurada ao VJR. O valor justo é estimado de acordo com 
fórmulas predeterminadas especificadas no contrato de compra e venda de ações junto 
aos acionistas vendedores (mais detalhes nas Notas 4.2.3 e 4.3.3). O montante em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 49.528 (R$ 83.158 em 31 de dezembro de 2021), classificado 
como Nível III no nível de hierarquia. A movimentação do saldo é apresentada abaixo: 

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 35.924 35.924
Adições (Nota 4.2.3) 60.994 60.994
Combinação de negócios (a) – 14.605
Remensuração a valor justo reconhecida como intangível – Ágio (b) 1.759 1.759
Remensuração a valor justo reconhecida no resultado do 
ano como Outras receitas (despesas) operacionais (16.477) (9.881)

Pagamentos – (4.000)

Controladora Consolidado
Juros reconhecidos no resultado do ano como Despesas financeiras 958 2.533
Em 31 de dezembro de 2021 83.158 101.934
Adições (Nota 4.2.3) – 8.495
Combinação de negócios (a)
Remensuração a valor justo reconhecida como intangível – Ágio (b)
Remensuração a valor justo reconhecida no resultado do 
ano como Outras receitas (despesas) operacionais (22.856) (14.076)

Pagamentos (12.500) (30.425)
Juros reconhecidos no resultado do ano como Despesas financeiras 1.726 2.782
Em 31 de dezembro de 2022 49.528 68.710
(a) Refere-se a valores preexistentes reconhecidos pela Linx antes da combinação de negócios 
com o Grupo. (b) Ajustes decorrentes de avaliação final da alocação do preço de compra de 
aquisições ocorridas em 2021 (Nota 4.2.3). Os dados não observáveis significativos usados 
na mensuração do valor justo da contraprestação contingente categorizada no Nível III da 
hierarquia do valor justo são baseados nas projeções de receita, número de clientes, margem 
líquida e taxas de desconto utilizadas para avaliar o passivo. O Grupo realizou uma análise 
de sensibilidade do cálculo do valor justo da contraprestação contingente considerando um 
aumento de 10% e uma redução de 10% nas projeções de receita e número de clientes. 
O resultado seria um aumento da contraprestação contingente no valor total de R$ 9.135 
considerando o aumento dos dados não observáveis e uma redução da contraprestação 
contingente no valor total de R$ 9.513 considerando a redução dos dados não observáveis. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve transferências entre 
as mensurações de valor justo de Nível I e Nível II nem entre as mensurações de valor justo 
de Nível II e Nível III. iv. Compensação de instrumentos financeiros: Os saldos de ativos 
e passivos financeiros são compensados (ou seja, apresentados no balanço patrimonial 
pelo seu valor líquido) somente se o Grupo e suas controladas atualmente possuírem o 
direito de compensar os valores reconhecidos e pretendem liquidar numa base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Em 31 de dezembro de 2022, o 
Grupo não possui instrumentos financeiros que atendam às condições de reconhecimento 
em base líquida. v. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno e 
benefícios aos seus acionistas e parceiros de negócios, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir seu custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do 
Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
O Grupo monitora o capital com base no caixa líquido/dívida líquida ajustado. A estratégia 
do Grupo é manter um caixa líquido ajustado positivo. O caixa líquido ajustado em 31 de 
dezembro de 2022 era o seguinte: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 128.721 330.087 309.649 475.935
Contas a receber de emissores de cartão – – 24.531 132.605
Títulos e valores mobiliários 15.311 – 128.009 25.841
Caixa ajustado 144.032 330.087 462.189 634.381
Contas a pagar clientes – – 16.935 134.633
Empréstimos e financiamentos 9.861 8.136 75.264 113.452
Dívida ajustada 9.861 8.136 92.199 248.085

153.893 338.223 554.388 882.466

26. Transações com participação dos não controladores Mudanças em participação de não controladores

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022

Contribuições de 
capital por acionistas 

não controladores

Transferências para 
participação de não 

controladores

Mudanças no patrimônio 
líquido atribuível aos 

controladores

Valores pagos por 
acionistas não 
controladores

Diluição de participação de não controladores – 7.817 (7.817) –
Transação de capital com participação de não controladores – – – (11.548)
Aumento de capital de não controladores – 47.422 (47.422) –

Mudanças em participação de não controladores

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021

Contribuições de 
capital por acionistas 

não controladores

Transferências para 
participação de não 

controladores

Mudanças no patrimônio 
líquido atribuível aos 

controladores

Valores pagos por 
acionistas não 
controladores

Contribuição de capital para subsidiária 893 – – –
Diluição de participação de não controladores (a) – (22.415) 22.415 –
Participação de não controladores oriundos de combinação de negócios (b) 44.745 – – –
Perda de controle na alienação de subsidiária (a) – (49.001) 49.001 –

(a) Contempla: (i) em março/21, a participação da StoneCo (minoritário da PDCA) foi diluída 
em R$ 22.415 com aumento correspondente da participação da STNE Participaões; (ii) em 
02 de julho de 2021, a Companhia vendeu a totalidade de suas ações da PDCA à Stone 
Pagamentos, baixando desta forma a parcela que tinha de não controladores no montante de 
R$ 47.722; (iii) em 28 de junho de 2021, o Grupo alienou a totalidade das ações da Linked 
Gourmet de que era titular, sendo o valor de R$ 1.220 refere-se aos 41,9% detidos por 
acionistas não controladores; e (iv) 01 de setembro de 2021, a STNE alienou a totalidade 
das 239 ações da Mundipagg de sua titularidade, sendo o valor de R$ 59 refere-se aos 0,3% 
detidos por acionistas não controladores; (b) Decorrente da combinação de negócios entre 
o Grupo e: SimplesVet – R$ 12.425, VHSYS – R$ 19.857, Questor – R$ 8.233, Sponte – 
R$ 1.765 e MLabs – R$ 2.465. 

27. Informações complementares às demonstrações dos fluxos de caixa
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Ajuste de valor justo em instrumentos patrimo-
niais/títulos listados designados no FVOCI – – (6.951) (6.951)

Sem efeito caixa – atividades operacionais – – (6.951) (6.951)
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Imobilizado e ativos intangíveis adquiridos por 
meio de financiamento 3.470 14.076 8.717 30.848

Sem efeito caixa – atividades financeiras 3.470 14.076 8.717 30.848

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Adições de imobilizado (Nota 12) (4.680) (47.926) (8.717) (115.561)
Adições de direito de uso – Imóveis (IFRS 16) 3.470 12.750 8.717 30.831
Adições não pagas ao final do período – – – 3.756
Aquisições de ativo imobilizado (1.210) (35.176) – (80.974)

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Adições de intangível (Nota 13) (4.600) (200.942) (12.570) (114.850)
Adições de direito de uso – Softwares (IFRS 16) – 1.326 – 17
Adições não pagas ao final do período – – – 8.177
Aquisições de ativo intangível (4.600) (199.616) (12.570) (106.656)

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Aporte de capital (Nota 11) (166.025) (2.331) (851.705) –
Combinação de negócios (Nota 11) (154) (6.957) (6.842.951) (34.989)
Acordo de não concorrência – – 24.365 –
Aquisições de períodos anteriores (7.693) (7.693) (5.006) (5.006)
Aquisições pagas – – (1.465) (1.464)
Aumento de capital em coligadas (173.872) (16.981) (7.676.762) (41.459)

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2022 2022 2021 2021
Valor contábil líquido dos ativos alienados 818 104.145 1.312 109.551
Valor contábil líquido dos arrendamentos alienados (836) (29.551) (3.112) (4.811)
Perda na alienação de ativos imobilizados e intangíveis 18 – 1.800 38.578
Alienação do ativo imobilizado e intangível – (80.325) – (140.363)
Valor na alienação de ativos não circulantes – – – (2.955)
Sem efeito caixa – atividades financeiras – (5.731) – –
28. Segmento operacional 31 de dezembro de 2022

Financeiro Software Não alocado Consolidado
Receita de serviços 196.675 1.330.885 65.523 1.593.083
Custos dos serviços prestados (165.686) (678.529) (7.791) (852.006)
Lucro bruto 30.989 652.356 57.732 741.077
Despesas administrativas (32.158) (350.806) (33.156) (416.120)
Despesas de vendas (8.796) (247.464) (20.555) (276.815)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas (11.696) (19.978) (21.630) (53.304)

Receitas (despesas) operacionais (52.650) (618.248) (75.341) (746.239)
Receitas financeiras 5.060 57.338 1.510 63.908
Despesas financeiras (2.019) (73.038) (815) (75.872)
Perda com investimentos em coligadas – (1.355) (1.826) (3.181)
Prejuízo antes do imposto de 
renda e contribuição social (18.620) 17.053 (18.740) (20.307)

Imposto de renda e contribuição 
social corrente (5.769) (33.609) (1.320) (40.698)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 5.474 9.501 (30) 14.945

Prejuízo do exercício (18.915) (7.055) (20.090) (46.060)
31 de dezembro de 2021

Financeiro Software Não alocado Consolidado
Receita de serviços 248.474 698.497 35.510 982.481
Custos dos serviços prestados (110.942) (347.687) (7.757) (466.386)
Lucro bruto 137.532 350.810 27.753 516.095
Despesas administrativas (21.571) (357.040) (9.994) (388.605)
Despesas de vendas (74.662) (103.537) (10.746) (188.945)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas (18.894) 32.804 (9.219) 4.691

Receitas (despesas) operacionais (115.127) (427.773) (29.959) (572.859)
Receitas financeiras 1.662 16.305 374 18.341
Despesas financeiras (148) (28.733) (386) (29.267)
Perda com investimentos em coligadas 169 (10.784) 177 (10.438)
Prejuízo antes do imposto de 
renda e contribuição social 24.088 (100.175) (2.041) (78.128)

Imposto de renda e contribuição 
social corrente (15.423) (22.740) (2.236) (40.399)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (4.797) 29.403 (87) 24.519

Prejuízo do exercício 3.868 (93.512) (4.364) (94.008)
29. Eventos subsequentes – 29.1. Cisão parcial Equals: Em 02 de janeiro de 2023, a 
Equals S.A. efetuou uma cisão parcial, e constituição de uma nova empresa Equals Software 
S.A.., avaliada em R$ 51.487 conforme laudo de avaliação. A operação está compreendida 
no âmbito do processo de simplificação da estrutura societária do Grupo. 29.2. Cisão 
parcial STNE Participações S.A.: Em 02 de janeiro de 2023, a STNE Participações 
efetuou uma cisão parcial, e constituição de uma nova empresa STNE Investimentos S.A., 
avaliada em R$ 230.316 conforme laudo de avaliação. A operação está compreendida no 
âmbito do processo de simplificação da estrutura societária do Grupo.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da STNE Participações S.A.  – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da STNE 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da STNE 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 

com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de abril de 2023. 
 Ernst & Young Auditores Wanderley Fernandes de Carvalho Neto
 Independentes S/S Ltda.  Contador

 CRC SP 034.519/O CRC 1SP 300.534/O

A Diretoria Carlos Eduardo Mansuelli Fornereto – Contador CRC 1SP 266.728/O-8
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Ascenty Holding Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 39.831.312/0001-82

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de Reais – R$, exceto se indicado de outra forma) 

Balanços Patrimonial Consolidado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais – R$) 
Ativo Nota 2022 2021

Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 9 72.960 155.864
Aplicações financeiras 10 382.424 431.299
Instrumentos financeiros 
derivativos 29 – 55.065

Contas a receber de clientes 11 297.713 284.262
Estoques 6.910 3.214
Impostos a recuperar 12 29.855 59.107
Outros ativos 13 20.675 52.414
Ativo circulante 810.537 1.041.225
Contas a receber de clientes 11 – 1.103
Outros ativos 13 20.738 17.801
Ativo fiscal diferido 22 1.772 1.901
Impostos a recuperar 12 40.491 47.324
Instrumentos financeiros 
derivativos 29 330.225 –

Imobilizado 15 4.630.887 3.793.885
Ativo de direito de uso 16 363.403 354.653
Intangível e ágio:
Ágio 17 b 3.172.624 3.172.624
Intangível 17 a 1.051.906 1.163.261
Ativo não circulante 9.612.046 8.552.552

Total do ativo 10.422.583 9.593.777

Passivo Nota 2022 2021
Reapresentado

Passivo de arrendamento 28 31.220 28.053
Empréstimos e financiamentos 18 610.804 3.828
Instrumentos financeiros 
derivativos 29 10.401 12.194

Fornecedores 19 115.694 129.367
Outras contas a pagar 20 94.635 59.691
Receita diferida 41.896 41.754
Passivo circulante 904.650 274.887
Passivo de arrendamento 28 374.380 357.107
Empréstimos e financiamentos 18 4.163.516 4.725.888
Provisão para litígios 21 819 272
Outras contas a pagar 17.849 18.778
Receita diferida 120.141 146.807
Passivo fiscal diferido 22 473.654 175.109
Passivo não circulante 5.150.359 5.423.961
Total do passivo 6.055.009 5.698.848
Patrimônio líquido
Capital social 23 1.598.449 1.346.284
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – –

Reserva de capital 2.975.556 2.975.556
Outros resultados abrangentes 124.027 (43.740)
Prejuízos acumulados (330.458) (383.171)
Patrimônio líquido 4.367.574 3.894.929
Total do passivo e patrimônio 
líquido 10.422.583 9.593.777

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Consolidadas do Resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais – R$) 
Nota 2022 2021

Reapre-
sentado

Receita 24 1.277.628 1.119.210
Custo de serviços prestados 25 (863.322) (716.771)
Lucro bruto 414.306 402.439
Despesas gerais e administrativas 25 (171.927) (158.438)
Despesas de vendas 25 (12.881) (8.655)
Perda por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber 25 77 (1.959)

Outras receitas operacionais, líquidas 26 1.277 593
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 230.852 233.980

Despesas financeiras 27 (333.895) (191.947)
Receitas financeiras 27 92.698 73.358
Variação cambial 27 258.569 (285.652)
Resultado financeiro, líquido 17.372 (404.241)
Resultado antes dos impostos 248.224 (170.261)
Imposto de renda e contribuição 
social 22 (195.511) (183.074)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 52.713 (353.335)
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.
Demonstrações Consolidadas do Resultado Abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de Reais – R$) 
Nota 2022 2021

Reapre-
sentado

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 52.713 (353.337)
Outros resultados abrangentes do exercício
Variação cambial de investimento no exterior (32.518) (35.692)
Ganho (perda), líquida de hedge fluxo 
de caixa 303.462 (12.194)

Impostos de renda e contribuição social 
sobre outros resultados abrangentes 22 (103.177) 4.146

Outros resultados abrangentes do 
exercício, líquido de imposto 167.767 (43.740)

Resultado abrangente total 220.480 (397.077)
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais – R$) 

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízo 
acumulado

Outros resultados 
abrangentes Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 1.301.645 2.975.556 (29.836) – 4.247.365
Outros resultados abrangentes do exercício – – – (43.740) (43.740)
Prejuízo líquido do exercício – – (353.335) – (353.335)
Aumento de capital em caixa 23 44.639 – – – 44.639
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – Reapresentado 1.346.284 2.975.556 (383.171) (43.740) 3.894.929
Lucro líquido do exercício – – 52.713 – 52.713
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 167.767 167.767
Aumento de capital em caixa 23 252.165 – – – 252.165
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.598.449 2.975.556 (330.458) 124.027 4.367.574

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações Consolidadas dos Fluxos de Caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de Reais – R$) 
Note 2022 2021

Reapre-
sentado

Resultado antes dos impostos 248.224 (170.261)
Ajuste para:
Depreciação de imobilizado e 
ativo de direito de uso 25 355.450 295.982

Amortização 25 125.136 124.157
Resultado na baixa de ativo 
imobilizado 15 325 2.149

Reversão (provisão) para perda 
por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber 11 (77) 1.960

Juros sobre empréstimos, arren-
damentos e financiamentos 18 e 28 173.396 148.915

Custo de transação dos 
empréstimos e financiamentos 18 1.088 10.124

Receita diferida (44.472) (34.474)
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 21 547 (1.004)

Variação cambial não realizada (283.631) 237.766
Mudança no valor justo dos derivativos (22.591) –
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 11 (11.378) (75.793)
Outros ativos 13 35.340 (28.383)
Instrumentos financeiros deriva-
tivos – ativos 29 18.375 (55.065)

Impostos a recuperar 12 50.610 60.871
Estoques (3.696) 1.260
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 19 (70.221) (55.514)
Instrumentos financeiros deriva-
tivos – passivos 29 (1.793) 8.660

Outras contas a pagar 20 27.080 11.699
Receita diferida 17.249 93.493
Caixa gerado nas atividades 
operacionais 614.961 576.542

Juros pagos 18 e 28 (286.306) (220.172)
Caixa líquido gerado nas 
atividades operacionais 328.655 356.370

Fluxo das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 10 (515.000) (548.000)
Aquisição de imobilizado 15 (996.795) (772.247)
Aquisição de intangível 16 (6.129) (4.851)
Resgate de aplicações financeiras 536.012 316.477
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (981.912) (1.008.621)

Fluxo das atividades de financiamento
Aumento de capital 23 252.165 44.639
Captação de empréstimos e 
financiamentos 18 347.820 4.497.360

Pagamento de empréstimos, finan-
ciamentos e custos de captação 18 – (3.780.800)

Pagamento de passivo de 
arrendamento 28 (29.632) (26.454)

Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 570.353 734.745

Aumento (diminuição) em caixa 
e equivalentes de caixa (82.904) 82.494

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 155.864 73.370

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 72.960 155.864

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Controlada
Quantidade 

de cotas
Participação no 

capital social (%)
Total do 

ativo
Total do 
passivo

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

2022 2022 2022 2022 2022 2022 2022
Ascenty Data Centers e 
Telecomunicações S.A 1.557.637.707 100% 10.167.655 5.799.884 1.557.637 4.367.771 (53.218)

Controlada
Quantidade 

de cotas
Participação no 

capital social (%)
Total do 

ativo
Total do 
passivo

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021
Ascenty Data Centers e 
Telecomunicações S.A 1.305.472.287 100% 9.606.419 5.535.441 1.305.472 4.070.978 172.581

A Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. possui a participação de 100% da Ascenty Chile SPA. Ascenty Chile SPA, constituída em 
21 de outubro de 2016, é uma sociedade anônima por ações de capital fechado, com sede da cidade de Santigo, Chile, e tem por objetivo 
social a prestação de serviços relacionados à disponibilidade de espaço físico para o armazenamento de equipamentos especializados 
em processamento de dados, bem como na prestação de serviços através de sua rede de cabos de fibra ótica. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, as informações financeiras da Ascenty Chile são as seguintes: 

Controlada
Quantidade 

de cotas
Participação no 

capital social (%)
Total do 

ativo
Total do 
passivo

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

2022 2022 2022 2022 2022 2022 2022
Ascenty Chile SPA 91.199.234 100% 804.144 252.658 558.262 551.486 (23.378)

Controlada
Quantidade 

de cotas
Participação no 

capital social (%)
Total do 

ativo
Total do 
passivo

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021
Ascenty Chile SPA 51.844.890 100% 690.553 331.876 340.292 358.678 20.327

1. Contexto operacional – A Ascenty Holding Brasil S.A. (“Grupo”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, registrada na JUSCESP 
em 18 de novembro de 2020, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, que tem como objetivo a participação no 
capital de outras sociedades no Brasil. As demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo abrangem a Companhia, a sua controlada 
Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. (Subsidiária) e a 
controlada integral indireta Ascenty Chile SPA (conjuntamente refe-
ridas como “Grupo”). A Ascenty Data Centers e Telecomunicações 
S.A., controlada integral direta, constituída em 5 de maio de 2011, 
é uma sociedade anônima por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo e tem por objeto social: 
(a) Prestação de soluções referente à disponibilização de espaço 

físico para guarda e depósito de equipamentos especializados em 
processamento e armazenagem de dados; b) prestação de soluções 
relativos à infraestrutura para armazenagem de equipamentos de 
processamento e armazenagem de dados; c) participação como 
sócia, quotista, acionista ou consorciada em qualquer Grupo sediada 
no Brasil ou no exterior; d) prestação de soluções de porta “Internet 
Protocolo (IP)”; e) prestação de soluções de telecomunicações utili-
zando quaisquer meios que possibilitem a oferta de capacidade de 
transmissão; f) prestação de soluções de disponibilização e locação 
de suas redes de telecomunicações bem como a cessão de cabo e 
fibra ótica. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as informações 
financeiras da Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. são 
as seguintes: 

2. Declaração de conformidade – As demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis em conformidade com as normas internacionais de rela-
tório financeiro “International Financial Reporting Standards (IFRS)”, 
emitidas pelo “International Accounting Standard Board (IASB)”. Todos 
os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma e, quando saldos em moedas estrangeiras foram divulgados 
esses também foram expressos em milhares. As demonstrações 
financeiras consolidadas do Grupo foram autorizadas pela Adminis-
tração em 28 de abril de 2023. Após a emissão, somente os acio-
nistas têm poderes para alterar as demonstrações financeiras. 
Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas 
na nota explicativa 7. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras consolidadas são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de sua subsidi-
ária Ascenty Data Centers. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo exceto quando indicado de outra forma. 
A moeda funcional da controlada integral indireta no exterior, Ascenty 
Chile é o Peso Chileno. Transações e saldos em moeda estran-
geira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários 
denominados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo 
valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no 
resultado, no entanto as diferenças cambiais resultantes da conver-
são dos hedges de fluxo de caixa são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes. Operações no exterior: Os ativos e 
passivos da operação no exterior, são convertidos para Real às taxas 
de câmbio apuradas na data de apresentação. As receitas e despe-
sas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas de 
câmbio apurada nas taxas das transações. As diferenças de moeda 
estrangeira são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 
Os ajustes de conversão resultantes são reconhecidos em conta 
específica em outros resultados abrangentes, denominada “Variação 
cambial de investimento no exterior”. 4. Uso de estimativas e 
julgamentos – Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeito significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras está incluida na 
seguinte nota explicativa: • Nota 16 e 28 – prazo do arrendamento 
e opção de exercer ou não o prazo de prorrogação dos contratos. 
• Notas 15 e 17 – vidas úteis de ativos imobilizados e intangíveis: 
as vidas úteis dos bens integrantes do saldo do ativo imobilizado 
são estabelecidas e revisadas periodicamente pelo Grupo. A Admi-
nistração revisa as vidas úteis econômicas dos bens anualmente, 
no final de cada exercício, para convalidar que essas vidas úteis 
continuam consistentes para utilização nesse negócio; Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informacões sobre as incer-
tezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão 
do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 

ano fiscal estão incluidas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
11 – mensuração de perda de crédito esperada para contas a 
receber: principais premissas na determinação da taxa média pon-
derada e da classificação de risco de perda; • Note 17 – o Grupo 
testa anualmente a recuperação do ágio, caso seja identificada 
alguma perda, esta perda seria registrada no resultado do Grupo. O 
Grupo utiliza o critério de fluxo de caixa descontado, que dependem 
de diversas estimativas, que são influenciadas por mudanças no 
cenário econômico ou mercadológico; Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a 
mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. O Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre a mensuração dos valores justos estão incluídas na 
nota explicativa nº 29. 5. Mudanças nas principais políticas 
contábeis – O Grupo aplicou as seguintes alterações para o exer-
cício com início em 1º de janeiro de 2022: • Imobilizado – Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao IAS 16), • Contratos Onero-
sos – Custos para cumprir um contrato (alteração ao IAS 37), 
• Melhorias anuais para normas IFRS 2018-2020, e • Referências à 
estrutura conceitual (alterações ao IFRS 3). As mudanças nas prin-
cipais políticas contábeis listadas acima não tiveram nenhum impacto 
nos montantes reconhecidos em exercícios anteriores e a Adminis-
tração não espera que afetem significativamente o exercício atual 
ou exercícios futuros. 6. Base de mensuração – As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma na nota explicativa. 7. Principais 
políticas contábeis – o Grupo aplicou as políticas contábeis des-
critas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrá-
rio. a. Receita de contrato com cliente: A maior parte das 
receitas do Grupo é derivada de fluxos de receitas recorrentes, 
consistindo principalmente com (1) co-location, que se refere à dis-
ponibilidade de espaço e energia no data hall; (2) aluguel de infraes-
trutura de fibra apagada; (3) serviços de telecomunicações e (4) 
outras receitas. O restante das receitas do Grupo é provenientes de 
fluxos de receita não recorrentes, como receitas de instalação, 
serviços gerenciados e serviços profissionais. As receitas são 
substancialmente reconhecidas quando o controle desses produtos 
e serviços são transferidos para seus clientes, por um valor que 
reflita a contraprestação que o Grupo espera ter direito em troca 
dos serviços. Os fluxos de receitas recorrentes são geralmente 
cobrados mensalmente e reconhecidas linearmente ao longo do 
prazo do contrato. As taxas de instalação não recorrentes, embora 
geralmente pagas antecipadamente na instalação, são diferidas e 
reconhecidas linearmente ao longo do prazo do contrato. Os hono-
rários de serviços profissionais e vendas de equipamentos são 
reconhecidos no período em que os serviços e as vendas são 
prestados e vendidos. O reconhecimento da receita, faturamento e 
recebimentos de caixa resultam em contas a receber, ativos contra-
tuais e receitas diferidas. Um recebível é registrado pelo valor da 
fatura, líquido de provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa e é reconhecido no período em que prestamos 
os serviços aos nossos clientes e quando seu direito à contrapres-
tação é incondicional. Os termos e condições de pagamento variam 

de acordo com o tipo de contrato, embora os termos geralmente 
incluam a exigência de pagamento dentro de 30 a 60 dias. Nos 
casos em que o momento do reconhecimento da receita difere do 
momento do faturamento, avaliamos que nossos contratos geral-
mente não incluem um componente financeiro significativo. Avaliamos 
a capacidade de cobrança com base em alguns fatores, incluindo o 
histórico de transações anteriores com o cliente e a credibilidade 
do cliente. Geralmente não solicitamos garantias de nossos clientes, 
embora em certos casos possamos decidir interromper os serviços 
por falta de pagamento. b. Base de consolidação: (i) Controlada: 
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras da Controlada 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. As políticas contábeis da controlada estão 
alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Quando necessário, 
as demonstrações financeiras da Controlada foram ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. 
(ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos 
ou perdas em transações em moeda estrangeira) derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados na preparação das demons-
trações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos 
de transações com o Grupo investida registrado por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Prejuízos não realizados 
são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência 
de perda por redução do valor recuperável. Quando aplicável, as 
transações, saldos, receitas e despesas com a Controlada são eli-
minados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 
c. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Como arrendatário: No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, 
para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e conta-
bilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como 
um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efe-
tuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restau-
rando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e con-
dições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamen-
tos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que 
o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas 
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para deter-
minadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua 
taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas 
de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns 
ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. 
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesu-
rados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se 
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e – o preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros 
de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de 
direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do 
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de 
ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arren-
damento associados a esses arrendamentos como uma despesa de 

forma linear pelo prazo do arrendamento. Como arrendador: No 
início ou na modificação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a 
cada componente de arrendamento com base em seus preços 
independentes. Quando a Grupo atua como arrendador, determina, 
no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento 
financeiro ou operacional. Para classificar cada arrendamento, o 
Grupo faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade 
do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um 
arrendamento financeiro; caso contrário, é um arrendamento opera-
cional. Como parte dessa avaliação, o Grupo considera certos 
indicadores, como se o prazo do arrendamento é equivalente à maior 
parte da vida econômica do ativo subjacente. Quando o Grupo é um 
arrendador intermediário, ela avalia a classificação do subarrenda-
mento com base no ativo de direito de uso resultante do arrenda-
mento principal e não com base no ativo subjacente. Se o arrenda-
mento principal é um arrendamento de curto prazo que o Grupo, 
como arrendatária, contabiliza aplicando a isenção descrita acima, 
ele classifica o subarrendamento como um arrendamento opera-
cional. O Grupo optou por não separar os componentes de não 
arrendamento e contabilizar os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente de arrendamento. 
d. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, 
não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para perda 
nos estoques são constituídas quando consideradas necessárias 
pela Administração. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e men-
suração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O software comprado que seja parte integrante da funcio-
nalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele 
equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas 
no resultado. (ii) Custos subsequente: O custo de reposição de 
um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para o Grupo e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada pelo 
método linear para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado 
menos seus valores residuais estimados ao longo de suas vidas úteis 
estimadas e é geralmente reconhecida no resultado. Os terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas dos ativos imobiliza-
dos para os exercícios corrente e comparativo são os seguintes: 
Obras em andamento 10-20 anos
Sistema de climatização, elétrico e de segurança 5-15 anos
Equipamentos de hospedagem 5 anos
Instalações 5-10 anos
Instalações e conectividade 5 anos
Outros imobilizados 5-20 anos
Rede externa de telecomunicações 5-15 anos
Rede interna de telecomunicações 1-2 anos
Operações de telecomunicações – Infraestrutura 5-10 anos
Equipamentos de terceiros 5-10 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. f. Ativos intangíveis e 
ágio: (i) Ágio: O ágio é resultante de uma aquisição, no qual é 
mensurado ao custo, deduzidos das perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável. O ágio não é amortizado. (ii) Outros ativos 
intangíveis: Outros ativos intangíveis incluem relacionamentos com 
clientes e marcas registradas, que são adquiridas pelo Grupo e têm 
vida útil definida, que são mensurados ao custo menos amortização 
acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. 
As vidas úteis estimadas para os períodos corrente e comparativo 
são as seguintes: 
Relacionamento com clientes (Whosales – Outros 
contratos existentes) 14 anos

Relacionamento com clientes (Whosales – Expansão 
MSFT) 16 anos

Relacionamento com clientes (Retails – Data centers) 9 anos
Relacionamento com clientes (Telecom – Connectivity) 10 anos
Relacionamento com clientes (Telecom – Dark fiber) 13 anos
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Marcas e patentes 5 anos
Ágio Indefinida
Outros intangíveis 10 anos
A amortização é calculada pelo método linear para amortizar o 
custo de itens dos ativos intangíveis menos seus valores residuais 
estimados ao longo de suas vidas úteis estimadas e é geralmente 
reconhecida no resultado. O método de amortização, os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. g. Impostos: Imposto de 
renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreendem os impostos de renda e con-
tribuição social corrente e diferido. O imposto de renda e diferido 
são reconhecidos no resultado, exceto que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O Grupo determinou que os juros e multas 
relacionados ao imposto de renda e contribuição social, incluindo 
tratamentos fiscais incertos, não atendem à definição de imposto 
de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o IAS 37 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Imposto 
de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele 
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. Imposto de renda e contribuição social diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda 
e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido 
para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação 
de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável 
nem o resultado contábil; •  Diferenças temporárias relacionadas 
a investimentos em controladas, coligadas e empreendimento sob 
controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar 
o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que 
a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e 
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento 
inicial de ágio. Para um arrendamento específico, as diferenças 
temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de 
arrendamento são consideradas pela base liquida (o arrendamento) 
para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contruição social diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são deduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado 
com base na alíquota que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas ou substancialmente decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequencias tributárias 
que seguiriam a maneira a qual o Grupo espera recuperar ou liqui-
dar o valor contábil de seus ativos e passivos. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros 
tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças 
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da con-
troladora e de suas subsidiárias individualmente. Impostos sobre 
serviços e vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos 
incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto 
às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item 
de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a 
pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre 
vendas; e • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas: Alíquotas
COFINS – Contribuição para seguridade social – cumulativa 3,00%
COFINS – Contribuição para seguridade social – 
não cumulativa 7,60%

PIS – Programa de integração social – cumulativa 0,65%
PIS – Programa de integração social – não cumulativa 1,65%
ISSQN – Imposto sobre serviços de qualquer 
natureza 3,00% à 5,00%

h. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) – instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros 
– Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual 

o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de prin-
cipal e juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos 
de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente – o que pode incluir uma compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os 
juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 

Ativos financei-
ros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado (despesa ou receita).

Ativos finan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Passivos financeiros – Classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. (iii) Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge (hedge 
accounting): O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos 
para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Os derivativos são mensurados inicial-
mente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado, a menos que o derivativo seja 
designado para uma relação efetiva de contabilidade de hedge (hedge 
accouting), que permita que seu reconhecimento seja realizado em 
outros resultados abrangentes. O Grupo designa certos derivativos 
como instrumentos de hedge para proteger: i) a variabilidade dos 
fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, 
resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e de juros ii) “NDF” e 
“Swap” que protegem o reconhecimento de passivos financeiros 
derivativos e não derivativos como instrumentos de hedge de riscos 
cambiais de um investimento. No início das relações de hedge 
designadas, o Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de 
risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo 
também documenta a relação econômica entre o instrumento de 
hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de 
que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do 
instrumento de hedge compensem-se mutuamente. “Cash flow 
hedges” Quando um derivativo é designado como um instrumento 
de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes 
e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das 
mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se 
à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, 
determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. 
Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do deriva-
tivo é reconhecida imediatamente no resultado. O Grupo designa 
apenas as variações no valor justo do elemento spot dos contratos 
de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de 
hedge de fluxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro 
de contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada 
separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva 
de custos de hedge no patrimônio líquido. Para todas as outras 
transações de hedge, o valor acumulado em reserva de hedge e o 
custo da reserva de hedge é reclassificado para lucros ou perdas 
no mesmo período ou os períodos nos quais se espera que os fluxos 
de caixa de hedge afetem os lucros ou perdas. Caso o hedge deixe 
de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento 
de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabi-
lidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a 
contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o 
valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patri-
mônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma tran-
sação que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele 
for incluído no custo do item não financeiro no momento do reco-
nhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja 
reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de 
hedge afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são 
objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
imediatamente reclassificados para o resultado. (iv) Desreconhe-
cimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: 
O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desre-
conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. (v) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, O Grupo tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 

passivo simultaneamente. i. Redução ao valor recuperável 
(impairment) : Ativos financeiros não-derivativos: O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de créditos para ativos 
mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, que são mensuradas como perda de crédito esperada 
para 12 meses, exceto para os saldos bancários para os quais o 
risco de crédito (por exemplo, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento financeiros) não tenham aumentado 
desde o seu reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) 
e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, O Grupo considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na ava-
liação de crédito e considera informações prospectivas (forward-
-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 
30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como 
inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma), baseado em 
informação disponível e no julgamento da administração depois de 
realizar as revisões de ativos financeiros. As perdas de crédito 
esperadas são uma estimativa da probabilidade de perdas de crédito 
ponderada (Por exemplo, o valor presente de todos os deficitis de 
caixa) ao longo da vida útil esperada do instrumento financeiro. As 
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso 
a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa. As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em 
cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados 
ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: •  dificuldades financeiras significativas do devedor; 
• reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão 
para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou em parte. Para identificar os ativos financeiros que 
representam risco, o Grupo faz uma análise individual, com base em 
uma matriz de provisão, que considera, a classificação de risco dos 
clientes no mercado, o histórico de perdas efetivas ao longo dos 
anos e o modelo de negócio da Ascenty, que permite que um contrato 
seja interrompido no caso de inadinplencia. O Grupo não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para 
a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros: Em 
cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus 
ativos não financeiros (exceto estoques e ativos contratuais) para 
apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra 
alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são 
inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a uma 
UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil 
dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio 
não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. O Grupo não identificou 
indicadores relativos a não recuperabilidade de ativos não financeiros 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, e portanto nenhum teste 
específico relacionado a recuperablidade dos ativos foi necessário. 
j. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando o Grupo 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado, é provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do 
dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando 
uma taxa corrente antes dos impostos que reflete, quando adequado, 
os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o 
aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como custo de financiamento. Provisões para litígios: O Grupo é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos de naturezas 
tributária, cível e trabalhista. Provisões são constituídas para todos 
os litígios referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. k. Custo de emprés-
timos: Custos de empréstimos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente 
requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso 
ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente 
ativo. À medida que o Grupo toma recursos emprestados sem 
destinação específica e os utiliza com o propósito de obter ativo 

qualificável, o Grupo determina o montante dos custos dos emprés-
timos elegíveis à capitalização, aplicando uma taxa de capitalização 
aos gastos com o ativo. Todos os demais custos de empréstimos 
são registrados em despesa no período em que são incorridos. 
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorri-
dos por uma entidade relativos ao empréstimo. 8. Novas normas 
e interpretações ainda não efetivas – Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023 
e a aplicação antecipada é permitida; no entanto, O Grupo não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. • Imposto diferido relacionado a ativos e pas-
sivos decorrentes de uma única transação (alterações ao IAS 12); 
•  Classificação dos passivos como circulante ou não circulante 
(alterações ao IAS 1); • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações 
à IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); • Definição de Estimativas 
Contabilísticas (Emendas à IAS 8); e • Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e sua Associada ou Joint Venture (Emendas 
à IFRS 10 e IAS 28). De acordo com a Administração do Grupo, as 
novas regras e interpretações alteradas, que entrarão em vigor para 
o próximo exercício social a partir de 1º de janeiro de 2023, acima, 
não terão impacto material nas demonstrações financeiras consoli-
dadas. 9. Caixa e equivalentes de caixa – Veja a política contábil 
na nota 7 (h). 2022 2021
Caixa e saldos em conta corrente bancos 72.960 151.558
Aplicações financeiras de liquidez imediata – 4.306
Total 72.960 155.864
As aplicações financeiras em fundos de investimentos privados de 
liquidez imediata, tem como contraparte instituições financeiras 
nacionais, prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Os investimentos normalmente só se qualificam como 
equivalentes de caixa se tiverem um vencimento curto de três meses 
ou menos a partir da data de aquisição. As aplicações financeiras de 
curto prazo em 2021 foram remuneradas a 5,86% a.a. 10. Aplica-
ções financeiras – Veja política contábil na nota explicativa 7 (h). 

2022 2021
Fundo cambial 382.424 431.299
Total 382.424 431.299
São investimentos em fundos cambiais e fixos que tem como con-
traparte instituições financeiras nacionais, cuja taxa de rendimento 
corresponde a (3,35%) a.a. em 2022 (7,74% a.a. em 2021). Esses 
investimentos não atendem as características de caixa e equivalentes 
de caixa. 11. Contas a receber de clientes – Veja política contábil 
na nota explicativa 7 (h). 2022 2021

Reapresentado
Contas a receber nacionais 297.402 287.108
Contas a receber internacionais 2.388 411
(-) Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber (2.077) (2.154)

Total 297.713 285.365
Total circulante 297.713 284.262
Total não circulante – 1.103
Total 297.713 285.365
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a composição do saldo de 
contas a receber por idade de vencimento é como segue: 

2022 2021
A vencer: 272.582 277.633
Vencidos:
De 0 a 30 dias 10.352 5.164
De 31 a 60 dias 3.045 1.969
De 61 a 90 dias 4.844 169
De 91 a 120 dias 1.506 102
De 121 a 150 dias 1.417 45
De 151 a 180 dias 1.638 55
De 181 a 360 dias 2.793 927
Acima de 360 dias 1.613 1.455
Subtotal 27.208 9.886
Total 299.790 287.519
Os saldos mais relevantes de títulos vencidos estão concentrados 
com clientes sem histórico de inadimplência, esses valores foram 
substancialmente recebidos subsequentemente ao período do relató-
rio. As movimentações da provisão para perda ao valor recuperável 
estão demonstrada a seguir: 2022 2021

Reapresentado
Saldo inicial (2.154) (460)
Adições e reversões 77 (698)
Baixas – 265
Saldo final (2.077) (893)
12. Impostos a recuperar – Veja política contábil na nota expli-
cativa 7 (g). 2022 2021
COFINS (i) 40.317 48.010
Imposto de renda retido na fonte 9.321 7.249
PIS (i) 8.810 10.974
Contribuição social antecipada 5.443 3.464
IVA a recuperar (ii) 3.143 27.959
Imposto de renda antecipado 2.349 7.893
ICMS a recuperar 798 692
Outros 165 190
Total 70.346 106.431
Circulante 29.855 59.107
Não circulante 40.491 47.324
Total 70.346 106.431
(i) Refere-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS sobre 
compra de ativo imobilizado. No exercício de 2022, a Subsidiária 
Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. acumulou créditos 
de PIS e COFINS no valor de R$ 14.526 (R$ 45.072 em 2021) 
oriundos de compras de ativo imobilizado e estoque. Neste mesmo 
exercício, o montante de R$ 61.315 (R$82.857 em 2021) foi con-
sumido com os impostos a recolher gerados pela Subsidiária. (ii) 
Refere-se substancialmente a créditos de IVA (Imposto sobre Valor 
Agregado) sobre compra de ativo imobilizado em nossa controlada 
Chilena. No exercício de 2022, a subsidiária acumulou créditos 
de IVA no valor de R$ 51.121, (R$ 31.635 em 2021) oriundos de 
compras de ativo imobilizado e estoque. Neste mesmo exercício, o 
montante de R$ 74.536 (R$15.575 em 2021) foi recuperado atrávés 
de processo administrativo junto ao governo chileno. A segregação 
entre ativo circulante e não circulante está embasada nas projeções 
financeiras do Grupo e a utilização do crédito se dará através da 
apuração mensal dos impostos. 
13. Outros ativos 2022 2021
Despesas antecipadas 28.733 29.836
Outros ativos 8.379 5.409
Comissões – ativos de contratos 3.708 8.785
Adiantamentos a fornecedores 593 26.185
Total 41.413 70.215
Circulante 20.675 52.414
Não circulante 20.738 17.801
Total 41.413 70.215
14. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal chave 
da Administração: O Grupo não possui benefícios pós-emprego, 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios 
de longo prazo. Os montantes pagos aos Administradores a título de 
pró-labore em 2022 e 2021, foram conforme segue: 

2022 2021
Compensação 8.831 6.355
Total 8.831 6.354
De acordo com a legislação societária brasileira e com o estatuto 
social do Grupo, é responsabilidade dos acionistas fixar e aprovar 
em Assembleia o montante global da remuneração anual dos 
Administradores. 

15. Imobilizado – Veja política contábil na nota explicativa 7 (e). a. Composição dos saldos

Custo

Obras civis 
em imóveis 
de terceiros

Sistema 
climatização 

elétrico/segurança
Equipamentos 

de cloud/hosting
Instalações 
em clientes

Instalações e 
conectividades

Imobilizado 
em formação

Obras em andamento 
imóveis de terceiros

Outros imobilizados 
operacionais

Rede externa
 – Telecom

Rede interna 
– Telecom

Infraestrutura de 
operações – Telecom Total

Saldo em 01/01/2021 478.535 2.315.964 10.103 58.175 22.685 7.794 566.145 51.169 201.858 19.967 30.740 3.763.135
Adições 20.759 175.007 5.102 16.376 3.250 29.721 587.944 61.626 59.973 1.846 2.383 963.987
Baixas – (223) – – – 96 (1.417) (158) (751) (44) (88) (2.585)
Créditos PIS/ COFINS (1.691) (17.718) (351) (1.473) (87) – (23.721) – – – – (45.041)
Transferência 12.209 377.319 – – 3.184 (29.059) (402.647) 13.549 26.720 621 1.718 3.614
Saldo em 31/12/2021 509.812 2.850.349 14.854 73.078 29.032 8.552 726.304 126.186 287.800 22.390 34.753 4.683.110
Adições 9.327 83.098 2.002 14.797 17.536 6.181 947.836 60.896 30.590 5 920 1.173.188
Baixas – (91) – (51) – – – (481) (1.410) (18) – (2.051)
Créditos PIS/ COFINS (36) (374) (36) (704) 857 – (14.232) – – – – (14.525)
Transferência 166.126 944.632 – 534 2.526 (6.029) (1.113.819) – 4.509 302 1.219 –
Saldo em 31/12/2022 685.229 3.877.614 16.820 87.654 49.951 8.704 546.089 186.601 321.489 22.679 36.892 5.839.722
Depreciação
Saldo em 01/01/2021 (69.218) (442.698) (2.957) (20.359) (10.258) – – (9.058) (37.989) (15.383) (22.972) (630.892)
Adições (19.718) (200.070) (2.123) (7.237) (3.366) – – (3.748) (17.637) (2.154) (2.715) (258.768)
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Custo

Obras civis 
em imóveis 
de terceiros

Sistema 
climatização 

elétrico/segurança
Equipamentos 

de cloud/hosting
Instalações 
em clientes

Instalações e 
conectividades

Imobilizado 
em formação

Obras em andamento 
imóveis de terceiros

Outros imobilizados 
operacionais

Rede externa
 – Telecom

Rede interna 
– Telecom

Infraestrutura de 
operações – Telecom Total

Baixas – 222 – – – – – 21 146 39 7 435
Saldo em 31/12/2021 (88.936) (642.546) (5.080) (27.596) (13.624) – – (12.785) (55.480) (17.498) (25.680) (889.225)
Adições (23.397) (252.903) (2.769) (8.226) (5.185) – – (3.222) (18.871) (2.858) (2.520) (319.951)
Baixas – – – – – – – 173 168 – – 341
Saldo em 31/12/2022 (112.333) (895.449) (7.849) (35.822) (18.809) – – (15.834) (74.183) (20.356) (28.200) (1.208.835)
Saldo em 2021 420.876 2.207.803 9.774 45.482 15.408 8.552 726.304 113.401 232.320 4.892 9.073 3.793.885
Saldo em 2022 572.896 2.982.165 8.971 51.832 31.142 8.704 546.089 170.767 247.306 2.323 8.692 4.630.887

Em 31 de dezembro de 2022, os saldos apresentados em obras em 
andamento referem-se à construção de novas unidades como Sumaré 
2, Osasco 4, Hortolândia 5 e Vinhedo 2. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Ascenty Data Center Telecomunicações S/A 
capitalizou custos de empréstimo diretamente relacionados com a 
construção das obras no montante líquido de R$ 112.990 (R$ 64.165 
em 2021). A taxa média utilizada para determinar o montante dos 
custos de empréstimo elegíveis de capitalização foi de 5,32% a.a. 
(4,32% a.a. em 2021), que representa a taxa efetiva de juros dos 
empréstimos no período. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a Ascenty Chile SPA capitalizou custos de empréstimo 
diretamente relacionados com a construção das obras no montante 
líquido de R$ 233. A taxa média utilizada para determinar o montante 
dos custos de empréstimo elegíveis de capitalização foi de 3,11% a.a. 
em 2021, que representa a taxa efetiva de juros dos empréstimos 
no período. O Grupo não possui ativos imobilizados cedidos como 
garantia de suas transações de empréstimos e financiamentos e na 
defesa de processos judiciais. Reconciliação entre a movimen-
tação do ativo imobilizado e fluxos de caixa de investimentos

2022 2021
Adições 1.173.188 960.732
(-) Fornecedores a pagar de ativo fixo (63.403) (120.811)
(-) Juros capitalizados (112.990) (64.398)
Total 996.795 775.523
16. Ativo de direito de uso – Veja política contábil na nota 
explicativa 7 (c).
a. Composição dos saldos: 2022

Custo Amortização Líquido
Arrendamento de prédios 
e galpões 487.128 (123.725) 363.403

487.128 (123.725) 363.403

2021 – Reapresentado
Custo Amortização Líquido

Arrendamento de prédios 
e galpões 444.466 (89.813) 354.653

444.466 (89.813) 354.653
Movimentação do custo

Arrendamento de
prédios e galpões

Balanço em 1º janeiro de 2021 368.668
Adição 79.412
Transfrência (3.614)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 
– Reapresentado 444.466

Adição 50.804
Desreconhecimento (*) (8.142)
Balanço em 31 de dezembro de 2022 487.128
(*) O desreconhecimento de ativo de direito de uso é resultado do 
término de um contrato de arrendamento. 
Movimentação da depreciação

Arrendamento de
prédios e galpões

Balanço em 31º janeiro de 2021 (51.309)
Adição (38.504)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 
– Reapresentado (89.813)

Adição (42.054)
Desreconhecimento (*) 8.142
Balanço em 31 de dezembro de 2022 (123.725)
(*) O desreconhecimento de ativo de direito de uso é resultado do 
término de um contrato de arrendamento. 

17. Intangível e ágio – Veja política contábil na nota explicativa 7 (f). 
a. Ativo intangível Relacionamento com cliente

Custo
Marcas e 
patentes

(Wholesale) – 
existentes 

e em 
construção

Data centers 
(Wholesale) – 

expansão 
MSFT

Data 
cen-
ters 

(Retail)

Telecom 
(Conec-

tividade)

Telecom 
(Dark 
fiber)

Software/
licença

Outros 
intangí-

veis Total
Saldo em 01/01/2021 40.076 732.193 539.503 16.999 51.160 115.238 16.017 1.600 1.512.786
Adições 3 – – – – – 1.946 2.903 4.852
Alienações/Baixas – – – – – – – (1) (1)
Saldo em 31/12/2021 40.079 732.193 539.503 16.999 51.160 115.238 17.963 4.502 1.517.637
Adições 3 – – – – – 6.126 – 6.129
Saldo em 31/12/2022 40.081 732.193 539.503 16.999 51.160 115.238 24.089 4.502 1.523.766
Amortização acumulada
Saldo em 01/01/2021 (15.117) (112.644) (67.438) (4.250) (11.369) (17.729) (7.379) – (235.926)
Adições (7.417) (56.323) (33.719) (2.125) (5.684) (8.864) (2.376) (1.942) (118.450)
Saldo em 31/12/2021 (22.534) (168.967) (101.157) (6.375) (17.053) (26.593) (9.755) (1.942) (354.376)
Adições (7.559) (56.323) (33.719) (2.125) (5.684) (8.864) (3.210) (117.484)
Saldo em 31/12/2022 (30.093) (225.290) (134.876) (8.500) (22.737) (35.457) (12.965) (1.942) (471.860)
Saldo em 2021 17.545 563.226 438.346 10.624 34.107 88.645 8.208 2.560 1.163.261
Saldo em 2022 9.989 506.903 404.627 8.499 28.423 79.781 11.124 2.560 1.051.906
Ágio: Veja política contábil na nota explicativa 7 (f). O ágio, no 
montante de R$ 3.172.624, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é 
resultante de uma aquisição, no qual é mensurado ao custo, deduzi-
dos das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Teste 
de recuperabilidade (impairment) do ágio: Em 2022, o valor 
recuperável das unidades geradoras de caixa (UGC), Ascenty Brasil, 
foi baseado no valor justo menos as despesas de venda, estimado 
por meio de fluxos de caixa descontados. As projeções dos fluxos 
de caixa incluíram estimativas específicas para dez anos e uma taxa 
de crescimento a partir de então. A taxa de crescimento terminal foi 
determinada com base nas estimativas da administração da taxa de 
crescimento anual composta de longo prazo do EBITDA, consistente 
com as suposições que um participante do mercado faria. Para os 
exercícios de 2021, o valor recuperável da UGC foi determinado 
com base em cálculos do valor em uso que requerem o uso de pre-
missas. Os cálculos utilizaram projeções de fluxo de caixa baseados 
em orçamentos financeiros aprovados pela administração para um 
período de cinco anos. Os fluxos de caixa além do período de cinco 
anos são extrapolados usando as taxas de crescimento estimadas 
indicadas abaixo. Essas taxas de crescimento são consistentes com 
as previsões incluídas nos relatórios setoriais específicos para o setor 
em que a UGC opera. As principais premissas que mais influenciaram 
nos cálculos dos valores recuperáveis são as taxas de desconto, as 

taxas de crescimento terminal e as previsões de fluxos de caixa. Os 
valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação 
da administração das tendências futuras nos setores relevantes e 
foram baseados em dados históricos de fontes externas e internas. 
% 2022 2021
Taxa de desconto 11,6% 10,9%
Taxa de crescimento da perpetuidade 3,2% 3,0%
Taxa de crescimento projetada do EBITDA 16,9% 29,7%
A taxa de desconto é uma taxa antes dos impostos calculada com 
base na metodologia WACC, por meio da qual é considerada a 
média ponderada do custo do capital próprio e de terceiros. A taxa 
pré-fixada relacionada ao cálculo performado é 13,89% (13,19% 
em 2021). A estimativa do valor recuperável de UGC excede o valor 
contábil em aproximadamente R$ 471.020 (R$ 229.566 em 2021). A 
Administração identificou que uma mudança razoavelmente possível 
em duas premissas principais poderia fazer com que o valor contábil 
excedesse o valor recuperável. A tabela a seguir mostra o valor 
pelo qual essas duas premissas precisariam mudar individualmente 
para que o valor recuperável estimado fosse igual ao valor contábil. 

2022 2021
Taxa de desconto 11,89% 11,08%
Taxa de crescimento projetada do EBITDA 17,22% 17,35%

18. Empréstimos e financiamentos – Veja política contábil na nota explicativa 7 (k). 
Valores

Instiuição financeira Moeda Vencimento Taxa 2022 2021
ING Capital LLC USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 415.584 411.615
Export Development Canada USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 356.646 345.428
Citibank NA USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 415.584 411.615
Natixis New York Branch USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 311.018 411.615
Itaú BBA International PLC USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 415.584 411.615
Banco do Brasil S.A. – London Branch USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 341.442 338.181
Sumitomo Mitsui Banking Corp. USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 348.759 345.428
Credit Agricole Corporate and Investment Bank USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 348.759 345.428
BNP Paribas USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 348.759 345.428
Bank of Nova Scotia USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 415.584 411.615
Deutsche Bank AG New York USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. – 172.714
Deutsche Bank – AG USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 672.064 172.714
Breds IV Investment USD S.A.R.L USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 33.341 345.428
The Hong Kong Mortgate Corporation Limited USD 22/03/2026 3M Libor + 3,75% a.a. 104.566 –
Scotiabank Chile USD 28/11/2025 Tab 180 + 1,90% a.a. 93.540 102.547
Scotiabank Chile USD 28/11/2025 Libor + 1,48% a.a. 157.485 163.033
Custo de emissão líquido de amortização (4.395) (4.688)
Total 4.774.320 4.729.716
A movimentação dos empréstimos e financiamentos no periodo é: 

2022 2021
Saldo inicial 4.729.716 3.727.185
Captações 347.820 4.497.360
Custo de captações 6.146 (5.117)
Pagamento de empréstimos – (3.780.800)
Variação cambial (309.878) 285.801
Juros provisionados 130.541 114.127
Juros capitalizados 112.990 64.398
Pagamento de juros (244.103) (183.362)
Amortização de custos 1.088 10.124
Total 4.774.320 4.729.716
Circulante 610.804 3.828
Não circulante 4.163.516 4.725.888
Total 4.774.320 4.729.716
18.1. Ascenty Data Centers: Em 22 de março de 2021, a Subsi-
diária assinou um aditamento de R$ 3.808.000 (US$ 700.000) ao 
contrato de empréstimo com os atuais credores. O saldo do emprés-
timo naquela data foi pago no total de R$ 3.819.457 (USD 702.275), 
incluindo os juros vencidos até aquela data. Simultaneamente, foi 
liberado um novo empréstimo a prazo no valor de R$ 4.352.000 (USD 
800.000). A nova linha de crédito no valor total de R$ 5.032.000 
(USD 925.000) inclui um empréstimo com desembolso posterior 
de R$ 544.000 (USD 100.000) e uma Linha de Crédito Rotativo 
de R$ 136.000 (USD 25.000). A substituição da dívida foi tratada 
como uma modificação substancial com a consequente extinção 
do passivo financeiro pré-existente e o reconhecimento de um novo 
passivo financeiro. O novo passivo financeiro foi reconhecido pelo 
seu valor justo na data de captação em 22 de março de 2021 e a 
diferença em relação ao valor contábil do passivo extinto reconhecida 
no resultado do exercício no montante de R$ 452.184. Os custos 
ou taxas incorridas também foram incluídas no resultado. O valor 
principal vence ao longo de 5 anos em pagamentos trimestrais, 
com carência de 24 meses, sendo a última parcela em março de 
2026. Os pagamentos serão feitos em 8 parcelas de 3,333325% 
do principal a partir de março de 2023, 4 parcelas de 3,33335% 
do principal a partir de março de 2025 e uma parcela final de 60% 
do principal a ser paga em dezembro de 2026. Em 07 de dezembro 
de 2022, a Subsidiária assinou uma notificação de Empréstimo com 
os atuais credores contraindo empréstimo adicional de R$ 347.820 
(US$ 66.000) a título de desembolso posterior “Delayed Draw Term 
Loan (DDTL)” do atual contrato de empréstimo, o desembolso por 
parte dos credores ocorreu em 19 de dezembro de 2022. 18.2. 

Ascenty Chile SPA: Em 9 de outubro de 2019, a controlada integral 
indireta firmou um contrato de línha de crédito com Scotiabank Chile, 
no valor de R$ 94.803, com prazo de 5 anos e covenants a serem 
cumpridos pela Ascenty Chile SPA. Em 30 de janeiro de 2020, a 
Ascenty Chile SPA firmou a retificação e modificação do contrato 
de linha de crédito, aumentando o valor em R$6.853 e mantendo 
as cláusulas do contrato de empréstimo. Em 05 de janeiro de 2021, 
controlada chilena renegociou a dívida por meio da celebração do 
contrato de linha de crédito refundida, aumentando o valor em 
US$ 30.000.000, R$ 167.406, o vencimento do principal de acordo 
com o contrato original era em outubro de 2024. Pagamentos em 
7 parcelas semestrais iguais a partir de outubro de 2021, a nova 
data de liquidação é novembro de 2025. Os pagamentos serão 
feitos semestralmente a partir de 30/11/ 2023. Serão 4 parcelas 
correspondentes a 8,75% da dívida e uma última parcela de 65% da 
dívida. A taxa de juros das tranches em pesos chilenos passou de 
TAB180 + 1,30% a.a. para TAB180 + 1,90 a.a. e a tranche adicional 
em dólar tem taxa de juros de Libor + 1,48% a.a. Por meio de uma 
operação de swap cambial, a tranche em dólares norte-americanos 
foi convertida em pesos chilenos com taxa de juros fixa de 3,45% 
a.a. Garantias: O montante de contas a receber de clientes e 100% 
das ações da Ascenty Chile SPA estão estipuladas como garantia 
para suas operações de crédito e financiamento. 18.3. Cláusulas 
restritivas: As cláusulas restritivas (covenants) associadas aos 
contratos de dívida do Grupo, estabelecem a manutenção de indi-
cadores financeiros mínimos decorrentes do quociente da divisão 
da dívida liquida de tesouraria pelo EBITDA do trimestre anualizado 
e índice de serviço de cobertura da dívida obtido pelo quociente da 
divisão do EBITDA pela soma dos pagamentos de juros e principal 
nos próximos 12 meses mais despesas e comissões do trimestre 
relativos à dívida anualizados, bem como indicadores não financeiros 
conforme contrato. O Grupo não atingiu o limite mínimo de 1,1:1,0 
para o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida no quarto trimestre 
de 2022. No entanto, a administração obteve em 12 de dezembro 
de 2022 o consentimento da maioria dos credores para renunciar 
à exigência do Grupo de testar e entregar um cálculo do Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida para o trimestre fiscal encerrado em 
31 de dezembro de 2022. 
19. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores de ativo imobilizado 63.404 120.811
Fornecedores de serviços 52.290 8.556
Total 115.694 129.367

20. Outras contas a pagar 2022 2021
Obrigações sociais a recolher 39.828 20.759
Provisão para energia elétrica 39.530 10.456
Adiantamento de clientes 15.497 16.787
Outras contas a pagar 8.828 13.014
Obrigações tributárias a recolher 8.801 17.453
Total 112.484 78.469
Circulante 94.635 59.691
Não circulante 17.849 18.778
Total 112.484 78.469
21. Provisão para litígios – Veja política contábil na nota explicativa 
7 (j). O Grupo, no curso normal de suas atividades, está sujeita aos 
processos judiciais de natureza tributária e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas 
na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição 
de provisão (é realizada a provisão de 100% dos processos com 
probabilidade de perdas provável) para demandas judiciais. Em 
31 de dezembro de 2022, o saldo de provisões para litígios é de 

R$ 819 (R$ 272 em 31 de dezembro de 2021), o qual na opinião 
da Administração é suficiente para fazer face às perdas prováveis 
com o desfecho dos processos em andamento. 

2021 Provisões Reversões 2022
Civil 17 80 – 97
Trabalhista 255 651 (184) 722
Total 272 731 (184) 819

2020 Provisões Reversões 2021
Tributário 828 1 (829) –
Civil 17 – – 17
Trabalhista 431 154 (330) 255
Total 1.276 155 (1.159) 272
Das provisões relacionadas as causas trabalhistas reconhecidas 
em 31 de dezembro de 2022, 22% (94% em 2021) se referem a 
processos de empresas terceirizadas onde o Grupo responde como 
responsável solidária. Processos com risco possível de perda: 
Existem outros processos avaliados pelo Grupo como sendo de 
risco possível de perda, de natureza trabalhista, no montante de 
R$ 11.811 em 2022 (R$ 7.439 em 2021) para os quais nenhuma 
provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e internacionais não requerem sua contabilização.

22. Imposto de renda e contribuição social – Veja política contábil na nota explicativa 7 (g). a. Composição do imposto de renda e 
contribuição social diferidos: O saldo de imposto diferido em 31 de dezembro de 2022 e 2021, e seus impactos estão demonstrado 
abaixo: 

2022
Efeito no 
resultado

Efeito em 
outros 

resultados 
abrangentes

2021 – Rea-
presentado

Efeito no 
resultado

Efeito em 
outros 

resultados 
abrangentes 2020

Diferenças temporárias dedutíveis – ativas  
Variação da taxa de cambio – (35.970) – 35.970 (270.950) – 306.920
Arrendamentos 15.679 3.987 – 11.692 4.077 – 7.614
Mais-valia decorrente da depreciação 
cumulativa do imobilizado e da amortização 
dos intangíveis. adquiridos em Combinação 
de Negócios. antes das fusões 65.567 (8.502) – 74.069 (8.502) – 82.571

Outras diferenças 18.287 15.949 – 2.339 (9.230) – 11.569
Ganho/(perda) líquido em hedges de fluxo de caixa – – (4.146) 4.146 – 4.146 –
Subtotal – Ativo fiscal diferido 99.533 (24.536) (4.146) 128.215 (284.605) 4.146 408.674
Diferenças temporárias tributáveis – passivos  
Ágio amortizado para fins fiscais (308.198) (154.099) – (154.099) (154.099) – –
Taxas de depreciação (vida útil) (193.961) (43.873) – (150.088) (44.638) – (105.450)
Ganho/(perda) líquido em hedges de fluxo 
de caixa (99.031) – (99.031) – – – –

Juros capitalizados. líquido de depreciação (96.806) (34.784) – (62.021) (19.217) – (42.804)
Variação da taxa de câmbio (64.173) (64.173) – – – – –
Reconhecimento de receita contratual (14.014) (1.849) – (12.165) (2.913) – (9.252)
Subtotal – Passivo fiscal diferido (776.182) (298.778) (99.031) (378.373) (220.867) – (157.506)
IRPJ diferido ativo (passivo) sobre 
diferenças temporárias Líquido (676.649) (323.314) (103.177) (250.158) (505.472) 4.146 251.168

IRPJ diferido ativo sobre prejuízos fiscais a 
compensar limitado a 30% dada a restrição 
de uso imposta pela legislação tributária 
brasileira sobre prejuízos fiscais não 
utilizados 202.995 127.947 – 73.304 73.304 – –

Ativos fiscais diferidos não contabilizados 
devido à falta de expectativa de geração de 
lucro tributável (em 2020) – – – (923) 248.267 – (249.190)

Total de passivos fiscais diferidos (Brasil) (473.654) (195.367) (103.177) (175.111) (179.257) 4.146 –
Total de ativos fiscais diferidos (Chile) 1.772 – (129) 1.901 – (220) 2.121

b. Ativo fiscal diferido não registrado sobre prejuízos fiscais: 
O Grupo constituiu imposto de renda diferido ativo sobre prejuízos 
fiscais a compensar limitado a 30% do passivo diferido líquido, dada 
a restrição de utilização imposta pela legislação tributária brasileira 
sobre prejuízos fiscais não utilizados. O Grupo não registrou os 
restantes do imposto diferido ativo sobre prejuízos fiscais, dada a 
falta de expectativa de lucratividade futura. Os valores não contabi-
lizados, para o Grupo, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, são de 
R$ 780.349 e R$ 680.307, respectivamente. c. Reconciliação da 
taxa efetiva do IRPJ e da CSLL: A reconciliação entre a despesa 
de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal 
e pela efetiva está demonstrada a seguir: 2022 2021

Reapresentado
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 248.223 (170.261)
Adições/exclusões permanentes/
temporárias:

Ágio amortizado para fins fiscais (453.232) (453.232)
Variação da taxa de câmbio (294.540) (796.911)
Taxas de depreciação (vida útil) (129.037) (131.287)
Juros capitalizados, líquidos de 
depreciação (102.307) (56.522)

Outras diferenças temporárias 28.192 (48.731)
Outras diferenças permanentes 1.250 1.188
Prejuízos fiscais no ano (701.450) (1.655.756)
IRPJ e CSLL corrente à alíquota 
combinada – Brasil (34%) – –

IRPJ e CSLL corrente à alíquota 
combinada – Chile (27%) (142) (3.819)

IRPJ e CSLL diferidos (195.369) (179.255)
Total de IRPJ e CSLL (195.511) (183.074)
Taxa efetiva – % 79% -108%
23. Patrimônio líquido – O capital social subscrito e integrali-
zado do Grupo em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.598.440 
(R$  1.346.284 em 2021) representados por 1.352.962.256 
ações (1.275.080.339 ações em 2021) no valor de R$ 1,18 cada, 
distribuídas como segue: 

2022
Ações 

ordinárias

Ações 
prefe-

renciais Total
Stellar Canada 
Holding, LLC 353.879.898 2.896.711 356.776.609

Data Infras-
tructure – FIP 
Multiestratégia 138.776.822 283.436.070 422.212.892

Digital Stellar 
Sub, LLC 139.614.507 295.841.160 435.455.667

Ascenty U.S. 
Holding, LLC 138.517.088 – 138.517.088

770.788.315 582.173.941 1.352.962.256
57% 43% 100%

2021
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais Total
Stellar Canada 
Holding, LLC 328.650.309 – 328.650.309

Data Infras-
tructure – FIP 
Multiestratégia 127.400.937 269.960.779 397.361.716

Digital Stellar 
Sub, LLC 131.629.719 278.921.507 410.551.226

Ascenty U.S. 
Holding, LLC 138.517.088 – 138.517.088

726.198.053 548.882.286 1.275.080.339
57% 43% 100%

Em fevereiro de 2021 o aconista Ascenty Holding LP, foi incorporada 
pela Ascenty U.S Holding, LLC. Em 19 de novembro de 2021, o Grupo 
recebeu aumento de capital no montante de R$ 44.639 mediante 
a emissão de 7.790.772 ações ordinárias e 5.888.490 ações 
preferenciais, totalizando 13.679.262 ações, sendo 4.263.737 
pertencentes a Data Infrastructure – FIP Multiestratégia, 5.011.854 
pertencentes a Stellar Canada Holding, LLC e 4.403.671 a Digital 
Stellar Sub, LLC. Em 04 de março de 2022, o Grupo recebeu 
aumento de capital no montante de R$ 215.280 mediante a emissão 
de 38.763.710 ações ordinárias e 28.890.802 ações preferenciais, 
totalizando 67.654.512 ações, sendo 20.916.490 pertencentes a 
Data Infrastructure – FIP Multiestratégia, 25.124.732 pertencentes a 
Stellar Canada Holding, LLC e 21.613.290 a Digital Stellar Sub, LLC. 
Em 01 de setembro de 2022, o Grupo recebeu aumento de capital 
no montante de R$ 36.885 mediante a emissão de 5.826.552 ações 
ordinárias e 4.400.853 ações preferenciais, totalizando 10.227.405 
ações, sendo 3.186.569 pertencentes a Data Infrastructure – FIP 
Multiestratégia, 3.749.685 pertencentes a Stellar Canada Holding, 
LLC e 3.291.151 a Digital Stellar Sub, LLC. 24. Receita – Veja 

política contábil na nota explicativa 7 (a). O saldo das receitas em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, está composto conforme abaixo: 

2022 2021
Disponibilização de espaço e infraes-
trutura (“Co-location”) 1.192.150 1.046.048

Locação de Infraestrutura (“Dark 
Fiber”) 80.736 65.979

Serviços de telecomunicações 41.658 41.265
Taxa de Instalação 49.800 34.496
Serviços porta IP 17.130 14.314
Serviços gerenciados 13.227 8.432
Revenda de materiais 8.029 21.280
Disponibilização de equipamentos de 
informática 933 774

Capacidade computacional – 23
Outras receitas 8.800 5.468
Total 1.412.463 1.238.079
COFINS (102.008) (87.204)
PIS (22.146) (18.932)
ISS (2.777) (2.976)
ICMS (7.408) (9.277)
FUST (331) (320)
FUNTTEL (165) (160)

(134.835) (118.869)
Receita líquida 1.277.628 1.119.210
As principais receitas do Grupo são: Disponibilização de espaço e 
infraestrutura (“Co-location”): Prestação de serviços referente à 
disponibilização de espaços com infraestrutura em salas individuais, 
ou em racks (gabinetes) dentro de data center, para que os clientes 
hospedem seus equipamentos de tecnologia da informação e 
telecomunicações. Por tratar-se de uma locação referente à dispo-
nibilização de espaço, a receita oriunda de co-location é reconhecida 
e registrada mensalmente, conforme período de competência. Os 
valores são fixados através de contratos de prestação de serviços 
em bases mensais. Serviços de telecomunicações e locação 
de infraestrutura de fibra apagada (“Dark fiber”): As receitas 
incluem a contratação de capacidade de transmissão fixa e por 
meio de fibra óptica. O valor da receita mensal se dá com base 
na capacidade negociada através do contrato. Os faturamentos 
são emitidos e reconhecidos de acordo com a data de aceite das 
soluções de negócio. O primeiro faturamento é calculado em base 
pro rata die. A receita é reconhecida no momento em que os projetos 
são prestados. Outras receitas: O Grupo reconhece a receita de 
instalação de acordo com o prazo de contrato de cada cliente. Em 
31 de dezembro de 2022, o Grupo havia registrado como receita 
diferida no passivo circulante e não circulante, respectivamente, 
os montantes de R$ 41.895 e R$ 120.141 (2021: R$ 41.754 e 
R$ 146.807). O Grupo, suportado pela opinião de seus assessores 
jurídicos externos, não paga ICMS sobre serviços de hospedagem 
e co-location, por entender que não fazem parte do escopo deste 
imposto. Também, não cobra imposto sobre esses serviços pelo 
ISS. porque esses serviços não constam da lista de serviços anexa 
à Lei Complementar 116/03. Desagregação geográfica da receita de 
contratos com clientes: Espaço e infraestrutura (“Co-location”)

2022 2021
São Paulo 999.219 875.025
Rio de Janeiro 87.490 73.655
Ceará 62.562 62.239
Santiago 42.879 35.129
Total 1.192.150 1.046.048
25. Despesas por natureza 2022 2021

Reapresentado
Depreciação de ativos e direito de uso 355.450 295.982
Gastos com energia elétrica 269.433 217.383
Gastos com pessoal 134.157 104.077
Amortização de ativo intangível 125.136 124.157
Gastos manutenção de equipamentos 43.764 37.708
Serviços de terceiros 28.913 21.372
Outros gastos 19.415 13.699
Aluguel de postes 18.032 17.026
Gastos manutenção de softwares e licenças 12.768 11.744
Gastos com honorários administrativos 8.831 6.355
Gastos com telecomunicação 7.168 6.135
Gastos com aluguel 6.759 5.092
Custo de materiais para revenda 5.727 14.050
Gastos com infraestrutura predial 4.646 2.505
Manutenção de rede 3.301 2.717
Gastos com combustível 2.564 2.209
Viagens e hospedagens 1.174 695
Despesas de marketing 892 958
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2022 2021
Reapresentado

Perda por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber (77) 1.959

Total 1.048.053 885.823
Representado por:
Custo dos serviços prestados 863.322 716.771
Despesas gerais e administrativas 171.927 158.438
Despesas de vendas 12.881 8.655
Perda por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber (77) 1.959

Total 1.048.053 885.823
26. Outras receitas e despesas operacionais 2022 2021
Doações – (155)
Venda de ativo imobilizado e intangível 167 211
Outras (receitas) despesas operacionais, líquidas 1.110 537

1.277 593
27. Receitas e despesas financeiras

Receitas financeiras
2022 2021 

Reapresentado
Rendimento aplicação financeira 51 28
Receitas com derivativo 91.315 72.028
Descontos obtidos 1 1
Outras receitas financeiras 1.331 1.301
Total 92.698 73.358
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamento mercantil (132.167) (114.508)
Despesas com derivativo (99.490) (1.872)
IR sobre juros de empréstimos (42.995) (29.625)
Juros sobre ativo de direito de uso (39.825) (34.406)
Amortização de custos de transação (8.012) (9.740)
Multa e juros passivos (989) (176)
Descontos financeiros concedidos (796) (1.010)
Outras despesas financeiras (9.621) (610)
Total (333.895) (191.947)
Variação cambial
Variação cambial ativa 1.121.730 773.868
Variação cambial passiva (863.161) (1.059.520)
Total 258.569 (285.652)
28. Passivo de arrendamento – Veja política contábil na nota expli-
cativa 7 (c). Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui contratos 
de aluguéis de imóveis com vencimentos que variam de janeiro de 
2022 até dezembro de 2044, atualizados anualmente pelo IGP-M. Os 
pagamentos mínimos futuros para os arrendamentos contratados, 
não canceláveis, e as movimentações dos saldos de passivos de 
arrendamentos são apresentados como segue: 

2022 2021 
Reapresentado

Saldo inicial 385.160 331.541
Pagamento de arrendamentos (29.632) (26.446)
Pagamento de juros de arrendamentos (42.203) (36.810)
Adições 50.804 79.412
Baixas (1.385) –
Juros apropriados 42.856 37.463

2022 2021 
Reapresentado

Saldo final 405.600 385.160
Circulante 31.220 28.053
Não circulante 374.380 357.107

405.600 385.160
O vencimento dos arrendamentos mercantis em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, tem a seguinte composição, por ano de vencimento: 

2022 2021 
Reapresentado

Menos de 1 ano 31.220 28.053
Entre 1 e 5 anos 150.699 133.642
Acima de 5 anos 223.681 223.465

405.600 385.160
O Grupo estimou taxas de desconto, com base as taxas de juros 
livres de riscos observadas no mercado brasileiro, para os prazos 
de seus contratos. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas 
levando em consideração os prazos dos contratos: 
Contratos por prazo e taxa média de desconto

Taxa % a.a.
2022 2021 

Reapresentado
Até 5 anos 9,88% 9,47%
de 5 a 10 anos 10,39% 10,39%
Acima de 10 anos 10,48% 10,93%
O quadro a seguir demonstra o direito potencial de PIS e COFINS 
a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, conforme os períodos previstos 
para pagamentos: 2022

Nominal Ajustado a valor presente
Passivo de arrendamento 722.973 405.600
PIS/COFINS potencial (66.875) (37.518)
Total 656.098 368.082

2021 – Reapresentado
Nominal Ajustado a valor presente

Passivo de arrendamento 604.129 385.160
PIS/COFINS potencial (55.882) (35.627)
Total 548.247 349.533
O Grupo possui contratos de arrendamento com prazo menores 
de 12 meses e contratos de baixo valor que são contabilizados 
diretamente no resultado. Em 2022 o impacto no resultado referente 
esses contratos foram de R$ 6.759 (R$ 5.092 em 2021), conforme 
nota 25. 29. Instrumentos financeiros – Veja política contábil na 
nota explicativa 7 (h). d. Classificação contábil e valores justos: 
A tabela a seguir mostra o valor contábil e o valor justos de ativos 
e passivos financeiros, incluindo seus níveis na hierarquia de valor 
justo. Não inclui informações de valor justo para ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo se o valor contábil for uma 
aproximação razoável do valor justo. Vide nota 7, que as políticas 
contábeis e divulgações do Grupo requerem a mensuração do valor 
justo de ativos e passivos não financeiros, exceto aqueles cujos valo-
res contábeis sejam uma aproximação razoável dos valores justos. O 
Grupo utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possível, 
para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo.

31 de dezembro de 2022 Valor contábil Valor justo

Em milhares de reais Nota
Custo 

amortizado

Valor justo por 
meio do resul-
tado ou VJORA Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros não 
mensurados ao valor justo

Contas a receber de clientes 11 297.713 – 297.713 – – – –
Caixa e equivalentes de caixa 9 72.960 – 72.960 – – – –
Aplicações financeiros 10 382.424 – 382.424 – – – –

753.097 – 753.097 – – – –
Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo 29

Instrumentos financeiros derivativos – 330.225 330.225 – 330.225 – 330.225
– 330.225 330.225 – 330.225 – 330.225

31 de dezembro de 2022 Valor contábil Valor justo

Em milhares de reais Nota
Custo 

amortizado

Valor justo por 
meio do resul-
tado ou VJORA Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Passivos financeiros não 
mensurados a valor justo

Empréstimosefinanciamentos 18 (4.774.320) – (4.774.320) – (5.177.273) – (5.177.273)
Fornecedores 19 (115.694) – (115.694) – – – –

(4.890.014) – (4.890.014) – (5.177.273) – (5.177.273)
Passivos financeiros 
mensurados a valor justo 29

Instrumentos financeiros derivativos – (10.401) (10.401) – (10.401) – (10.401)
– (10.401) (10.401) – (10.401 – (10.401)

31 de dezembro de 2021 – Reapresentado Valor contábil Valor justo

Em milhares de reais Nota
Custo 

amortizado

Valor justo por 
meio do resul-
tado ou VJORA Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros não 
mensurados ao valor justo

Contas a receber de clientes 11 285.365 – 285.365 – – – –
Caixa e equivalentes de caixa 9 155.864 – 155.864 – – – –
Aplicações financeiros 10 431.299 – 431.299 – – – –

872.528 – 872.528 – – – –
Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo 29

Instrumentos financeiros derivativos – 55.065 55.065 – 55.065 – 55.065
– 55.065 55.065 – 55.065 – 55.065

31 de dezembro de 2021 Valor contábil Valor justo

Em milhares de reais Nota
Custo 

amortizado

Valor justo por 
meio do resul-
tado ou VJORA Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Empréstimos e financiamentos 18 (4.729.716) – (4.729.716) (4.485.308) – (4.485.308)
Fornecedores 19 (129.367) – (129.367) – – –

(4.859.083) – (4.859.083) (4.485.308) – -(4.485.308)
Passivos financeiros 
mensurados a valor justo

Instrumentos financeiros derivativos 29 – (12.194) (12.194) – (12.194) – (12.194)
– (12.194) - (12.194) – (12.194) – (12.194)

e. Mensuração do valor justo: O Grupo utilizou os seguintes 
métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo 
de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 
2021: • Contas a receber de clientes: decorrem diretamente 
das operações do Grupo e seus clientes e são classificados 
como ativos financeiros a custo amortizado em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. São registrados pelos seus valores originais e 
estão sujeitos a provisão para perdas por valor recuperável. Os 
valores originais líquidos de provisão se assemelham aos valores 
justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. 
• Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: são 
apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor 
contábil. • Fornecedores: decorrem diretamente das operações de 
compra de ativo imobilizado e serviços obtidos do Grupo com seus 
fornecedores e são classificados como outros passivos financeiros. 
São registrados pelos seus valores originais que se assemelham 
aos valores justos na data de encerramento das demonstrações 
financeiras. f. Derivativos: As posições dos instrumentos financeiros 
derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão 
demonstradas a seguir: 
Ativo financeiro 2022 2021
Ativo derivativo MTM – 15.315
Hedge de taxa de juros (hedge accounting) 291.268 –
Hedge de taxa de juros 3.856 –
Cross currency Swap 35.101 39.750
Total 330.225 55.065
Passivo financeiro
Passivo derivativo MTM (10.401) –
Hedge de taxa de juros (hedge accounting) – (12.194)
Total (10.401) (12.194)
Contratos de pagamento líquido ou similares: O Grupo contratou 
instrumentos financeiros derivativos NDF (Non Deliverable Forward) 
para proteger os contratos baseados em dólares com o seu principal 
cliente que têm a taxa do dólar atualizada em junho de cada ano. 
O valor líquido entre o valor em reais apurado, pela taxa a termo 
contratada e a taxa à vista na data de fechamento, é pago de uma 
parte a outra dependendo do resultado favorável ou desfavorável 
para o Grupo, sendo reconhecido receita ou despesa com derivativo. 
Para os contratos em aberto, a posição MTM está registrada no 
balanço patrimonial como instrumento financeiro derivativo ativo 
ou passivo não realizado e reconhecida como receita ou despesas 
com derivativos não realizadas, em 31 de dezembro de 2022 o 
Grupo possuía um ativo com derivativo não realizado de R$ 10.401 

(R$ 15.315 ativo em 2021). 
2022 Notional Valor contábil MTM
NDFs (ativo) 182.310 10.969 10.401
2021
NDFs (ativo) 145.618 13.444 15.315
Em 2022, o Grupo reconheceu um valor líquido R$ 14.416 (R$ 2.553 
em 2021) de ganhos realizados com derivativos, reconhecidos 
nas despesas e receitas financeiras, para contratos liquidados 
de NDF. Cross-currency swap: Com o objetivo de administrar 
adequadamente o risco cambial e de taxa de juros das obrigações 
financeiras com bancos, em 05 de janeiro de 2021 a subsidiária 
Ascenty Chile SPA, através de uma operação de “cross-currency 
swap” assinado com o Scotiabank, converteu as taxas de juros 
relacionadas ao empréstimo capitado em dólar- americano, de uma 
taxa de TAB180+1,48% para uma taxa fixa de 3,45% a.a. Essa 
mesma transação alterou a moeda, transformando a dívida de um 
montante de US$ 30.000, em pesos convertido a um montante CLP 
22.083.300 (R$ 145.360). Este contrato de derivativo cobre o risco 
cambial e da taxa de juros do empréstimo detalhado na nota 18. O 
resultado desta operação em 2022 é como segue (em milhares): 

Banco

Valor de 
compra 

(CLP)

Valor de 
venda 
(US$) Rate

MTM 
(CLP)

MTM 
(R$)

Scotiabank Chile 22.083.300 30.000 3.45 5.734.531 35.101
Essa transação tem vencimento em novembro de 2025. Contabilide 
de hedge (hedge accounting) – Hedge taxa de juros: O objetivo 
e a estratégia de gestão de risco do Grupo com relação aos swaps 
de taxas de juros é proteger o Grupo contra flutuações adversas nas 
taxas de juros, reduzindo sua exposição à variabilidade nos fluxos 
de caixa em uma parte da dívida de taxa flutuante do Grupo. Para 
isso o Grupo contratou um swap trocando taxas de juros flutuantes 
para taxas de juros fixo. O Grupo está cumprindo seu objetivo pro-
tegendo o risco de mudanças em seus fluxos de caixa (pagamentos 
de juros) atribuíveis a mudanças em uma taxa de juros especificada 
contratualmente (o “Risco de Cobertura”), inicialmente previsto para 
3 meses. Taxa de swap USD-LIBOR, sobre um montante de Emprés-
timos igual ao nocional do swap então em aberto. Para a estratégia 
descrita acima o Grupo adotou a contabilidade de hedge de fluxo 
de caixa. O Grupo documentou formalmente a relação de proteção 
existente entre os instrumentos de hedge e os itens que são objeto 
de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a 
estratégia na condução da transação, juntamente com os métodos 
que serão utilizados para avaliar a efetividade da relação de proteção 

designada para contabilidade de hedge. A parcela efetiva das variações do valor justo dos instrumentos designados e qualificados como 
hedge accounting de fluxo de caixa é registrada no patrimônio líquido como ajustes de avaliação patrimonial na linha de hedge de fluxo de 
caixa. O valor temporal dos instrumentos tratado como custos de hedge é também reconhecido no patrimônio líquido. O ganho ou perda 
relacionado à parcela ineficaz é reconhecido no resultado do exercício em receitas (despesas) financeiras, líquidas. Os valores acumulados 
no patrimônio líquido são transferidos para o resultado do exercício nos períodos e rubricas em que o item protegido por hedge afetar o 
resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía os seguintes contratos de compra e venda de derivativos financeiros:
Banco Notional US$ Notional R$ Indexador Taxa Vencimento MTM
Deutsche Bank S.A. 650.000 3.380.331 3 mo. US$-LIBOR-BBA 1.426% 03/22/2026 236.398
BNP Paribas Brasil S.A. 150.000 837.000 3 mo. US$-LIBOR-BBA 1.425% 03/22/2026 54.870

291.268
A movimentação da reserva de hedge de fluxo de caixa registrada 
em outros resultados abrangentes está demonstrada a seguir: 
Saldo de hedge de fluxo de caixa 
em 31 de dezembro de 2021 (8.048)

Mudança no valor justo do instrumento de hedge 
reconhecido em outros resultados abrangentes 303.462

Efeitos tributários sobre o valor justo do instrumento 
de hedge (103.177)

Saldo de hedge de fluxo de caixa 
em 31 de dezembro de 2022 192.237

Essa operação de hedge não teve impacto no resultado em 2022 
e 2021. 30. Gerenciamento de risco financeiro – O Grupo 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito, • Risco de liquidez, 
•  Risco cambial, •  Risco operacional. Estrutura de gerencia-
mento de risco: As políticas de gerenciamento de risco do Grupo 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pelo Grupo, para definir limites e controles de riscos apropriados, 
e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
do Grupo. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo 
incorrer em perdas financeiras se um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro não cumprir suas obrigações contratuais. 
Para mitigar esses riscos, o Grupo adota como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como 
a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, o Grupo 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco 
avaliadas por agências de rating. Abaixo estão os saldos que estão 
expostos ao risco de crédito nas respectivas datas: 

Nota 2022 2021 
Ativos Reapresentado
Contas a receber de cliente 11 297.713 285.365
Caixa e equivalente de caixa 9 72.960 155.864
Aplicações financeiras 10 382.424 431.299
Instrumentos financeiros 
derivativos 29 330.225 55.065

1.083.215 927.593

O Grupo é exposta ao risco de crédito uma vez que parte significativa 
das receitas de vendas é derivada de cinco clientes que represen-
tam aproximadamente 96% (2021: 90%) de sua receita líquida de 
vendas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a receita 
líquida de vendas do Grupo para estes clientes foi de R$ 1.144.350 
(R$ 944,951 em 2021). A Administração não identificou mudança na 
qualidade do crédito a estes clientes e suas operações dependem da 
manutenção das vendas para estes clientes. A política de avaliação 
da provisão de perda por redução ao valor recuperável dos ativos 
financeiros está demonstrada na nota explicativa 7(i). A Administração 
não espera nenhuma perda decorrente dessas contrapartes superior 
ao valor provisionado. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: O Grupo detinha “caixa e equivalentes de caixa” e 
“aplicações financeiras” de R$ 72.960 e R$ 382.424 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 155.864 e R$ 431.299 em 2021). Esses 
saldos são mantidos com instituição financeira classificadas como 
estável, ou acima, conforme escala da Agência Moody’s. Derivativos: 
Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras 
que possuem rating entre AA- e A-, baseado na agência de rating de 
crédito Standard & Poor’s. Risco de liquidez: A responsabilidade 
final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Diretoria Financeira 
do Grupo , que elaborou um modelo apropriado de gestão de risco 
de liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e 
gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. O Grupo gerencia 
o risco de liquidez através do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, da combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos e passivos financeiros e pela manutenção de relacionamento 
próximo com instituições financeiras, com frequente divulgação de 
informações para suportar decisões de crédito quando da necessi-
dade de recursos externos. A tabela a seguir mostra em detalhes o 
prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros do 
Grupo e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada 
de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos 
financeiros com base na data mais próxima em que o Grupo deve 
quitar as obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros 
e do principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, 
o valor não descontado foi obtido com base nas taxas de juros no 
encerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data 
mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações.

2022 Inferior a um ano Um a três anos Três a cinco anos Total
Fornecedores (115.694) – – (115.694)
Empréstimos e financiamentos (812.954) (1.625.912) (3.150.810) (5.589.676)
Arrendamentos financeiros (74.022) (139.572) (121.763) (335.357)
Instrumentos financeiros derivativos (10.401) – – (10.401)

(1.013.071) (1.765.484) (3.272.573) (6.051.128)
2021 – Reapresentado Inferior a um ano Um a três anos Três a cinco anos Total
Fornecedores (129.367) – – (129.367)
Empréstimos e financiamentos – (1.696.159) (3.506.702) (5.202.861)
Arrendamentos financeiros (54.000) (189.433) (189.433) (432.866)
Instrumentos financeiros derivativos (12.194) – – (12.194)

(195.561) (1.885.592) (3.696.135) (5.777.288)
Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pelo Grupo para a 
aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de 
instrumentos financeiros. As políticas de Administração de risco do 
Grupo foram estabelecidas pelo Grupo a fim de identificar e analisar 
riscos enfrentados pelo Grupo, para estabelecer apropriados limites 
de riscos e controles e monitorar riscos e aderência aos limites. 
Políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisados 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades do Grupo. A Administração do Grupo monitora os fatores 
de risco mediante acompanhamento das tendências de mercado e 
revisões periódicas dos ativos e de seu endividamento. Um resumo 
da exposição a risco cambial do Grupo, conforme reportado à 
Administração está apresentado abaixo: 

31 de dezembro de 2022
Saldo 

contábil (R$) US$ EUR
Contas a receber de clientes 2.388 458 429
Empréstimos e financiamentos (4.774.320) (855.536) (755.311)
Exposição líquida no balanço (4.771.932) (855.078) (754.882)

31 de dezembro de 2021
Saldo 

contábil (R$) US$ EUR
Contas a receber de clientes 411 74 65
Empréstimos e financiamentos (4.729.716) (847.543) (748.254)
Exposição líquida no balanço (4.729.305) (847.469) (748.189)
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 

ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações do Grupo. O objetivo do 
Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação do Grupo e buscar eficácia 
de custo. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e 
a implementação de controles para tratar riscos operacionais é 
atribuída à alta administração do Grupo. Análise de sensibilidade: 
O Grupo realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos 
quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente 
representados por variação das taxas de câmbio e taxas de juros, 
conforme demonstrado a seguir. Considerando que a manutenção da 
exposição cambial e da taxa de juros existente em 31 de dezembro 
de 2022 fosse mantida, a simulação dos efeitos consolidados por 
tipo de operação, para dois cenários distintos, seria: 
Análise de sensibilidade – Variação das taxas de câmbio: 

US$/R$
Ptax – Compra Ptax – Venda

Taxa em 31 de dezembro de 2022 5,2171 5,2177
Scenario 1: Apreciação de 10% do Real 5,7388 5,7395
Scenario 2: Deterioração de 10% do Real 4,6954 4,6959

2022 Ganho/ (perda) em milhares de reais

Transações Risco
Exposição

(Saldo contábil) Cenário 1 Cenário 2
Aplicações financeiras Queda do Dólar 382.424 38.242 (38.242)
Contas a receber clientes internacionais Queda do Dólar 2.388 239 (239)
Derivativos (NDF) Alta do Dólar (10.401) (1.040) 1.040
Empréstimos e financiamentos Alta do Dólar (4.774.320) (477.432) 477.432
Contas a receber diferido Queda do Dólar 50.522 5.052 (5.052)

(4.349.387) (434.939) 434.939
Análise de sensibilidade – flutuação da taxa de derivativos: • Cenário 1: (25%) Queda da taxa Libor, • Cenário 2: (50%) Queda da taxa Libor.

2022
Ganho/(Perda) em 

milhares de reais
Derivativos (taxa de juros hedge) Risco Indexador Taxa do período Valor contábil Cenário 1 Cenário 2
Derivativos (taxa de juros hedge) Decrease of the Libor 3M Libor 1,426% 236.398 (59.100) (118.199)
Derivativos (Cross-currency swap) Decrease of the Libor 3M Libor 1,425% 54.870 (13.718) (2.744)
Derivativos (taxa de juros hedge) Decrease of the Tab 6M Libor 3,45% 35.101 (8.775) (17.551)
Posição líquida 326.369 (81.593) (163.185)
Análise de sensibilidade – Flutuação das taxas de empréstimos e financiamentos: • Cenário provável: Taxa atual, • Cenário 1: 
(25%) apreciação da taxa Libor, • Cenário 2: (50%) apreciação da taxa Libor. 2022

Juros

Transação Risco Indexador
Taxa do 
período

Valor 
contábil do 

principal

Valor 
contábil 

dos juros
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Empréstimos e 
financiamentos

apreciação da 
taxa Libor

3M Libor + 
3,75% 8,52% 4.699.820 605.516 5.305.336 1.120.873 1.435.360 1.764.291

Empréstimos e 
financiamentos

apreciação da 
taxa Libor

Libor + 
1,48% 6,25% 94.539 37.267 131.806 15.790 20.044 24.423

Empréstimos e 
financiamentos

apreciação da 
taxa Tab

Tab 180 + 
1,90% 13,15% 135.172 17.362 152.534 42.046 54.240 67.149

Posição líquida 4.929.531 660.145 5.589.676 1.178.709 1.509.644 1.855.863
2021
Juros

Transação Risco Indexador
Taxa do 
período

Valor 
contábil do 

principal

Valor 
contábil 

dos juros
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Empréstimos e 
financiamentos

apreciação da 
taxa Libor

3M Libor + 
3,75% 8,52% 4.774.231 969.165 5.743.396 1.138.641 1.458.113 1.792.258

Posição líquida 4.774.231 969.165 5.743.396 1.138.641 1.458.113 1.792.258
31. Correção de erro – O Grupo está reapresentando valores cor-
respondente ao balanço patrimonial consolidado das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021 e à respectiva demonstração 
consolidada do resultado do exercício, demonstração consolidada de 
outros resultados abrangentes, demonstração consolidada das muta-
ções do patrimônio líquido e demonstração consolidada dos fluxos 
de caixa, para o encerrado naquela data, conforme demonstrado a 
seguir.Como resultado deste assunto. os valores correspondentes 
estão sendo atualizados para considerar: (i) Correção imaterial de 
erro no cálculo da provisão para perda do valor recuperável de contas 
a receber; (ii) Correção imaterial de erro no cálculo dos ativos de 
direito de uso (arrendamento); e (iii) Correção de erro de imposto 
diferido passivo não contabilizado sobre diferenças temporárias 
tributáveis. Balanço patrimonial consolidado

Apresen-
tado ante-
riomente

Reapre-
sentado

Em milhares de reais

31 de 
dezembro 

de 2021 Ajustes

31 de 
dezembro 

de 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 155.864 – 155.864
Aplicações financeiras 431.299 – 431.299
Instrumento financeiro 
derivativo – ativo 55.065 – 55.065

Apresen-
tado ante-
riomente

Reapre-
sentado

Em milhares de reais

31 de 
dezembro 

de 2021 Ajustes

31 de 
dezembro 

de 2021
Contas a receber de clientes 285.523 (1.261) (i) 284.262
Estoque 3.214 – 3.214
Impostos a recuperar 59.107 – 59.107
Outros ativos 52.414 – 52.414
Ativo circulante total 1.042.486 (1.261) 1.041.225
Contas a receber de clientes 1.103 – 1.103
Outros ativos 17.801 – 17.801
Impostos a recuperar 47.324 – 47.324
Imposto de renda diferido 1.901 – 1.901
Imobilizada 3.793.885 – 3.793.885
Direito de uso 366.342 (11.689) (ii) 354.653
Intangível e goodwill
Goodwill 3.172.624 – 3.172.624
Intangível 1.163.261 – 1.163.261
Ativo não circulante 
total 8.496.112 (11.689) 8.552.552

Ativo total 9.606.727 (12.950) 9.593.777
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Apresen-
tado ante-
riormente

Reapre-
sentado

Em milhares de reais

31 de 
dezembro 

de 2021 Ajustes

31 de 
dezembro 

de 2021
Passivo
Passivo de arrendamento 28.928 (875) (ii) 28.053
Empréstimos e financiamentos 3.828 – 3.828
Instrumento financeiro 
derivativo – passivo 12.194 – 12.194

Fornecedores 129.367 – 129.367
Outras contas a pagar 59.691 – 59.691
Receita diferida 41.754 – 41.754
Passivo circulante 275.762 (875) 274.887
Passivo de arrendamento 367.934 (10.827) (ii) 357.107
Empréstimos e financia-
mentos 4.725.888 – 4.725.888

Provisão para disputas judiciais 272 – 272
Passivo de imposto de 
renda diferido – 175.109 (iii) 175.109

Outras contas a pagar 18.778 – 18.778
Receita diferida 146.807 – 146.807
Passivo não circulante 5.259.679 164.282 5.423.961
Total passivo 5.535.441 163.407 5.698.848
Patrimônio líquido
Capital social 1.346.284 – 1.346.284
Reserva de capital 2.975.556 – 2.975.556
Outros resultados 
abrangentes (47.886) 4.146 (iii) (43.740)

Prejuízos acumulados (202.668) (180.503) (iii) (383.171)
Total Patrimônio líquido 4.071.286 (176.357) 3.894.929
Total do passivo e 
patrimônio líquido 9.606.727 (12.950) 9.593.777

Demonstrações consolidadas do resultado
Apresen-

tado ante-
riormente

Reapre-
sentado

Em milhares de reais

31 de 
dezembro 

de 2021 ajustes

31 de 
dezembro 

de 2021
Receita 1.119.210 – 1.119.210
Custo dos serviços 
prestados (716.297) (474) (ii) (716.771)

Lucro bruto 402.913 (474) 402.439
Despesas de vendas (8.655) – (8.655)
Despesas gerais e 
administrativas (158.438) – (158.438)

Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber (698) (1.261) (i) (1.959)

Outras (receitas) despesas 
operacionais, líquidas 593 – 593

Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras 
líquidas e impostos 235.715 (1.735) 233.980

Receitas financeiras 73.358 – 73.358
Despesas financeiras (192.434) 487 (ii) (191.947)
Variação cambial (285.652) – (285.652)

(404.728) 487 (404.241)

Apresen-
tado ante-
riormente

Reapre-
sentado

Em milhares de reais

31 de 
dezembro 

de 2021 ajustes

31 de 
dezembro 

de 2021
Resultado antes dos 
impostos (169.013) (1.248) (170.261)

Imposto de renda e 
contribuição social (3.819) (179.255) (iii) (183.074)

Prejuízo líquido do 
exercício (172.832) (180.503) (353.335)

As outras peças das demonstrações financeiras como, demonstra-
ção consolidada de outros resultados abrangentes, demonstração 
consolidada das mutações do patrimônio líquido não está sendo 
apresentadas porque não tiveram impacto material devido às 
correções de erros. 
32. Eventos subsequentes – a. Renovação de empréstimo e 
emissão de debênture: Em 15 de fevereiro de 2023, a subsidiária 
Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. assinou um adita-
mento e alteração do seu financiamento com os Credores listados 
abaixo, com desembolso em 22 de fevereiro de 2023. O saldo do 
empréstimo (principal + juros) naquela data foi liquidado no total 
de R$ 4.497.583 (USD 866.253). Simultaneamente, a Companhia 
adquiriu, com esses mesmos credores, um novo empréstimo no valor 
de R$ 3.634.400 (USD 700.000). A nova captação de R$ 3.634.400 
(USD 700.000) inclui uma parcela de Delayed Draw Term Loan 
(DDTL, sigla em inglês) de R$ 519.200 (USD 100.000) e uma Linha 
de Crédito Rotativo (RCF, sigla em inglês) de R$  129.800 (USD 
25.000). O novo compromisso, por credor, passa a ser o seguinte: 
Credor – em 
dólares

Compro-
misso total

Emprés-
timo DDTL RCF

Itau BBA Internatio-
nal, PLC $200.000 $169.697 $24.955 $5.348

Natixis New York 
Branch $90.000 $76.364 $10.428 $3.209

Credit Agricole 
Corporate and 
Investment Bank $60.000 $50.909 $6.818 $2.273

Mizuho Bank, Ltd. $60.000 $50.909 $6.818 $2.273
MUFG Bank, Ltd. $150.000 $127.273 $18.717 $4.011
The Bank of Nova 
Scotia $150.000 $127.273 $18.717 $4.011

Banco do Brasil, S.A., 
London Branch $15.000 $12.727 $1.203 $1.069

BNP Paribas $15.000 $12.727 $1.203 $1.069
Export Development 
Canada $25.000 $21.212 $3.788 –

JPMorgan Chase 
Bank, N.A. $15.000 $12.727 $1.203 $1.069

Deutsche Bank AG, 
London Branch $35.000 $29.697 $5.303 –

Banco Latinoamericano 
de Comercio Exterior, 
S.A.(BLADEX) New 
York Agency $10.000 $8.485 $847 $668

Total financia-
mento – Em 
dólares $825.000 $700.000 $100.000 $25.000

Gabriel Nascimento Pinto
Diretor Presidente

Gustavo Henrique Santos de Sousa
Diretor Financeiro

Gislene do Amaral Ribeiro
Contadora CRC 1SP 282.110/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Consolidadas
Aos Acionistas e aos Diretores da
Ascenty Holding Brasil S.A. – Vinhedo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras consolidadas da Ascenty Holding 
Brasil S.A. (Companhia) e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ascenty Holding Brasil 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS). Base para opinião: Nossa opinião foi conduzida de acordo com as 
normas internacionais de auditoria (ISAs). Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Reapresentação de 
valores correspondentes: Conforme mencionado na nota explicativa 31, em decorrência 
da retificação de erro, os valores correspondentes consolidados, relativos aos balanços 
patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e às demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão 
sendo retificados como previsto no IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro e IAS 1 – Apresentação das Demonstrações financeiras. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade do Grupo continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Das matérias comunicadas à Administração, determinamos aquelas que foram 
as mais relevantes na auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do exercício 
corrente e são, portanto, as principais matérias de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
no relatório de nossos auditores, a menos que lei ou regulamento impeça a divulgação 
pública sobre o assunto ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos 
que um assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de fazê-lo seriam razoavelmente esperadas para superar os benefícios de interesse 
público de tal comunicação. 

Campinas, 28 de abril de 2023
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 027.612/O-4 F SP
 Carlos Humberto Rodrigues da Silva

 Contador CRC 1SP 217.733/O-4

Cronograma de pagamento

Vencimentos:
% amortização dos 

empréstimos:
Parcelas 

USD
22 de março de 2025 3,333300% 23.333
22 de junho de 2025 3,333300% 23.333
22 de setembro de 2025 3,333300% 23.333
22 de dezembro de 2025 3,333300% 23.333
22 de março de 2026 3,333300% 23.333
22 de junho de 2026 3,333300% 23.333
22 de setembro de 2026 3,333300% 23.333
22 de dezembro de 2026 3,333300% 23.333
22 de março de 2027 3,333300% 23.333
22 de junho de 2027 3,333300% 23.333
22 de setembro de 2027 3,333300% 23.333
22 de dezembro de 2027 3,333300% 23.333
17 de fevereiro de 2028 60,00040% 420.004
Total 700.000
Os novos empréstimos estão indexados à taxa SOFR (Secured 
Overnight Financing Rate) 3M + 4% a.a. (Os empréstimos liquidados 
estavam indexados à Libor 3M + 3,75% a.a.) e a nova taxa do com-
promisso para a manutenção do DDTL e RCF agora é de 1,2% a.a. 
(ante à taxa de 1,125% a.a. para os empréstimos liquidados). Os 
empréstimos estão sujeitos à cláusulas restritivas, cujas financeiras 
estão elencadas abaixo: A dívida líquida em relação ao EBITDA não 
deve exceder a seguinte relação: 
31 de março de 2023 6.00:1.00
30 de junho de 2023 6.00:1.00
30 de setembro de 2023 6.00:1.00
31 de dezembro de 2023 6.00:1.00
31 de março de 2024 6.00:1.00
30 de junho de 2024 6.00:1.00
30 de setembro de 2024 6.00:1.00
31 de dezembro de 2024 6.00:1.00
31 de março de 2025 6.00:1.00
30 de junho de 2025 5.75:1.00
30 de setembro de 2025 5.75:1.00
31 de dezembro de 2025 5.75:1.00
31 de março de 2026 5.75:1.00
30 de junho de 2026 5.75:1.00
30 de setembro de 2026 5.75:1.00
31 de dezembro de 2026 5.75:1.00
31 de março de 2027 5.75:1.00
Próximo trimestre e em diante 5.50:1.00
Serviço da Dívida (Debt Service Coverage Ratio/DSCR): não inferior 
a 1.10:1.00. A aditamento do contrato de financiamento modifica 
substancialmente a estrutura do empréstimo porque o valor presente 
dos fluxos de caixa sob os novos termos, descontados usando a 
taxa de juros efetiva original é, pelo menos, 10% diferente do valor 
atual descontado dos fluxos de caixa remanescentes do contrato 
original. Os efeitos da extinção da dívida anterior e captação das 
novas dívidas foram reconhecidos no resultado em fevereiro de 
2023, e somaram R$ 3.177 à débito em despesas financeiras. As 
despesas e custos de obtenção do novo empréstimo e emissão das 
debêntures no montante de R$ 83.571 serão amortizados em 5 anos, 
prazo dos contratos. Adicionalmente, em 17 de fevereiro de 2023, o 
Grupo emitiu debêntures, não conversíveis em ações, em série única, 

da espécie quirografária, no valor de R$ 1.030.520 tendo como 
agente fiduciário a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. e o Banco Bradesco S.A. como coordenador líder. 
A oferta pública foi realizada nos termos da Resolução CVM nº 160, 
sob o rito de registro automático. Com a edição desta Resolução, 
as ofertas públicas sujeitas a registro automático perante a CVM 
passam a ser feitas mediante o simples protocolo dos documentos 
exigidos para sua instrução e sem a necessidade de análise prévia 
da autarquia. Referidas ofertas encontram um paralelo nas ofertas 
públicas com esforços restritos de distribuição, anteriormente 
regidas pela Instrução CVM nº 476, revogada com a edição desta 
nova norma. Como requerido no processo de registro de emissão 
de debêntures para Companhias Fechadas, destinadas à apenas 
investidores profissionais, cumprimos: i) o pagamento da taxa de 
fiscalização e ii) o preenchimento do formulário eletrônico de reque-
rimento da oferta disponível no sistema de registro da CVM. Ainda 
segundo requerimentos da CVM nº 160, somos requeridos, a partir 
do registro do título, à adotar novas medidas de relatório financeiro 
em 2023, entre outros: i) preparar demonstrações financeiras de 
encerramento de exercício e, se for o caso, demonstrações conso-
lidadas, em conformidade com a Lei nº 6.404, de 1976, e com as 
regras emitidas pela CVM, e ii) divulgar as demonstrações financeiras 
subsequentes, acompanhadas de notas explicativas e relatório dos 
auditores independentes dentro de 3 (três) meses contados do 
encerramento do exercício social. O Grupo monitora, por questionário 
de verificação (checklist), os itens exigidos na Resolução CVM 160, 
aplicáveis ao Grupo e, não antecipa dificuldades em seus cumpri-
mentos. A emissão das debêntures segue o mesmo cronograma 
de amortização, taxa de juros e covenants do financiamento das 
captações acima mencionadas. 

Vencimentos:
% amortização 

das debêntures:
Pagamentos 

Debentures R$
22 de março de 2025 3,333300% 34.352
22 de junho de 2025 3,333300% 34.352
22 de setembro de 2025 3,333300% 34.352
22 de dezembro de 2025 3,333300% 34.352
22 de março de 2026 3,333300% 34.352
22 de junho de 2026 3,333300% 34.352
22 de setembro de 2026 3,333300% 34.352
22 de dezembro de 2026 3,333300% 34.352
22 de março de 2027 3,333300% 34.347
22 de junho de 2027 3,333300% 34.347
22 de setembro de 2027 3,333300% 34.347
22 de dezembro de 2027 3,333300% 34.347
17 de fevereiro de 2028 60,00040% 618.316
Total 1.030.520
A Administração no contexto de sua avaliação periódica de continui-
dade operacional, avaliou a capacidade do Grupo no cumprimento 
das cláusulas restritivas (covenants) dos seus compromissos, com 
base em suas projeções de fluxo de caixa para o próximo exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, e neste momento, não iden-
tificou quaisquer preocupações de default ao final desse período. 
b. Aumento de capital: No dia 06 de março de 2023, a Companhia 
recebeu um aporte de capital no montante de R$ 20.822, represen-
tada por 5.688.903 ações, sendo 3.240.968 ações ordinárias e 
2.447.935 ações preferenciais.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=9068db64-0a83-4f53-af69-9573c8bc4ee7
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Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.
CNPJ/MF nº 34.189.633/0001-01

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Hidrovias do Brasil Administração 
Portuária Santos S.A. (“Companhia ou STS20”), foi constituída em 
23 de setembro de 2019 com o CNPJ 34.189.633/0001-01, com 
sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Avenida Eduardo 
Pereira Guinle, S/N, Armazéns XII, XVII e Armazém de Sal (T-8), após 
consagrar-se vencedora no procedimento licitatório na modalidade 
de leilão (“Leilão”), realizado na forma do Edital de Leilão nº 1/2019 
(“Edital”), para arrendamento de área portuária denominada STS20 
por 25 anos, destinada a movimentação e armazenagem de granéis 
sólidos minerais, especialmente fertilizantes e sais, no Porto orga-
nizado de Santos (maior porto da América do Sul, localizado em 
Santos), Estado de São Paulo (“Arrendamento”). A operação foi ini-
ciada parcialmente em 2020, ao mesmo tempo em que a Companhia 
começou o processo de reforma e adequação do terminal, previstos 
no edital do leilão. A reforma ocorreu durante 2021 e, por esse 
motivo, o terminal ficou praticamente sem operação durante boa 
parte do ano, retomando suas atividades em 2022. A administração 
avaliou a capacidade de liquidação das obrigações de curto prazo 
da Companhia e concluiu sobre a capacidade de continuidade ope-
racional em função da geração de caixa prevista para os próximos 
12 meses. A controladora indireta Hidrovias do Brasil S.A. poderá 
suportar financeiramente eventuais necessidades de capital da 
controlada, dentro do período mencionado através de aportes de 
capital (direto ou indireto) ou empréstimos, quando estes forem 
necessários, para manutenção das operações, para que este possa 
honrar e cumprir com suas obrigações e compromissos financeiros 
atualmente reconhecidos. a) Reforma e adequação do terminal: 
Foi celebrado um contrato para fornecimento e construção em regime 
de empreitada integral na modalidade EPC no porto de Santos 
(“Contrato”) com fornecedor Método Engenharia S.A. (“Método”) para 
reforma e adequação dos ativos relacionados ao contrato de arren-
damento. Entretanto, motivada por novo cenário de inadimplemento 
pelo fornecedor, a Companhia rescindiu o Contrato com o mesmo 
e ingressou com medida cautelar pré-arbitral no dia 10 de novembro 
de 2021, com pedido liminar para determinação do cumprimento 
imediato dos procedimentos de rescisão do Contrato, em razão da 
inércia da Contraparte. O pedido liminar foi concedido em 26 de 
novembro de 2021 para a desmobilização do canteiro da obra pelo 
fornecedor até 11 de dezembro de 2022. Em paralelo, a Companhia 
deu seguimento com a retomada das obras mediante mobilização 
de empresas especializadas e cumprimento do cronograma pro-
posto. Em 23 de junho de 2022, as Partes celebraram o Termo de 
Arbitragem. Em 3 de outubro de 2022, as partes celebraram acordo 
pelo qual encerraram a arbitragem e o crédito em favor da Compa-
nhia foi habilitado no âmbito da Recuperação Judicial do fornecedor. 
Em função da rescisão do Contrato, foram feitos os pleitos junto à 
seguradora, e a Companhia vem recebendo os valores correspon-
dentes às apólices. Ao final do terceiro trimestre de 2022 foram 
concluídas as obras de modernizações e reformas na área arrendada 
pela Companhia dentro do Porto de Santos, que é destinada a 
movimentação de sal e fertilizantes que abastecerão as regiões 
sudeste e centro-oeste do Brasil. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia reconheceu um prejuízo de 
R$ 62.674 (R$ 19.628 em 2021). Em 31 de dezembro de 2022, o 
passivo circulante excedeu o ativo circulante em R$  5.482 
(R$ 40.231 em 2021), sendo que parte substancial do passivo cir-
culante corresponde a obrigações com concessões, totalizando 
R$ 17.231 (R$ 24.046 em 31 de dezembro de 2021), contas a 
pagar a partes relacionadas, totalizando R$ 10.639 (R$ 37.310 em 
31 de dezembro de 2021), sem risco de crédito e com expectativa 
de liquidação em 2023. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia 
possui R$ 31.378 (R$ 26.581 em 31 de dezembro de 2021) de 
recursos compreendendo caixa e equivalentes de caixa e títulos e 
valores mobiliários. b) Guerra Rússia e Ucrânia: As instabilidades 
provocadas pela guerra entre Rússia e Ucrânia, elevaram custos e 
reduzem as expectativas de crescimento mundial. No dia 24 de 
fevereiro de 2022, a Rússia decidiu atacar a Ucrânia após meses 
de crises com o Ocidente. Essa decisão resultou na mais grave crise 
militar na Europa desde a Segunda Guerra Mundial, com efeitos 
econômicos em todos os países, inclusive no Brasil: i. Aumento da 

incerteza em torno do cenário econômico mundial, gerando maior 
dificuldade e menos flexibilidade no acesso à crédito; ii. Aumento do 
preço do petróleo e gás, visto que a Rússia é um dos grandes pro-
dutores mundiais, agravada pelas sanções econômicas impostas 
aos russos; iii. O choque de oferta de commodities gerou pressões 
inflacionárias no mundo inteiro que já vinham se acumulando; iv. 
Energia, Petróleo, Dólar foram os principais agentes do aumento 
inflacionário, afetando as indústrias brasileiras que já vinham pres-
sionadas durante o ano de 2022; A Companhia continuará monito-
rando constantemente os efeitos dessa guerra e os impactos nas 
suas operações e nas demonstrações financeiras. 2. Base de 
preparação – a) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A Administração afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia 
em 27 de abril de 2023. b) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os valores 
divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredon-
dados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação 
contrária. c) Retificação de erro imaterial de exercícios ante-
riores: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia retificou erro 
imaterial de forma retrospectiva e optou por realizar ajustes nos 
saldos comparativos do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
A retificação é resultado da remensuração dos contratos de arren-
damento e outorga, no qual seus respectivos impactos sobre tais 
contratos totalizam um aumento no passivo de arrendamento e 
outorga de R$ 21.881 em contrapartida da conta de direito de uso 
e intangível no ativo de R$ 7.183, no resultado do período o efeito 
líquido é de R$ 10.276 (custo dos serviços prestados de R$ 366 e 
em despesas financeiras no montante de R$ 9.910). Em decorrência 
desse ajuste a demonstração das mutações no patrimônio líquido, 
do fluxo de caixa e do valor adicionado também foram corrigidas. 
d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na 
seguinte nota explicativa: • Nota Explicativa nº 3 (b) – Reconheci-
mento de receita. As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021, que pos-
suem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal, estão 
incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota Explicativa nº 9 – Vida 
útil dos ativos imobilizados. • Nota Explicativa nº 10 – Vida útil dos 
bens de direito de uso e taxa de desconto • Nota Explicativa nº 11 
– Vida útil dos ativos intangíveis. Mensuração do valor justo: Uma 
série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação e 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significati-
vas de valor justo. Os dados não observáveis significativos são 
revisados regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou ser-
viços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, são analisadas 
as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi-
cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 

Relatório da Administração – Santos 2022
Mensagem da Administração:
O ano de 2022 foi muito importante para nós da Hidrovias do Brasil, 
visto que voltamos a demonstrar nossa capacidade de crescimento e 
de excelência operacional, transpondo desafios externos não geren-
ciáveis através de estratégias comerciais adequadas, inovações 
tecnológicas e ativos diferenciados, que corroboraram para que 
apresentássemos crescimento relevante nas principais operações, 
mantendo elevado patamar de rentabilidade. Santos se mostrou um 
projeto extremamente competitivo e, após meses de paralização 
para reformas e modernizações, voltamos a operar em agosto de 
2022, atingindo resultados superiores ao esperado. Conseguimos, 
também, incluir o jeito Hidrovias de Ser no terminal e isso, somado 
à escolha de ativos de ponta e inovações de engenharia, nos levou 
a ampliar o escopo da operação – que incluía apenas expedição 
rodoviária e passará a contar com expedição ferroviária a partir 
do primeiro semestre de 2024, aumentando, portanto, o volume 
potencial e o retorno do projeto. Estamos de volta à trajetória de 
crescimento dos corredores logísticos já estabelecidos e consoli-
dados pela Companhia e confiantes de que, cada vez mais, temos 
uma estrutura de capital em constante melhora, com endividamento 
de longo prazo, baixo custo e posição de caixa suficiente para fazer 
frente as nossas obrigações de curto prazo.

Resultado – Santos
Volume:

Volume (kt) 2022 2021 Var. %
Santos 394 332 18,7%
Total 394 332 18,7%
Concluímos no final do terceiro trimestre de 2022 a parte principal 
das obras de modernizações e reformas na área arrendada pela 
Companhia dentro do porto de Santos (STS20), que é destinada 
para movimentação de sal e fertilizantes que abastecerão as regiões 
sudeste e centro-oeste do Brasil. Com isso, a operação ainda está 
em fase de desenvolvimento e crescimento, não tendo atingido seu 
volume pleno. Mesmo sendo recente, a operação vem demons-
trando resultados muito positivos e acima do esperado, sendo que 
encerramos o ano de 2022 movimentando 394 mil toneladas. A 
demanda para essa operação segue muito forte e a Companhia tem 
observado potencial de rápido desenvolvimento, com expectativa de 
que a maturidade seja atingida já em 2025.

Resultado (R$ milhões):
Santos 2022 2021 Var. %
Receita Líquida 31,4 23,3 34,7%
Receita Líquida Operacional 31,4 23,3 34,7%
Custos Operacionais (16,2) (15,2) 6,5%

Santos 2022 2021 Var. %
Custos Operacionais (16,2) (15,2) 6,5%
Despesas (Receitas) Operacionais (7,0) (1,1) >100%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros 0,6 0,2 >100%
EBITDA 8,7 7,2 21,5%
Margem % 27,8% 30,8% -3,0 p.p.
Não Recorrentes1 1,8 0,8 >100%
EBITDA Ajustado 10,5 7,9 32,1%
Margem % 33,4% 34,1% -0,7 p.p.
1A linha de não-recorrentes inclui em 2022: R$1,8 milhão de 
rateio de despesas corporativas para fins de comparabilidade com 
passado. 2021: R$0,2 milhão relacionado a doações para auxílio 
COVID-19 e R$0,6 milhão de rateio de despesas corporativas para 
fins de comparabilidade com passado. Em 2022, a Receita Líquida 
Operacional totalizou R$31,4 milhões (vs. 23,3 milhões em 
2021), ainda abaixo do potencial desse corredor logístico, que está 
em fase inicial da operação e em desenvolvimento. Vale ressaltar, 
ainda, que os resultados apresentados na tabela acima para esse 
período trimestral e anual não são 100% comparáveis, por refletirem 
momentos diferentes da operação (pré e pós-reformas), bem como 
momentos distintos de sazonalidade. Os Custos Operacionais tota-
lizaram R$16,2 milhões em 2022 (vs. R$15,2 milhões em 2021), 

pontualmente impactados pela fase inicial da operação, ainda com 
diluição abaixo do ideal e com custos maiores relacionados a ajuste 
do quadro de colaboradores para que a operação atinja o seu pleno 
potencial. As Despesas Operacionais foram de R$7,0 milhões 
em 2022 (vs. R$1,1 milhão em 2021), também pontualmente 
impactadas pelo período de retorno programado das atividades no 
terminal. O EBITDA Ajustado em 2022 totalizou R$10,5 milhões, 
com margem EBITDA ajustada de 33,4% - em linha com o esperado 
pela Companhia para o período. Disclaimer: Este relatório contém 
declarações e perspectivas futuras baseadas nas estratégias e cren-
ças relativas às oportunidades de crescimento da Hidrovias do Brasil 
S.A. e suas subsidiárias (“Hidrovias” ou “Companhia”) constituídas por 
análises feitas por sua administração. Isso significa que afirmações 
e declarações aqui contidas, fundamentadas em minucioso estudo 
de informações públicas disponibilizadas para o mercado em geral, 
embora consideradas razoáveis pela Companhia, poderão não 
se materializar e/ou conter imperfeições e/ou imprecisões. Essa 
ressalva sobre as informações demonstradas indica a existência de 
situações adversas que poderão impactar os resultados esperados 
de modo que nossas expectativas não se concretizem no prazo 
acreditado, pois referidos fatores vão além da capacidade de controle 
da Hidrovias. Dessa forma, a Companhia não garante o desempenho 
refletido nessa apresentação e, por isso, não constitui material de 
oferta para compra e/ou subscrição de seus valores mobiliários.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$) 
Ativos Nota 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.954 276
Títulos e valores mobiliários 5 25.424 26.305
Contas a receber de clientes 6 9.655 –
Estoques 1.506 681
Impostos a recuperar 7 10.296 2.292
Imposto de renda e contribuição social 7.1 1.538 1.538
Contas a receber com partes relacionadas 13 46 46
Adiantamentos a fornecedores 8 8.690 30.022
Pagamentos antecipados 708 240
Garantias e depósitos caução 11 –
Total do ativo circulante 63.828 61.400
Ativo não circulante
Contas a receber com partes relacionadas 13 65 65
Garantias e depósitos caução – 24
Depósitos judiciais 20 –
Total do realizável a longo prazo 85 89
Imobilizado 9 279.791 164.518
Intangível 11 85.204 86.873
Bem de direito de uso 10 158.701 140.213
Total do ativo não circulante 523.781 391.693
Total do ativo 587.609 453.093

Passivos e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 12 24.629 34.353
Obrigações sociais e trabalhistas 2.313 460
Obrigações tributárias 2.627 163
Contas a pagar com partes relacionadas 13 10.639 37.310
Passivo de arrendamento 10 9.559 1.034
Obrigação com arrendamento – outorga 11 17.231 24.046
Processos judiciais 1.831 –
Outras contas a pagar 481 81
Total do passivo circulante 69.309 97.447
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 10 179.879 159.413
Obrigação com arrendamento – outorga 11 36.722 42.182
Contas a pagar com partes relacionadas 13 195.624 –
Total do passivo não circulante 412.225 201.595
Total do passivo 481.534 299.042
Patrimônio líquido
Capital social 14 203.905 203.905
Prejuízos acumulados (97.830) (49.854)
Total do patrimônio líquido 106.075 154.051
Total do passivo e patrimônio líquido 587.609 453.093

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$) 

Nota 2022 2021
Receita líquida 15 31.355 23.276
Custos dos serviços prestados 16 (24.807) (20.222)
Lucro bruto 6.548 3.054
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 16 (16.312) (6.788)
Outras Receitas 16 775 184
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro e impostos (8.989) (3.550)

Receitas financeiras 17 1.609 2.002
Despesas financeiras 17 (40.535) (28.356)
Resultado financeiro (38.926) (26.354)
Resultado operacional e antes do 
imposto de renda e contribuição social (47.915) (29.904)

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 18 (61) –
Diferido 18 – –
Prejuízo do exercício (47.976) (29.904)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$) 

2022 2021
Prejuízo do exercício (47.976) (29.904)
Resultado abrangente do exercício (47.976) (29.904)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido Exercí-
cios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$) 

Capital 
social

Prejuízo 
acumu-

lado Total
Saldos em 1º janeiro de 2021 43.905 (15.528) 28.377
Ajustes de exercícios anteriores 
– correção de erros (Nota 2.c) – (4.422) (4.422)

Saldo de abertura ajustado 43.905 (19.950) 23.955
Aumento de capital 160.000 – 160.000
Prejuízo do exercício – (29.904) (29.904)
Saldos 31 de dezembro de 2021 203.905 (49.854) 154.051
Prejuízo do exercício – (47.976) (47.976)
Saldos 31 de dezembro de 2022 203.905 (97.830) 106.075

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) do exercício (47.976) (29.904)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exer-
cício com o caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades operacionais:

Ajuste e realização a valor presente 
arrendamento (Nota 17) 19.540 18.949

Provisões para bônus e gratificações 1.719 –
Atualização monetária – outorga (Nota 17 
e Nota 11) 3.902 6.765

Atualização monetária e juros sobre mútuo 
(Nota 17) 15.624 –

IR e CS corrente e diferido (Nota 18) 61 –
Ganho (Perda) de aplicação financeira 
(Nota 17) 876 (1.773)

Constituição da provisão para processos 
judiciais 1.831 –

Depreciação e amortização (Nota 16) 9.968 4.643
Amortização do bem de direito de uso 
(Nota 16) 8.138 6.052

Outras provisões 716
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (9.655) 3.964
Estoques (825) (17)
Impostos a recuperar (8.065) (3.553)
Adiantamentos a fornecedores 21.332 (4.083)
Outros ativos (475) (222)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (22.751) 8.600
Obrigações sociais e trabalhistas 134 120
Obrigações tributárias 2.464 (1.376)
Adiantamentos de clientes – (35)
Outras contas a pagar 399 (1.240)
Caixa líquido (aplicado)/gerado pelas 
atividades operacionais (3.043) 6.890

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (108.800) (117.940)
Aquisição de ativo intangível (969) (92)
Aplicação em Títulos e valores mobiliários (88.300) (116.200)
Resgate de Títulos e valores mobiliários 88.059 117.027
Mútuo entre partes relacionadas – 12.963
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (110.010) (104.242)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital de acionistas – 160.000
Pagamento de arrendamento (14.544) (10.424)
Pagamento de outorga do arrendamento (20.054) (18.141)
Mútuo entre partes relacionadas 153.329 (39.500)
Outras contas a pagar com partes relacionadas – 4.960
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 118.731 96.895

Aumento/(redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 5.678 (457)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 276 733

 no final do exercício 5.954 276
Aumento/(redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 5.678 (457)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado – Exercícios findos em 
31 de dezembro (Em milhares de Reais – R$) 

Receitas 2022 2021
Receita de serviços 36.720 27.131
Receitas relativas à construção de 
ativos próprios 116.582 136.536

Outras receitas 775 184
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados (8.392) (13.881)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (4.259) (768)

Construção de ativos próprios (116.582) (136.536)
Valor adicionado (consumido) bruto 24.844 12.665
Depreciação e amortização (18.106) (10.695)
Valor adicionado (consumido) 
líquido gerado pela Companhia 6.738 1.970

Valor adicionado (consumido) recebido 
em transferência:

Receitas financeiras 1.609 2.002
Valor adicionado (consumido) total 
a distribuir 8.348 3.972

Distribuição valor adicionado 
(consumido) 8.348 3.972

Pessoal: 9.164 1.427
Remuneração direta 5.724 1.012
Benefícios 3.082 345
FGTS 358 69
Tributos: 6.625 4.093
Federais 4.710 2.729
Estaduais 78 13
Municipais 1.837 1.352
Remuneração de capitais terceiros: 40.535 28.356
Juros s/ empréstimos, outorga e outros 19.540 8.883
Atualizações monetárias e cambiais – 105
Outras despesas financeiras 20.995 19.368
Remuneração de capitais próprios (47.976) (29.904)
(Prejuízos) retidos (47.976) (29.904)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: •  Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota Explicativa 
nº 19 – Instrumentos financeiros e) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3. 
Principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis 
utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira 
consistente em todos os exercícios apresentados. (a) Mudança 
nas políticas contábeis: A Companhia não promoveu mudanças 
nas políticas contábeis durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022. (b) Reconhecimento da receita: Compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quais-
quer estimativas de devoluções, descontos comerciais concedidos 
e outras deduções similares. A receita é reconhecida quando o cliente 
obtém o controle dos bens ou serviços. As receitas de operação de 
cais e armazenagem são reconhecidas ao longo do tempo, com 
base proporcional na estimativa de tempo de armazenagem até a 
retirada da mercadoria pelo cliente As receitas referentes aos ser-
viços de transbordo são reconhecidas de acordo com a prestação 
de serviços. Os preços de serviços são determinados com base em 
contratos. (c) Caixa e equivalentes de caixa e aplicação finan-
ceira: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para inves-
timento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do 
título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insig-
nificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. (d) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: As contas a receber de clientes são reconhe-
cidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento são mensuradas inicial-
mente ao preço da operação. Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento 
de dívida; ao VJORA – instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento 
de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investi-
mento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita 
investimento por investimento. Os investimentos da Companhia são 
realizados de acordo com a política de gestão de caixa. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação 
ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros – Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avalia-
ção, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprés-
timos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa con-
tratuais de forma que ele não atenderia a essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • Pré-
-pagamento e prorrogação do prazo; e • Termos que limitam o acesso 
da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros – Avaliação 
do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com 
o critério de pagamentos do principal e juros, caso o valor do pré-
-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente — o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais 
(que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos 
financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 

Ativos 
financeiros 

a VJR

Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. O resultado 

líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
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mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo finan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passi-
vos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Capital social – Ações ordinárias: Ações ordinárias são classifi-
cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações são reconhecidos como redução do 
patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. (e) Imobili-
zado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobilizados são 
registrados ao custo de aquisição, construção ou formação e estão 
deduzidos da depreciação acumulada, quando aplicável, pelas perdas 
por redução ao valor recuperável acumulado. Incluem ainda quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessá-
ria para que estes estejam em condição de operar da forma preten-
dida pela Administração, os custos de desmontagem e de restaura-
ção do local em que esses ativos estão localizados e os custos de 
empréstimos sobre ativos qualificáveis. A depreciação é reconhecida 
no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativas estão apre-
sentadas na Nota Explicativa nº 9. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício social, e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. (f) Ativos intangíveis: Os ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis 
definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. 
A amortização é reconhecida no resultado com base no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, 
que não ágio, a partir da data em que estão disponíveis para uso, 
sendo a amortização do direito de uso de software de cinco anos. 
(g) Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Com-
panhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: 
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Ativos de 
contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia considera um ativo financeiro como 
risco e inadimplência quando: • É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito da Companhia sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
ou •  O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. A 
Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito 
baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente 
à definição globalmente aceita de “grau de investimento”: •  As 
perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas 
esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos 
de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro; • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são 
perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplên-
cia dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 
12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das 
perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em 
cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: •  Dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; 
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições 
que não seriam aceitas normalmente; •  Probabilidade de que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira; ou • Desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação das perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial. As perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado são deduzidas do 
valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a 
política de avaliar a necessidade de baixa do valor contábil bruto 
com base na experiência histórica de recuperação de ativos simila-
res. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Com-
panhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia (exceto estoques e ativos fiscais diferidos) são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio que não tenha 
vida útil definida, o valor recuperável é testado anualmente. (h) 
Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a emprega-

dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago relativo aos planos 
de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia teve uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação puder ser estimada de maneira confiável. (i) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um evento pas-
sado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável e, é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. (j) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, que são reconhecidas no resultado por meio do método 
da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras abrangem basica-
mente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de 
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos 
no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. (k) 
Demonstração de valor adicionado: A Companhia elaborou a 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA) nos termos do Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, apre-
sentando como informação suplementar. (l) Imposto de renda e 
contribuição social: Na Companhia, os valores desses tributos do 
exercício corrente são calculados com base na alíquota de 15%, 
acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para 
o imposto de renda, e de 9% sobre o lucro tributável para a contri-
buição social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro tribu-
tável. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o 
lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas nas datas de apresentação das 
demonstrações financeiras, e qualquer ajuste nos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. (m) Arrendamentos: Um 
contrato é ou contém um arrendamento se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2). A 
Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrenda-
tário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrenda-
tário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental 
sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes 
para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesu-
rados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se 
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • Preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros 
de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de 
direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do 
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de 
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de 
arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia 
optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arren-
damentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. (n) Novas normas e interpretações ainda 
não efetivadas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alterações 
limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e 
compensatórias. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com 
início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos, os 
ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reco-
nhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste 
no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela 
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a 
transações que ocorrem após o início do período mais antigo 
apresentado. Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante (alterações ao CPC 26) As alterações emitidas em 2020, 
visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo e 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs 
posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de 
vigência das alterações de 2020 para os períodos anuais que se 
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. Devido a esta norma 
estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode 
determinar o impacto dessas alterações nas demonstrações finan-
ceiras no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando 
possíveis desdobramentos sobre esses desenvolvimentos futuros. 
Outras normas: Não se espera que as seguintes novas normas e 
alterações tenham impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: • Contratos de Seguros (CPC 50); • Divulgação 
de políticas contábeis (alterações ao CPC 26); • Definição de esti-
mativas contábeis (alterações ao CPC 23). 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e conta corrente 204 276
Bancos conta depósitos (a) 5.750 –
Total 5.954 276
(a) Início efetivo das operações em Santos, durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. 
5. Títulos e valores mobiliários 2022 2021
Itaú Fundo FICFI 311 (a) – 25.297
Fundo Itaú PP Portfólio (b) 25.424 1.008
Total 25.424 26.305
(a) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo 
Itaú Cambial FIC FI, referenciado na variação cambial do Dólar norte-
-americano – Ptax800, com rentabilidade de -3,35% em 2022 (7,74% 
em 2021). A carteira do fundo é composta, exclusivamente, por 
títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em 

títulos Públicos Federais; (b) Aplicações financeiras que representam 
investimentos no Fundo Itaú PP Portfólio, referenciado na variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com remuneração 
média de 106,24% do CDI (110,50% em 31 de dezembro de 2021). 
A carteira do fundo é composta exclusivamente por títulos de renda 
fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compro-
missadas, cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras.  
6. Contas a receber de clientes 2022 2021
Contas a receber 9.655 –
Total circulante 9.655 –
As perdas de crédito esperadas são constituídas com base pros-
pectiva, mediante análise do risco de crédito dos clientes com baixa 
probabilidade de realização. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não houve constituição para perdas de crédito esperadas. 6.1. 
Composição do contas a receber por idade de vencimento

2022 2021
A vencer 4.527 –
Vencidos até 30 dias 5.128 –
Total 9.655 –
7. Impostos a recuperar 2022 2021
IRRF s/ aplicação financeira (a) 513 411
PIS/COFINS (b) 9.643 1.795
ISS 140 86
Total circulante 10.296 2.292
Os tributos a recuperar são registrados pela competência, de acordo 
com as retenções sofridas e/ou pagamentos realizados, de tal forma 
que a Companhia apresenta as situações abaixo: a) As retenções 
de Imposto de Renda, sofridas em decorrência de rendimentos de 
aplicações financeiras de renda fixa realizadas pela Companhia, são 

reconhecidas no Ativo conforme informações prestadas pelas insti-
tuições financeiras periodicamente; b) Os créditos de PIS e COFINS 
acumulados na Companhia não estão vinculados ao faturamento 
para o exterior ou para clientes preponderantemente exportadores. 
Esses créditos são vinculados, exclusivamente, à receita tributada 
no mercado interno. Dessa forma, a Receita Federal do Brasil não 
permite que esses créditos sejam utilizados para ressarcimento/
compensação. Tais créditos serão utilizados para abatimento dos 
débitos mensais próprios da Companhia e portanto será realizado 
dentro dos próximos 12 meses. 7.1. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social

2022 2021
Imposto de renda e contribuição social 1.538 1.538
Total circulante 1.538 1.538
O Imposto de Renda e Contribuição Social, são apresentados no 
ativo conforme antecipações realizadas de acordo com as legis-
lações tributárias vigentes, no que tange o Lucro Real, bem como 
retenções sofridas em decorrência de pagamento de serviços 
prestados pela Companhia. 
8. Adiantamento fornecedores 2022 2021
Adiantamentos registrados nas empresas 
no Brasil 8.690 30.022

Total circulante 8.690 30.022
Nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
o saldo de adiantamento a fornecedores é composto substancial-
mente por adiantamentos para a implantação do projeto no terminal 
de Santos, conforme previsto em Contrato de Arrendamento com 
a União. 9. Imobilizado – A composição e movimentação do ativo 
imobilizado em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

 
Máquinas e 

equipamentos

Equipamentos 
Eletrônicos 

e informatica
Móveis e 

Utensílios
Imobilizado 

em andamento Edificações
Instalações 

e benfeitorias
Total
2022

Saldo em 2021 102 134 30 163.384 388 480 164.518
Transferências 119.194 7.735 130 (253.047) 104.132 20.655 (1.201)
Adições 1.654 307 93 115.612 3.566 595 121.827
Depreciação (3.149) (439) (9) – (1.082) (674) (5.353)
Saldo em 2022 117.801 7.737 244 25.949 107.004 21.056 279.791
Custo histórico 120.965 8.266 260 25.949 108.086 21.730 285.256
Depreciação acumulada (3.164) (529) (16) – (1.082) (674) (5.465)
Taxa anual de depreciação – % 10-15 20-25 10-20 – 4-5 10-15 –

Móveis e 
Utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos 
eletrônicos 

e informática
Imobilizado 

em andamento Edificações
Instalações 

e benfeitorias
Total
2021

Saldo em 2020 30 17 137 27.808 – – 27.992
Adições 4 98 45 136.444 – – 136.591
Transferências – – – (868) 388 480 –
Depreciação (4) (13) (48) – – – (65)
Saldo em 2021 30 102 134 163.384 388 480 164.518
Custo histórico 38 117 224 163.384 388 480 164.631
Depreciação acumulada (8) (15) (90) – – – (113)
Taxa anual de depreciação – % 10-20 10-15 20-25 – – –

Teste de redução ao valor recuperável de ativos – impairment: De 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os itens de 
ativo imobilizado que apresentam indicativos de que seus custos 
registrados são superiores a seus valores recuperáveis são revisados 
para determinar a necessidade de registro de provisão para redução 
do saldo contábil a seu valor de realização. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, a Administração não identificou a 
necessidade de realização de teste para análise de impairment para 
os ativos da Companhia. 10. Bem de direito de uso – Segue a 
composição e movimentação do ativo de bem de direito de uso em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:

Imóveis
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2021 140.213
Constituição 26.626
Amortização (8.138)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 158.701

Imóveis
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 139.487
Constituição 6.778
Amortização (6.052)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2021 140.213
Abaixo a movimentação do passivo de arrendamento mercantil em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:

Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 160.447
Constituição 26.626
Juros e atualização monetária 470
Pagamento do principal (14.544)
Realização do AVP 16.439
Saldo em 31 de dezembro de 2022 189.438
Circulante 9.559
Não circulante 179.879

Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 149.511
Constituição 6.778
Pagamento do principal (10.424)
Amortização do AVP e atualização monetária 14.582
Saldo em 31 de dezembro de 2021 160.447
Circulante 1.034
Não circulante 159.413
Cronograma de vencimento dos arrendamentos:
Ano Santos
2023 23.130
2024 21.816
2025 19.857
2026 17.906
2027 em diante 357.277
Subtotal 439.986
Juros e ajuste a valor presente (250.548)
Passivos de arrendamentos 189.438
A Companhia estimou as taxas de desconto com base nas taxas 
de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os 
prazos de seus contratos ajustadas à sua realidade e características 
do contrato de arrendamento (spread de crédito). A tabela abaixo 
evidencia as taxas médias praticas levando em considerações os 
prazos dos contratos:
Prazos Taxa % a.a.
3 anos 10,97
4 anos em diante 12,03
A seguir é apresentado quadro indicativo do direito potencial de PIS/
COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento, 
conforme os períodos previstos para pagamento. Saldos não des-
contados e saldos descontados a valor presente:

Total

Fluxos de caixa Nominal
Ajustado a 

valor presente
Contraprestação de arrendamento 269.579 189.438
PIS e COFINS (9,25%) 24.936 17.523

11. Intangível
Con-

tratos

Intangível 
em anda-

mento
Soft-
ware

Total
2022

Saldo em 31 de dezem-
bro de 2021 86.781 92 – 86.873

Adições – 969 – 969
Amortização (4.430) – (185) (4.615)
Transferências – (914) 2.115 1.201
Amortização AVP (*) 775 – – 775
Saldo em 31 de dezem-
bro de 2022 83.126 147 1.930 85.203

Taxa anual de amortiza-
ção – % (**) – 25-50

Custo histórico 95.947 147 2.115 98.209
Amortização acumulada (12.821) (185) (13.006)

Con-
tratos

Intangível em 
andamento

Total
2021

Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 91.896 – 91.896

Adições – 92 92
Amortização (4.578) – (4.578)
Baixa (1.312) – (1.312)
Amortização do AVP (*) 775 – 775
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021 86.781 92 86.873

Taxa anual de amortização – % (**) –
Custo histórico 95.173 92 95.265
Amortização acumulada (8.392) – (8.392)
(*) Refere-se à amortização do ajuste ao valor presente da outorga 
do Porto de Santos, contabilizada no resultado financeiro

(**) Amortização pelo prazo dos respectivos contratos. Contrato de 
arrendamento adquirido pela Companhia com duração de 25 anos a 
partir da data de assunção de 3 de março de 2020 no montante de 
R$93.121 referente a outorga líquida de ajuste a valor presente no 
valor de R$ 8.398, para a movimentação e armazenagem de granéis 
sólidos minerais, especialmente fertilizantes e sais, localizado dentro 
do Porto de Santos. A taxa média de desconto para esses ativos 
varia de 8,7% a 9,4% para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. O valor do contrato é amortizado com base na 
vigência do contrato. O quadro abaixo demonstra a movimentação 
da obrigação constituída, por conta da Obrigação junto à Agência 
Nacional de Transportes Aquáticos (ANTAQ):

Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.228
Pagamento (20.054)
Atualização monetária 3.902
Realização do ajuste a valor presente 3.877
Saldo em 31 de dezembro de 2022 53.953
Circulante 17.231
Não Circulante 36.722

Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 73.728
Pagamento (18.141)
Atualização monetária 6.765
Realização do ajuste a valor presente 3.876
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.228
Circulante 24.046
Não circulante 42.182
12. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores nacionais 21.852 34.353
Fornecedores estrangeiros 2.777 –
Total 24.629 34.353
13. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: A Companhia não realizou pagamentos de remune-
ração do pessoal-chave da Administração no exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. Os valores de partes relacionadas 
referem-se a transações sob condições específicas, definidas 
internamente pela Companhia. Transações entre partes relacionadas 

Ativos Passivos
2022 2021 2022 2021

Hidrovias do Brasil Vila do 
Conde S.A. (a) 1 1 (195.897) (30.771)

Hidrovias do Brasil S.A. (b) 94 94 (10.366) (6.539)
Hidrovias do Brasil Cabotagem 16 16 – –
Total 111 111 (206.263) (37.310)
Circulante 46 46 (10.639) (37.310)
Não circulante 65 65 (195.624) –
a. Refere-se substancialmente mútuos com a Hidrovias do Brasil Vila 
do Conde S.A., montante de R$ 195.624, com cobrança de juros e 
mora, com prazo para liquidação de até 5 anos de acordo com cada 
contrato. b. Contas a pagar a com a controladora Hidrovias do Brasil 
S.A. referente a rateio de despesas compartilhadas. 14. Capital 
social – Em 23 de dezembro de 2021 a Hidrovias do Brasil – Hol-
ding Norte S.A., única acionista da Companhia aprovou aumento de 
capital social da Companhia no montante de R$ 160.000 mediante a 
emissão de 160.000.000 (cento e sessenta milhões) de novas ações, 
nominativas, sem valor nominal. As ações emitidas foram subscritas 
e integralizada em moeda nacional. Em 31 de dezembro de 2022, 
o capital social é de R$ 203.905 (R$ 203.905 em 31 de dezembro 
de 2021), representado por 203.904.863 (203.904.863 em 31 de 
dezembro de 2021) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 

2022 2021

Acionistas
Ações

ordinárias %
Ações

ordinárias %
Hidrovias do Brasil 
Holding Norte S.A. 203.904.863 100 203.904.863 100

Total 203.904.863 100 203.904.863 100
Reserva Legal: A Companhia não apurou lucro em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, portanto, não constituiu Reserva Legal. De acordo 
com o previsto no art. 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido 
do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva legal, 
que não pode exceder 20% do capital social. Dividendos: Conforme 
o Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo 
obrigatório de 1% do lucro líquido, ajustado nos termos do inciso I 
do art. 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia não apurou lucro em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, portanto, não distribuiu dividendos 
mínimos obrigatórios. 
15. Receita operacional líquida 2022 2021
Serviços de elevação e operação de cais 36.560 26.633
Serviços de armazenagem 706 860
Total da receita bruta 37.266 27.493
ISS (1.837) (1.308)
PIS (616) (432)
COFINS (2.839) (1.989)
ICMS (73) –
Subtotal dos impostos (5.365) (3.729)
Descontos concedidos (546) (488)
Total da receita líquida 31.355 23.276
16. Custos e despesas por natureza 2022 2021
Salários, encargos e benefícios (10.358) (1.655)
Depreciações e amortizações (*) (18.106) (10.695)
Manutenção (1.074) (771)
Seguros (348) –
Combustível (338) –
Serviços de terceiros (3.720) (9.483)
Aluguéis (26) (1.460)
Viagens e passagens (177) –
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16. Custos e despesas por natureza 2022 2021
Copa e cozinha (114) –
Operacionais e segurança (4.515) (719)
Outras despesas (1.568) (2.043)
Total (40.344) (26.826)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados (24.807) (20.222)
Gerais e administrativas (16.312) (6.788)
Outras receitas 775 184
Total (40.344) (26.826)
(*) O montante contempla ajustes referentes aos créditos de 
impostos (Pis/Cofins), decorrentes dos pagamentos das parcelas 
de arrendamento, são registrados a crédito das despesas de 
depreciação do direito de uso e despesas financeiras. Nesse 
sentido durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os 
montantes registrados na rubrica de depreciações e amortização 
patrimonial estão líquidos dos créditos tributários mencionados no 
montante de R$ 1.965. 
17. Resultado financeiro 2022 2021
Receitas:
Receitas de aplicações financeiras 876 96
(-) Pis Cofins s/ receita financeira (47) (4)
Atualizações monetárias e cambiais 778 –
Ganhos com investimentos (1) – 1.910
Outras receitas financeiras 2 –
Total 1.609 2.002
Despesas:
Atualização monetária e juros – arrenda-
mento e mútuo (19.540) (8.883)

Atualizações monetárias e cambiais – (105)
Imposto sobre operações financeiras IOF (100) (132)
Perdas com investimento (1) (1.669) (233)
Ajuste e realização a valor presente – 
arrendamento (18.846) (18.949)

Outras despesas financeiras (380) (54)
Total (40.535) (28.356)
Resultado financeiro líquido (38.926) (26.354)
(1) Refere-se à perda ou ganho advindo de aplicação no fundo de 
investimento cambial. 18. Imposto de renda e contribuição 
social – A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda 
e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o 
lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$ 240 mil, no período de 12 meses, 
enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. 
O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Os encargos de IRPJ e CSLL correntes são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas declarações de imposto de renda, com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal abre margem para interpretações. A 
Companhia estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às Autoridades Fiscais.”

2022 2021
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (47.915) (29.904)
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal 16.291 10.167
Ajustes permanentes:
Doações (49) (55)
Perda na renda variável (568) –
Outros ajustes:
Impostos diferidos s/ diferenças 
temporárias não reconhecidas (9.413) (504)

Impostos diferidos s/ prejuízos fiscais não 
reconhecidos (11.259) (6.115)

Imposto diferido reconhecido de períodos 
anteriores (81) –

Imposto de Renda e Contribuição 
Social (5.079) 3.493

Impostos correntes (61) –
(61) –

Alíquota efetiva 0% 0%
A Companhia não possui histórico de compensações tributárias, 
dessa forma entende-se que o montante ao qual se referem tais 

prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL, bem como 
ajustes temporários, não sejam passíveis de reconhecimento de IRPJ 
e CSLL diferidos, no montante de R$ 20.672 (R$ 11.045 em 31 de 
dezembro de 2021) no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
19. Instrumentos financeiros – 19.1. Instrumentos financeiros 
por categoria: Todas as operações com instrumentos financeiros 
e derivativos estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da 
Companhia, os valores justos estimados dos instrumentos são os 
mesmos dos valores contabilizados, conforme segue:
Ativos 2022 2021
Valor justo por meio do resultado:
Títulos e valores mobiliários Nível 2 25.424 26.305
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 5.954 276
Contas a receber Nível 2 9.655 –
Créditos com partes relacio-
nadas Nível 2 111 111

Garantias e depósitos caução Nível 2 11 24
Passivos
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores Nível 2 24.629 34.353
Contas a pagar com partes 
relacionadas Nível 2 206.263 37.310

Passivo de arrendamento Nível 2 189.438 160.447
Obrigação com concessão – 
outorga Nível 2 53.953 66.228

Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, são utilizadas 
para mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências 
obtidas para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
aos requisitos contábeis, incluindo o nível de hierarquia do valor 
justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, sempre que possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: •  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); e • Nível 3: para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 19.2. 
Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos 
valores de mercado: Os instrumentos financeiros da Companhia, 
segregados entre ativos classificados como valor justo por meio 
do resultado e por custo amortizado, e passivos classificados por 
meio do custo amortizado são substancialmente remunerados por 
taxas de mercado. Os valores justos desses instrumentos financeiros 
aproximam-se dos valores contábeis em 31 de dezembro de 2022 
e estão apresentados a seguir.

Valor justo Valor contábil
2022 2021 2022 2021

Ativos
Caixa e equivalentes 
de caixa Nível 2 5.954 276 5.954 276

Títulos e valores 
mobiliários Nível 2 25.424 26.305 25.424 26.305

Contas a receber Nível 2 9.655 – 9.655 –
Créditos com partes 
relacionadas Nível 2 111 111 111 111

Garantias e depósi-
tos caução Nível 2 11 24 11 24

Passivos
Fornecedores Nível 2 24.629 34.353 24.629 34.353
Contas a pagar com 
partes relacionadas Nível 2 206.263 37.310 206.263 37.310

Passivo de arrenda-
mento Nível 2 189.438 138.521 189.438 160.447

Obrigação com con-
cessão – outorga Nível 2 53.953 66.273 53.953 66.228

19.3. Instrumentos financeiros não derivativos: A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais, visando à previsibilidade das operações e à minimização de 
eventuais descasamentos que possam trazer volatilidades adicionais 
às já contempladas no Plano de Negócios da Companhia. A política 
de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia não efetua 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A. 
Santos – São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Hidrovias 
do Brasil Administração Portuária Santos S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outro Assuntos – Demonstração 
do Valor Adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apre-
sentação não é requerida às companhias fechadas, foi submetida a 

procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as 
demais demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e está consistente em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de abril de 2023.
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Wagner Petelin

 Contador – CRC 1SP 142.133/O-7

operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros instrumentos financeiros de risco. 19.4. Gerenciamento 
de riscos: Gerenciamento de risco financeiro: Os riscos econômico-
-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas e taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros utilizados pela Compa-
nhia. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento 
da Administração, que atua ativamente na gestão operacional. A 
Companhia tem como prática gerir os riscos existentes de forma 
conservadora. Essa prática tem como principais objetivos preservar 
o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos finan-
ceiros para o bom andamento dos negócios. Os principais riscos 
financeiros considerados pela gestão da Alta Administração são: 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de taxa de juros. A 
seguir apresentamos informações sobre a exposição da Companhia 
a cada um desses riscos, os objetivos, as práticas e os processos 
para mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de 
capital. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: É 
o risco de a Companhia sofrer prejuízo financeiro caso um cliente ou 
uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
originados, em sua grande maioria, por clientes recorrentes e por 
aplicações financeiras. A Companhia, após análise e aplicabilidade 
das políticas de contas a receber, não possui perda relevante para 
suas demonstrações financeiras. De forma geral, o direcionamento 
dos negócios é tratado em reuniões de comitê para tomadas de 
decisão e as aplicações financeiras são direcionadas pela Tesouraria 
da Companhia de acordo com a Política estabelecida a fim de reduzir 
o risco financeiro da Companhia. Há acompanhamento dos resultados 
e adequações das estratégias estabelecidas, visando a manter os 
resultados esperados. Quanto aos Instrumentos Financeiros, a 
Companhia está exposta principalmente a Caixa e Equivalentes de 
Caixa e Títulos e Valores Mobiliários, portanto restringe a exposição 
a Instituições Financeiras de primeira linha, com classificação 
“Investment Grade” pelas agências de risco amplamente aceitas no 
mercado, além de reduzir o risco por meio da diversificação das 
contrapartes. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros 
que representam exposição máxima ao risco de crédito nas datas 
das demonstrações financeiras são:

2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 5.954 276
Contas a receber 9.655 –
Títulos e valores mobiliários 25.424 26.305
Garantias e depósitos caução 11 24
Total 41.044 26.605
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades 
em cumprir obrigações associadas a seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem no gerencia-
mento do risco de liquidez é garantir o pagamento das obrigações, 
motivo pelo qual há o objetivo de manter disponibilidade em caixa 

para cumprimento das obrigações de curto prazo, fazendo o possível 
para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir as obrigações 
vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou o risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos 
a fim de cumprir suas obrigações nos prazos acordados. O venci-
mento baseia-se na data mais recente em que a Companhia possui 
as respectivas obrigações:
Risco de liquidez 2022

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores 
(Nota 12) 24.629 – – –

Obrigação com con-
cessão – outorga 2.183 2.240 8.194 41.336

Passivo de arren-
damento 18.983 17.669 17.783 135.003

Risco de liquidez 2021
Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores 
(Nota 12) 34.353 – – –

Passivo de arren-
damento 10.462 10.462 10.462 107.135

Obrigação com con-
cessão – outorga 24.046 16.875 16.875 8.432

Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros 
que representam a exposição ao risco de taxas de juros:

2022 2021
Ativos:
Títulos e valores mobiliários 25.424 26.305
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibili-
dade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos, basicamente representados por variação das taxas 
de câmbio e de juros. Variação das taxas de juros e taxas de 
câmbio: Para verificar a sensibilidade dos indexadores nos inves-
timentos aos quais a Companhia estava exposta na data-base 31 
de dezembro de 2022, foram definidos três cenários diferentes. A 
Companhia preparou três cenários de análise de sensibilidade. O 
cenário I considera as taxas de juros futuros observadas na data-base 
das informações contábeis, e os cenários II e III consideram redução 
de 10% e 15%, respectivamente, na variável de risco considerada. A 
data-base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2021, proje-
tando os índices para um ano e verificando a respectiva sensibilidade 
em cada cenário. As tabelas abaixo indicam os índices considerados 
para a análise de viabilidade e o efeito desta no resultado.

Variação das taxas de juros Taxa estimada

Instrumentos financeiros Risco Taxa
Cenário 
provável

Cenário 
possível 10%

Cenário 
remoto 15%

Saldo 
em 2022

Cenário 
provável

Cenário 
possível

Cenário 
remoto

Títulos e valores mobiliários CDI 13,65% 12,57% 12,29% 11,60% 25.424 (275) (346) (521)
Total 25.424 (275) (346) (521)

19.5. Gestão de capital: A política da Administração da Companhia 
é manter uma sólida estrutura de capital para manter a confiança 
dos investidores, credores e clientes de mercado, mantendo o 
desenvolvimento futuro do negócio. A Administração da Companhia 
procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de alavancagem financeira (empréstimos) 
e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma posição 
de capital equilibrada. A dívida da Companhia para a relação do 
patrimônio líquido final de 31 de dezembro de 2022 e em 31 de 
dezembro de 2021 é apresentada a seguir:

2022 2021
Total dos passivos circulante e não 
circulante (481.534) (299.042)

Caixa e equivalentes de caixa 5.954 276
Títulos e valores mobiliários 25.424 26.305
(Insuficiência) sobra líquida de caixa (450.156) (272.461)
Patrimônio líquido 106.075 168.749
Relação entre patrimônio e a (insufi-
ciência) sobra líquida de caixa (24%) (62%)

20. Itens que não afetam caixa – Durante o exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 13.027 (2021 – 
R$ 33.200) se refere a fornecedores para aquisição de imobilizados 
e intangíveis que não afetou o caixa da Companhia. 
21. Seguros – A Companhia e suas controladas mantém a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
visando cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de suas 
atividades envolvendo as suas instalações operacionais, e, para os 
riscos de engenharia e obras dos projetos, responsabilidade civil e 
danos materiais. A importância segurada em 31 de dezembro de 
2022 é como segue:
Riscos operacionais 2022
Risco de engenharia 187.000
Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendavais 
e alagamentos 86.437

Cyber Risk 10.000

Gleize Gealh – Diretora da Hidrovias do Brasil Administração Portuária de Santos S.A.
Fábio Abreu Schettino – Diretor Presidente da Hidrovias do Brasil S.A.

Úrsula Copi Peres – Contadora - CRC 1SP 242.315/O-2
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Localfrio S.A.
Armazéns Gerais Frigoríficos

CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de novembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de novembro de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1666 – 18º andar 
– conjunto 182– Vila Olímpia – São Paulo-SP – CEP: 04547-001. 2. Convocação: Edital 
de convocação publicado, na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), no caderno impresso do jornal Data Mercantil”, 
na página 07 da edição do dia 17 de novembro de 2022, na página 07 da edição do dia 
18 de novembro de 2022, na página 06 da edição do dia 19, 20 e 21 de novembro de 
2022e no caderno digital do mesmo jornal na página 02 da edição do dia 17 de novembro 
de 2022, na página 02 da edição do dia 18 de novembro de 2022, na página 01 da edição 
do dia 19, 20 e 21 de novembro de 2022. 3. Presença: Acionistas representando 98,66% 
(noventa e oito inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do capital social votante 
com direito de voto, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de 
Acionistas, cuja certidão segue anexa à presente ata como Anexo I. 4. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pela Sra. Marilena Rodrigues Vasone e secretariados pelo Sr. Alceu 
Rodrigues Vasone. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre Alteração do endereço da matriz 
58.317.751/0001-16 e da filial 58.317.751/0004-69 da Companhia. 6. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas 
presentes, primeiramente aprovaram a lavratura desta ata em forma de sumário e, em 
seguida, por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram e aprovaram, a alteração do endereço da matriz 58.317.751/0001-16, com 
NIRE: 35.300.117.441 para Rua Guararapes, 1909, 9º andar – Cidade Monções, São 
Paulo-SP, CEP: 04561-004 e da filial 58.317.751/0004-69, com NIRE 35.901.562.725 
para Rua Guararapes, 1909, 9º andar, parte – Cidade Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-
004. 6.1 Em decorrência da deliberação supracitada o Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A sede da Companhia é 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Guararapes, 1909, 9º andar – Cidade 
Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-004. A Companhia poderá criar filiais, depósitos, 
agências, escritórios e outras dependências em qualquer localidade do País ou no exterior, 
mediante deliberação de sua Diretoria.” Parágrafo Único. A matriz e as filiais da Companhia 
operam nos seguintes endereços e praticam as seguintes atividades: (i) Matriz: Rua Guara-
rapes, 1909, 9º andar – Cidade Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-004, NIRE 
35.300.117.441 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0001-16, com atividades de: 
(a) Atividades do operador portuário (52-31-1-02); e (b) Armazéns gerais (52.11-7-01); (ii) 
Filial: Rua Jair Afonso Inácio, nº 800, Jardim Santo Elias, São Paulo, SP, CEP 05136-040, 
com NIRE 35.902.660.232 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0007-01, com ati-
vidades de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Depósitos de mercadorias para terceiros, 
exceto armazéns gerais e guarda móveis (52.11-7-99); (c) Comércio atacadista de energia 
elétrica (35.13-1-00); (d) Transporte rodoviário de carga municipal (49.30-2-01); e) Transporte 
rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); e (f) Transporte 
rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (iii) Filial: Rua Guararapes, 1909, 9º andar, 
parte – Cidade Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-004, com NIRE 35.901.562.725 e 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0004-69, com atividades de: (a) Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo (82.19-9-99); e (b) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (iv) Filial: Via Santos Dumont, nº 999, Vicente de Carvalho, Guarujá, SP, 
CEP: 11.460-003, com NIRE 35.900.965.494 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 
58.317.751/0002-05, com atividades de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Atividades 
do operador portuário (52-31-1-02); e (c) Comércio atacadista de energia elétrica (35.13-
1-00); (v) Filial: Via Vereador Lydio Martins Correa, s/nº, Sitio Conceiçãozinha, Guarujá, SP, 
CEP 11436-010, com NIRE 35.903.904.992 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0008-
92, com atividade de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (vi) Filial: Praça da República, nº 
62, 14º andar, Cj. 143, Centro, Santos, SP, CEP: 11013-921, com NIRE 35.902.152.385 
e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0006-20, com atividades de: (a) Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo (82.19-9-99); e (b) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (vii) Filial: Rua José Almeida, s/nº, Sala A, Jardim Conceiçãozinha, 
Guarujá, SP, CEP 11472-500, Guarujá, SP, com NIRE 35.904.475.599 e inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0009-73 com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Locação de automóveis sem condutor (77.11-0-00); (e) Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor (77.19-5-99); e (f) Aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador (77.39-0-99); (g) Exercer a atividade de Operador de Transporte Multimodal 
– OTM (5250-8/05); (viii) Filial: Rua Francisco Reis, nº 1.205, Cordeiros, CEP 88311-740 
Itajaí, SC, com NIRE 42.901.007.204 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0013-50 
e com atividades de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Aluguel de outras máquinas e 
equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-0-99); (c) Locação de automó-
veis sem condutor (77.11-0-00); (d) Locação de outros meios de transporte não especifi-
cados anteriormente, sem condutor (77.19-5-99);(e) Transporte rodoviário de carga inter-
municipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (f) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (g) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (h) 
Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios (27.10-4-01); 
(i) Fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes, 
peças e acessórios (27.10-4-02); (j) Fabricação de motores elétricos, peças e acessórios 
(27.10-4-03); e (k) Comércio atacadista de energia elétrica (35.13-1-00); (ix) Filial: Avenida 
Portuária, s/nº, Km 10, Engenho Massangana, CEP 55590-000, Ipojuca, PE, com NIRE 
26.900.619.912 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0010-07 e com atividades de: 
(a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Organização logística do transporte de carga (52.50-
8-04); (c) Transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional 
(49.30-2-02); (d) Transporte rodoviário de carga municipal (49.30-2-01); e (e) Transporte 
rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03);e (f) Comércio atacadista de energia elétrica 
(35.13-1-00); (x) Filial: Distrito Industrial Portuário de Suape, Zona 3, s/nº, Bloco 06, Porto 
de Suape, Ipojuca, PE, CEP: 55.590-000, com NIRE 26.900.639.581 e inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0014-30, com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Locação de outros meios de transporte sem condutor (77.19-5-99); (e) Aluguel de outras 
máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-0-99); (f) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (g) Atividades do operador portuário (52-31-1-02); (h) Locação de 
automóveis sem condutor (77.11-0-00); e (i) Escolta no transporte rodoviário de cargas 
(52.29-0-99); (j) Exercer a atividade de Operador de Transporte Multimodal – OTM (5250-
8/05).; (xi) Filial: BR 101, nº 1.625, km 113, sala administrativa e parte do galpão Bairro 
Salseiros, Itajaí-SC, CEP 88.311-600, com NIRE 42.901.033.892 e inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 58.317.751/0015-11, com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga inter-
municipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-
0-99); (e) Armazéns gerais (52.11-7-01); (f) Locação de automóveis sem condutor (77.11-
0-00); (g) Locação de outros meios de transporte sem condutor (77.19-5-99); e (h) Ativida-
des do operador portuário (52-31-1-02); (xii) Filial: Rod BR 116, s/n, Km 246, Cidade Alta, 
Lages, SC, com NIRE 42.901.255.208 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.317.751/0016-
00, com atividades de (a) Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual e 
internacional (49.30-2-02); e (b) Carga e Descarga (5212-5-00); (c) Exercer a atividade de 
Operador de Transporte Multimodal – OTM (5250-8/05). (xiii) Filial: Rodovia Jorge Lacerda 
nº 725 e 785 – Módulo 03, no Bairro Espinheiros, na cidade de Itajaí, Santa Catarina, CEP 
88317-900, com NIRE: 42.902.095.964 e CNPJ: 58.317.751/0017-83 devidamente 
matriculado sob nº 18.147 e 38.603 no 2º Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de 
Itajaí com atividades de (a) Armazéns Gerais (52.11-7-01); (b) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (c) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (d) Carga e Descarga (5212-5-00). 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos. São Paulo, 28 de novembro de 2022. Mesa: 
Marilena Rodrigues Vasone – Presidente, Alceu Rodrigues Vasone – Vice-presidente, Antonio 
Dias Figueiredo Filho – membro do Conselho. Acionistas Presentes: (i) Localpar Participações 
S.A. (representada por Marilena Rodrigues Vasone e Alceu Rodrigues Vasone); (ii) HMV – 
Fundo de Investimento em Participações (p. Rodrigo Godoy e Luis José Rebello de Resende). 
Confere com a original lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 28 de 
novembro de 2022. Mesa: Marilena Rodrigues Vasone – Presidente; Alceu Rodrigues 
Vasone – Secretário. Anexo II. Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, de Duração, 
Sede e Objeto. Artigo 1º. A Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), 
nome fantasia “Localfrio Logística”, é uma sociedade por ações, com prazo de duração 
indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais apli-
cáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”). Artigo 2º. A sede da Companhia é na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, 1666 – 18º andar – conjunto 182 – Edifício Boulevard Sul 
– Vila Olímpia – CEP: 04547-00. A Companhia poderá criar filiais, depósitos, agências, 
escritórios e outras dependências em qualquer localidade do País ou no exterior, mediante 
deliberação de sua Diretoria.” Parágrafo Único. A matriz e as filiais da Companhia operam 
nos seguintes endereços e praticam as seguintes atividades: (i) Matriz: Rua Guararapes, 
1909, 9º andar – Cidade Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-004, NIRE 35.300.117.441 
e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0001-16, com atividades de: (a) Atividades do 
operador portuário (52-31-1-02); e (b) Armazéns gerais (52.11-7-01); (ii) Filial: Rua Jair Afonso 
Inácio, nº 800, Jardim Santo Elias, São Paulo, SP, CEP 05136-040, com NIRE 
35.902.660.232 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0007-01, com atividades de: 
(a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto 
armazéns gerais e guarda móveis (52.11-7-99); (c) Comércio atacadista de energia elétrica 
(35.13-1-00); (d) Transporte rodoviário de carga municipal (49.30-2-01); e) Transporte 
rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); e (f) Transporte 
rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (iii) Filial: Rua Guararapes, 1909, 9º andar, 
parte – Cidade Monções, São Paulo-SP, CEP: 04561-004, com NIRE 35.901.562.725 e 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0004-69, com atividades de: (a) Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo (82.19-9-99); e (b) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (iv) Filial: Via Santos Dumont, nº 999, Vicente de Carvalho, Guarujá, SP, 
CEP: 11.460-003, com NIRE 35.900.965.494 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 
58.317.751/0002-05, com atividades de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Atividades 
do operador portuário (52-31-1-02); e (c) Comércio atacadista de energia elétrica (35.13-
1-00); (v) Filial: Via Vereador Lydio Martins Correa, s/nº, Sitio Conceiçãozinha, Guarujá, SP, 
CEP 11436-010, com NIRE 35.903.904.992 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0008-

92, com atividade de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (vi) Filial: Praça da República, nº 
62, 14º andar, Cj. 143, Centro, Santos, SP, CEP: 11013-921, com NIRE 35.902.152.385 
e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0006-20, com atividades de: (a) Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo (82.19-9-99); e (b) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (vii) Filial: Rua José Almeida, s/nº, Sala A, Jardim Conceiçãozinha, 
Guarujá, SP, CEP 11472-500, Guarujá, SP, com NIRE 35.904.475.599 e inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0009-73 com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Locação de automóveis sem condutor (77.11-0-00); (e) Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor (77.19-5-99); e (f) Aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador (77.39-0-99); (g) Exercer a atividade de Operador de Transporte Multimodal 
– OTM (5250-8/05).; (viii) Filial: Rua Francisco Reis, nº 1.205, Cordeiros, CEP 88311-740 
Itajaí, SC, com NIRE 42.901.007.204 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0013-50 
e com atividades de: (a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Aluguel de outras máquinas e 
equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-0-99); (c) Locação de automó-
veis sem condutor (77.11-0-00); (d) Locação de outros meios de transporte não especifi-
cados anteriormente, sem condutor (77.19-5-99);(e) Transporte rodoviário de carga inter-
municipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (f) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (g) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (h) 
Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios (27.10-4-01); 
(i) Fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes, 
peças e acessórios (27.10-4-02); (j) Fabricação de motores elétricos, peças e acessórios 
(27.10-4-03); e (k) Comércio atacadista de energia elétrica (35.13-1-00); (ix) Filial: Avenida 
Portuária, s/nº, Km 10, Engenho Massangana, CEP 55590-000, Ipojuca, PE, com NIRE 
26.900.619.912 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0010-07 e com atividades de: 
(a) Armazéns gerais (52.11-7-01); (b) Organização logística do transporte de carga (52.50-
8-04); (c) Transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional 
(49.30-2-02); (d) Transporte rodoviário de carga municipal (49.30-2-01); e (e) Transporte 
rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03);e (f) Comércio atacadista de energia elétrica 
(35.13-1-00); (x) Filial: Distrito Industrial Portuário de Suape, Zona 3, s/nº, Bloco 06, Porto 
de Suape, Ipojuca, PE, CEP: 55.590-000, com NIRE 26.900.639.581 e inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0014-30, com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Locação de outros meios de transporte sem condutor (77.19-5-99); (e) Aluguel de outras 
máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-0-99); (f) Armazéns 
gerais (52.11-7-01); (g) Atividades do operador portuário (52-31-1-02); (h) Locação de 
automóveis sem condutor (77.11-0-00); e (i) Escolta no transporte rodoviário de cargas 
(52.29-0-99); (j) Exercer a atividade de Operador de Transporte Multimodal – OTM (5250-
8/05); (xi) Filial: BR 101, nº 1.625, km 113, sala administrativa e parte do galpão Bairro 
Salseiros, Itajaí-SC, CEP 88.311-600, com NIRE 42.901.033.892 e inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 58.317.751/0015-11, com atividades de: (a) Transporte rodoviário de carga inter-
municipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (b) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (c) Transporte rodoviário de produtos perigosos (49.30-2-03); (d) 
Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador (77.39-
0-99); (e) Armazéns gerais (52.11-7-01); (f) Locação de automóveis sem condutor (77.11-
0-00); (g) Locação de outros meios de transporte sem condutor (77.19-5-99); e (h) Ativida-
des do operador portuário (52-31-1-02); (xii) Filial: Rod BR 116, s/n, Km 246, Cidade Alta, 
Lages, SC, com NIRE 42901255208 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.317.751/0016-00, 
com atividades de (a) Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual e inter-
nacional (49.30-2-02); e (b) Carga e Descarga (5212-5-00); (c) Exercer a atividade de 
Operador de Transporte Multimodal – OTM (5250-8/05). (xiii) Filial: Rodovia Jorge Lacerda 
nº 725 e 785 – Módulo 03, no Bairro Espinheiros, na cidade de Itajaí, Santa Catarina, CEP 
88317-900, com NIRE: 42.902.095.964 e CNPJ: 58.317.751/0017-83 devidamente 
matriculado sob nº 18.147 e 38.603 no 2º Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de 
Itajaí com atividades de (a) Armazéns Gerais (52.11-7-01); (b) Transporte rodoviário de carga 
intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2-02); (c) Transporte rodoviário de carga 
municipal (49.30-2-01); (d) Carga e Descarga (5212-5-00); Artigo 3º. A Companhia tem por 
objeto: (a) exercer as atividades de operações de terminais marítimos e fluviais, de uso 
público ou privado, envolvendo o armazenamento no parque portuário de mercadorias 
proveniente ou destinadas às embarcações, operação e gestão de equipamentos destinados 
a carga e descarga e a carga e descarga de embarcações (52.31-1-02); (b) exercer as 
atividades de armazenamento e depósito, inclusive em câmaras frigoríficas e silos, de todo 
tipo de produto, sólidos, líquidos e gasosos por conta de terceiros, inclusive agropecuários 
(52.11-7-01); (c) exercer as atividades de armazenamento e depósito, inclusive em câmaras 
frigoríficas e silos, de todo tipo de produto (sólidos, líquidos e gasosos), exceto armazéns 
gerais e guarda móveis, por conta de terceiros (52.11-7-99); (d) exercer a atividade de 
comércio atacadista de energia elétrica, inclusive importação e exportação, as atividades 
de corretores ou agentes de energia elétrica que intermedeiam a venda de eletricidade para 
sistemas de distribuição de eletricidade (35.13-1-00); (e) Preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio administrativo (82.19-9-99); (f) exercer o transporte 
rodoviário de carga em geral, dentro do município (49.30-2-01); (g) exercer o transporte 
rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional e o transporte 
intermunicipal, interestadual e internacional de cargas, em contêineres (49.30-2-02); (h) 
exercer o transporte rodoviário de produtos considerados perigosos com base no tipo de 
risco que apresentam (49.30-2-03); (i) exercer a atividade de locação e leasing operacional 
de automóveis sem condutor ou motorista (77.11-0-00); (j) exercer a atividade de locação 
e leasing operacional de quaisquer outros meios de transporte terrestre sem condutor, por 
período de curta ou longa duração (77.19-5-99); (k) exercer a atividade de aluguel e leasing 
operacional, de curta ou longa duração, de outros tipos de máquinas e equipamentos, 
elétricos ou não, sem operador (77.39-0-99); (l) atividades de fabricação de geradores de 
corrente contínua e alternada, fabricação de peças e acessórios para geradores de corrente 
contínua e alternada, instalação, reparação e manutenção de geradores de corrente contí-
nua e alternada (2710-4-01); (m) exercer as atividades de fabricação de transformadores 
para transmissão e distribuição, inclusive microtransformadores, fabricação de indutores, 
conversores e semelhantes, fabricação de peças e acessórios para transformadores, 
indutores, conversores e semelhantes (2710-4-02); (n) exercer as atividades de fabricação 
de motores e micromotores elétricos, fabricação de motores elétricos de tração para veí-
culos ferroviários, fabricação de peças e acessórios para motores elétricos, instalação, 
reparação e manutenção de motores elétricos, instalação, reparação e manutenção de 
transformadores, indutores, conversores e semelhantes, quando executada pela unidade 
fabricante (2710-4-03); (o) exercer a coordenação e desenvolvimento de projetos logísticos 
para o transporte de carga (52.50-8-04); e (p) Escolta no transporte rodoviário de cargas 
(52.29-0-99), (q) Exercer a atividade de Operador de Transporte Multimodal – OTM (5250-
8/05). Capítulo II – Do Capital Social. Artigo 4º. O capital social é de R$ 234.466.888,88 
(duzentos e trinta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta 
e oito reais e oitenta e oito centavos), inteiramente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional, dividido em 945.299.101 (novecentos e quarenta e cinco milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, cento e uma) ações, sendo 904.550.665 (novecentos e 
quatro milhões, quinhentos e cinquenta mil, seiscentos e sessenta e cinco) ações ordinárias 
e 40.748.436 (quarenta milhões, setecentas e quarenta e oito mil, quatrocentas e trinta e 
seis) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação 
ordinária corresponde ao seu titular (01) um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. 
Parágrafo 2º. As ações preferenciais farão jus a um dividendo preferencial mínimo de 6% 
(seis por cento) ao ano, não cumulativos, sobre o valor do capital social representado por 
tal espécie de ações; e participarão na distribuição de ações novas, gratuitas, na proporção 
das ações possuídas e correspondentes ao aumento do capital social, pela incorporação 
de reservas facultativas, fundos disponíveis ou pela avaliação do ativo imobilizado. Parágrafo 
3º. As ações preferenciais não receberão dividendos menores que aqueles pagos às ações 
ordinárias e não serão resgatadas. Parágrafo 4º. As ações preferenciais não terão direito 
a voto. Parágrafo 5º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome 
do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transfe-
rência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transfe-
rência de Ações Nominativas” da Companhia. Mediante solicitação de qualquer dos acionis-
tas, a Companhia deverá emitir certificados de ações, assinados por 02 (dois) Diretores, 
podendo ser cobrado deste os respectivos custos. Capítulo III – Assembleias Gerais. 
Artigo 5º. As Assembleias Gerais de Acionistas serão realizadas ordinariamente uma vez 
por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social e, extraordinariamente, sempre que necessário. Artigo 6º. As Assembleias Gerais 
serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, pelo 
Vice-Presidente do Conselho de Administração. Na ausência de ambos, as Assembleias 
Gerais serão presididas por qualquer membro do Conselho de Administração, escolhido por 
maioria de votos dos presentes. O presidente da mesa escolherá o seu secretário dentre 
quaisquer dos presentes. Artigo 7º. A convocação, a instalação e as deliberações da 
Assembleia Geral obedecerão aos preceitos legais aplicáveis. Artigo 8º. Exceto se quórum 
maior for exigido pela legislação aplicável, as seguintes matérias de competência da 
Assembleia Geral serão tomadas por acionistas representando mais de 50% (cinquenta por 
cento) das ações ordinárias de emissão da Companhia: (a) alteração do estatuto social da 
Companhia, incluindo, mas não se limitando a aumentos ou reduções do capital social e 
alterações do objeto social; (b) resgate, amortização, conversão, desdobramento ou gru-
pamento de ações de emissão da Companhia; (c) criação e emissão de partes beneficiárias 
na Companhia; (d) operações de transformação, fusão, cisão ou incorporação (inclusive de 
ações) envolvendo a companhia, bem como qualquer outra forma de reorganização socie-
tária envolvendo a companhia ou seus respectivos ativos; (e) participação da Companhia 
em grupos de sociedades; (f) propositura de medida judicial visando o pedido de recupera-
ção judicial ou extrajudicial ou a declaração de autofalência da Companhia, ressalvada a 
hipótese do parágrafo único do artigo 122 da Lei das S.A.; (g) dissolução ou liquidação da 
Companhia, bem como cessação do estado de liquidação; (h) alteração da política de dis-
tribuição de dividendos e/ou no dividendo obrigatório da Companhia; e (i) destinação ao 
lucro líquido do exercício diversa da constante neste estatuto social. Capítulo IV – Admi-
nistração. Artigo 9º. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e 
pela Diretoria. Artigo 10. A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual global dos 
administradores da Companhia, nesta incluídos os benefícios de qualquer natureza e as 
verbas de representação, sem prejuízo da participação no lucro da Companhia, competindo 
ao Conselho de Administração a alocação individual da remuneração entre os administra-
dores. Parágrafo Único. A remuneração dos administradores a ser fixada na forma do 
caput deste Artigo será estabelecida de acordo com padrões de mercado, tendo em conta 
as responsabilidades, qualificação técnica, o tempo dedicado à função, competência, 
experiência e reputação do administrador. Artigo 11. Os membros do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria serão investidos, nos respectivos cargos mediante termo de posse 
lavrado, respectivamente, em livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração e 
livro de Atas das Reuniões de Diretoria, neles permanecendo até a eleição e posse de seus 

substitutos. No ato de assinatura do termo de posse, os membros do Conselho de Admi-
nistração e Diretores da Companhia assinarão declaração de desimpedimento, na forma 
do § 1º do Artigo 147, da Lei das S.A., e a declaração de que tratam os §§ 3º e 4º do 
Artigo 147, da Lei das S.A. Seção I – Conselho de Administração. Artigo 12. O Con-
selho de Administração será composto por no mínimo 03 (três) e no máximo 09 (nove) 
membros, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 01 (um) 
ano, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral que eleger o Conselho de 
Administração indicará seu Presidente e Vice-Presidente. Parágrafo 2º. O Presidente do 
Conselho indicará um dos membros deste, ou profissional externo, para a função de 
secretário do Conselho. Artigo 13. Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das atribuições previstas na legislação aplicável: (a) eleger, avaliar, fixar a remuneração e/
ou compensação individual, destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, 
observado o que dispõe este Estatuto Social, bem como fixar a remuneração individual dos 
membros do Conselho de Administração, dos Diretores e dos membros dos Comitês que 
venham a ser criados pelo Conselho de Administração, dentro do limite máximo anual 
estabelecido pela Assembleia Geral; (b) prover direcionamento geral para a Companhia; (c) 
rever e aprovar planos estratégicos para a Companhia; (d) rever e aprovar orçamentos e 
investimentos; (e) definir limites de autorização da Diretoria com relação a valor de transa-
ções comerciais de venda e compra de empresas, produtos e serviços, limites de crédito, 
limites para empréstimos e para assinatura de cheques; (f) definir níveis de risco e estraté-
gia financeira; (g) monitorar e avaliar o desempenho da Companhia; (h) relacionar-se com 
órgãos governamentais e outras entidades institucionais chave para os negócios da Com-
panhia; (i) assegurar auditoria operacional e financeira adequada e que os sistemas de 
controle de gestão sejam efetivos; (j) assegurar que os sistemas e controles internos 
monitorem e assegurem os padrões éticos e legais; (k) fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
os contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; (l) convocar 
Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; (m) 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (n) escolher ou 
destituir os auditores independentes, podendo consultar e solicitar recomendações ao 
Comitê de Auditoria e Finanças, se houver e estiver em funcionamento; (o) autorizar a 
criação de Subsidiárias e a participação da Companhia em outras sociedades; (p) deliberar 
sobre a emissão, pela Companhia, de valores mobiliários conversíveis em ações de qualquer 
natureza e o montante, assim como seus termos e condições; (q) deliberar sobre recompra 
de ações de emissão da Companhia para manutenção em tesouraria ou cancelamento; (r) 
declarar e fixar as condições de pagamento de juros sobre o capital próprio e a distribuição 
de dividendos intermediários ou intercalares pela Companhia; (s) eleger e destituir os 
membros do Comitê de Auditoria e Finanças da Companhia e de outros comitês que venham 
a ser criados pelo Conselho de Administração; (t) deliberar sobre a aquisição (por subscri-
ção ou outra forma), transferência (por alienação ou outra forma), renúncia, bem como a 
constituição de ônus, por qualquer forma, direta ou indiretamente, das ações/quotas do 
capital das Subsidiárias detidas pela Companhia, ou de direitos decorrentes das referidas 
ações/quotas ou atribuídos às mesmas; (u) deliberar sobre qualquer transação ou contrato 
entre, de um lado, a Companhia e/ou suas Subsidiárias, e de outro, quaisquer administra-
dores ou acionistas da Companhia ou Partes Relacionadas aos acionistas ou administrado-
res da Companhia; (v) deliberar sobre a prestação, pela Companhia, de garantia em obri-
gações de Subsidiárias; (w) deliberar sobre a instituição, alteração ou extinção de plano de 
bônus e/ou de opção de ações, no âmbito da Companhia ou das Subsidiárias; (x) deliberar 
sobre a celebração de qualquer contrato de empréstimo pela Companhia, ou a assunção 
de qualquer obrigação pela Companhia ou a realização de qualquer investimento, gasto ou 
despesa em montante superior ao que vier a ser estabelecido pelo Conselho de Adminis-
tração, nos termos da alínea (e) acima; (y) aprovar a contratação e subcontratação de 
assessores financeiros e/ou legais pela Companhia, inclusive, mas sem limitação, para a 
colocação pública ou privada de ações e outros valores mobiliários da Companhia, podendo 
consultar e solicitar recomendações ao Comitê de Auditoria e Finanças, se houver e estiver 
em funcionamento; (z) determinar o voto da Companhia como acionista ou quotista das 
Subsidiárias com relação às matérias listadas neste artigo, bem como às listadas no artigo 
8º deste Estatuto Social. Parágrafo Único. Os termos abaixo indicados, quando utilizados 
neste Estatuto Social com iniciais em letra maiúscula, tanto no singular como no plural, 
terão o seguinte significado: I – “Subsidiária” significa qualquer sociedade na qual a Com-
panhia detenha ou venha a deter, direta ou indiretamente, ações, quotas ou quaisquer outros 
títulos conversíveis ou permutáveis em ações ou quotas. II – “Partes Relacionadas” significa, 
(a) com relação a qualquer pessoa física, (i) seu cônjuge, ex-cônjuges, companheiro ou 
ex-companheiro em regime de união estável ou equivalente, colaterais até o 4º (quarto) 
grau, ascendentes e descendentes, enteados, herdeiros e legatários; (ii) qualquer pessoa 
jurídica, direta ou indiretamente, Controlada por ou sob Controle comum com tal pessoa 
física; (b) com relação a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, (i) qualquer 
sociedade Controlada por tal pessoa ou sob Controle comum com tal pessoa, (ii) qualquer 
pessoa que a Controle; (iii) qualquer acionista, quotista, administrador de referida pessoa 
ou das pessoas referidas nos itens (b) (i) e (b) (ii), na data em que o conceito seja aplicado; 
(iv) o cônjuge, ex-cônjuges, companheiro ou ex-companheiro em regime de união estável ou 
equivalente, colaterais até o 4º (quarto) grau, ascendentes e descendentes, enteados, 
herdeiros e legatários das pessoas referidas nos itens (b) (ii) e (b) (iii); observado que 
“Controle” terá significado que lhe é atribuído pelo Artigo 116 da Lei das S.A. Artigo 14. 
O Conselho de Administração reunir-se-á em caráter ordinário, pelo menos uma vez a cada 
mês, baseado em calendário anual determinado pelo Presidente deste e, extraordinariamente, 
sempre que necessário e solicitado por qualquer Conselheiro e/ou pelo secretário do 
Conselho. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo 
Presidente deste, mediante convocação por carta, fax ou e-mail com antecedência mínima 
de 08 (oito) dias úteis e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e de 
todos os documentos relacionados às deliberações a serem tomadas. Artigo 16. As reuniões 
do Conselho de Administração somente se instalarão com a presença da maioria de seus 
membros, pessoalmente. Artigo 17. As Reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo seu Presidente ou, na ausência deste, pelo seu Vice-Presidente. Na ausên-
cia de ambos, as Reuniões do Conselho de Administração serão presididas por qualquer 
dos conselheiros, escolhido por maioria de votos dos presentes. Parágrafo Único. Na 
ausência do Vice-Presidente do Conselho ou caso o Vice-Presidente do Conselho seja o 
presidente da mesa, este deverá indicar um dos membros do Conselho presentes para 
secretariar a reunião. Artigo 18. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pelo voto da maioria dos conselheiros eleitos. Artigo 19. Membros do Conselho 
poderão perder seus mandatos se: (a) Faltarem a 02 (duas) reuniões de caráter ordinário 
seguidas; (b) Faltarem a 03 (três) reuniões de caráter ordinário durante o mandato; (c) 
Faltarem a mais de 50% (cinquenta por cento) das reuniões ordinárias e extraordinárias 
ocorridas nos últimos 120 (cento e vinte) dias. Parágrafo 1º. Nestes casos, Reunião 
Extraordinária do Conselho de Administração será convocada em 5 (cinco) dias úteis, para 
votação por maioria simples pela proposição de perda do mandato e, se for o caso, solici-
tação à Assembleia Geral para substituir o membro, podendo a proposição conter, inclusive, 
porém sem limitação, a indicação de nome para substituição. Parágrafo 2º. Se a vaga for 
do cargo de Presidente do Conselho de Administração, será a substituição feita pelo Vice-
-Presidente, até a eleição do novo Presidente, na forma do caput deste Artigo 19. Seção 
II – Diretoria. Artigo 20. A Diretoria será composta de 2 (dois) a 6 (seis) membros, 
acionistas ou não, residentes no País, sem distinção de sexo e eleitos cada qual pela 
Assembleia Geral para mandato de 3 (três) anos, sendo: (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 
1 (um) Diretor de Relações Institucionais; (c) 1 (um) Diretor de Operações; (d) 1 (um) Diretor 
Financeiro; (e) (um) Diretor Comercial; e (f) 1 (um) Diretor Jurídico. Parágrafo Único. A 
critério do Conselho de Administração, um ou mais membros poderão ser nomeados, 
cabendo designar outro membro para acumular os papéis e responsabilidades do membro 
não nomeado. Artigo 21. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer Diretor 
com pelo menos 03 (três) dias de antecedência de sua realização, mediante aviso escrito, 
e serão realizadas na sede social da Companhia, em horário comercial. Artigo 22. Sem 
prejuízo das disposições legais aplicáveis, compete à Diretoria não só gerir o valor estabe-
lecido nos orçamentos e desenvolvimento e manutenção do bom relacionamento com os 
clientes, agentes, representantes comerciais e prestadores de serviços da Companhia, 
como também: I – ao Diretor Presidente, as funções de: (a) exercer a supervisão geral das 
competências e atribuições da Diretoria; (b) presidir as reuniões da Diretoria; (c) elaborar e 
recomendar o plano estratégico da Companhia; (d) Recursos Humanos; e (e) representar a 
Companhia em conjunto com outro Diretor ou procurador devidamente constituído da 
Companhia, nos termos do Artigo 25 deste Estatuto Social. II – ao Diretor de Relações 
Institucionais, as funções de: (a) representar os interesses da Companhia perante órgãos 
e entidades governamentais, entidades de classes e terceiros; (b) estabelecer comunicações, 
com o desenvolvimento de relacionamentos e implementação de ações em benefício da 
Companhia; (c) manter relações com o público externo, criando mecanismos de integração 
com entidades governamentais e organizações não governamentais de qualquer tipo. III – ao 
Diretor de Operações, as funções de: (a) logística; (b) operações de armazenamento e 
transporte; (c) engenharia e manutenção; e (d) risco patrimonial. IV- ao Diretor Financeiro, 
as funções de: (a) Tesouraria; (b) Planejamento e Controle; (c) Custos e Contabilidade; (d) 
Fiscal; (e) Faturamento; (f) Relacionamento com Bancos e Instituições de Financiamento e 
Fomento; (g) elaboração e execução de programas financeiros quando aprovados pela 
Diretoria; (h) Suprimentos; (i) Tecnologia da Informação; e (j) representar a Companhia em 
conjunto com outro Diretor ou procurador devidamente constituído da Companhia, nos 
termos do Artigo 25 deste Estatuto Social. V – ao Diretor Comercial, as funções de: (a) 
desenvolvimento de novos negócios; (b) Inteligência de Mercado; e (c) definir, em conjunto 
com o Diretor Presidente, a política comercial da Companhia. VI – ao Diretor Jurídico, as 
funções de: (a) zelar pela devida observância dos padrões legais; (b) coordenar e supervi-
sionar o departamento jurídico da Companhia; (c) coordenar os Assuntos Legais e Regula-
tórios; (d) definir as estratégias jurídicas e processuais a serem adotadas pela Companhia; 
e (e) representar a Companhia em conjunto com outro Diretor ou procurador devidamente 
constituído da Companhia, nos termos do Artigo 25 deste Estatuto Social. Parágrafo 
único. A Diretoria fica investida dos poderes que a lei lhe conferir, para a administração e 
realização dos negócios da sociedade, podendo, sempre respeitando o presente Estatuto 
e as deliberações da Assembleia Geral, praticar todos os atos e assinar todos os contratos, 
atos, instrumentos que se relacionem com o objeto social, bem como representar a socie-
dade em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições 
públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais, sempre exercendo seus poderes de acordo 
com a lei, este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral, bem como, as disposições 
contidas em Acordo de Acionistas arquivados na Companhia, se houver. Artigo 23 – Nos 
impedimentos temporários, licenças ou férias, excedentes a 30 (trinta) dias consecutivos, 
observar-se-á o seguinte: os Diretores substituir-se-ão por quem o Diretor Presidente ou, na 
ausência deste, o Diretor Financeiro indicar dentre os demais Diretores. Artigo 24. Vagan-
do-se qualquer cargo da Diretoria, o Conselho de Administração elegerá o substituto para 
completar o mandato em curso ou indicará membro atual para acumular as funções do 
cargo vago, observando o disposto no Artigo 23 deste Estatuto Social. Artigo 25. Obser-



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   17
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 05 de maio de 2023

Data Mercantil
A melhor opção para sua empresa

Faça suas Publicações Legais em nosso jornal com a segurança
garantida pela certificação digital ICP Brasil

(11) 3361-8833
comercial@datamercantil.com.br

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 05/05/2023Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

… continuação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28/11/2022 da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos

vadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da Companhia em 
juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, 
estaduais ou municipais, compete a: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) 1 (um) Diretor 
em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído por meio de procuração para 
ato específico; exceto nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo. Parágrafo 
1º. Para a prática dos atos abaixo indicados, desde que aprovados pelo Conselho de 
Administração nas formas descritas na Seção I do Capítulo IV, a Companhia será represen-
tada em conjunto por 2 (dois) Diretores: (a) a representação da Companhia em operações 
que individualmente envolvam bens, obrigações, prestação de garantias ou avais, consti-
tuição de ônus reais sobre bens do ativo, empréstimos, contratos de financiamento e outros 
negócios jurídicos que representem valores superiores aos que vierem a ser estabelecidos 
pelo Conselho de Administração, nos termos do Artigo 13 (e) acima, bem como as alienações 
de imóveis da Companhia; (b) a celebração, ou rescisão de contratos e obrigações de 
qualquer natureza entre a Companhia e quaisquer dos administradores e/ou acionista 
controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como outras sociedades nas quais 
os administradores e/ou o acionista Controlador tenham interesse, em qualquer caso que 
venham a envolver valores superiores aos que vierem a ser estabelecidos pelo Conselho 
de Administração, nos termos do Artigo 13 acima. Parágrafo 2º. Excepcionalmente ao 
previsto no caput desse artigo, a Companhia poderá obrigar-se mediante assinatura indivi-
dual de 1 (um) único Diretor ou 1 (um) único procurador, devidamente constituído por meio 
de procuração para ato específico. Parágrafo 3º. As procurações outorgadas em nome 
da Companhia o serão sempre por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo especificar os 

poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais e/ou outorgadas no âmbito 
de processos administrativos, que poderão ser outorgadas por maior prazo ou por prazo 
indeterminado, deverão ter um período máximo de validade de 1 (um) ano. Parágrafo 4º. 
Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela 
Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. 
Artigo 26. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Com-
panhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obri-
gações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como 
fianças, avais, endossos, hipoteca, penhor, alienação fiduciária ou quaisquer outras 
garantias reais ou fidejussórias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autori-
zados pela Assembleia Geral de Acionistas ou quando destinadas a Subsidiárias, estes 
desde que expressamente autorizados pelo Conselho de Administração. Capítulo V – 
Conselho Fiscal. Artigo 27. A Companhia terá um Conselho Fiscal quando instalado, na 
forma da lei, composto por 03 (três) membros e respectivos suplentes, acionistas ou não, 
residentes no País e eleitos em Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo Único. 
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 28. Os membros suplentes do conselho fiscal 
substituirão os respectivos membros titulares em caso de vacância do cargo ou impedimento 
temporário. Capítulo VI – Exercício Social, Lucro e sua Destinação. Artigo 29. O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas. 
Artigo 30. Do lucro líquido apurado no exercício será deduzida a parcela de 05% (cinco 
por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) 
do capital social. Artigo 31. O lucro líquido remanescente do exercício terá a seguinte 
destinação sequencial: a) parcela destinada ao pagamento de dividendo mínimo prioritário 

dos acionistas detentores de ações preferenciais, nos termos deste Estatuto Social; b) 
parcela destinada ao pagamento de dividendo às ações ordinárias; c) computados o valor 
total dos dividendos referidos nas letras b) e c) dos lucros remanescentes, se houver, 
pagar-se-á por complementação as ações preferenciais e ordinárias, a importância neces-
sária a fim que o dividendo total atinja a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício para ambas as espécies de ações; d) o saldo remanescente, após as distribuições 
determinadas neste artigo, ficará à disposição da Assembleia geral que deliberará sobre 
sua destinação, podendo retê-lo, com base em orçamento de capital previamente aprovado, 
nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A. Artigo 32. A Companhia poderá, a qualquer 
tempo, ad referendum da Assembleia Geral, levantar balancetes em cumprimento a 
requisitos legais ou para atender a interesses societários, declarar, por deliberação do 
Conselho de Administração, e pagar dividendos intermediários, intercalares ou juros sobre 
capital próprio à conta de lucros do exercício corrente ou de reserva de lucros de exercí-
cios anteriores. Capítulo VII – Dissolução, Liquidação e Extinção. Artigo 33. A 
Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previsto em lei, sendo 
a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar 
o liquidante. Capítulo VIII – Disposições Gerais. Artigo 34. A Companhia deverá 
observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se 
de lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral e das Reuniões do 
Conselho de Administração abster-se de computar votos contrários aos seus termos, 
conforme o Artigo 118 da Lei das S.A. São Paulo, 28 de novembro de 2022. Mesa: Alceu 
Rodrigues Vasone – Vice-Presidente; Antonio Dias Figueiredo Filho – Secretário. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 160.384/23-0 em 
26/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   18
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 05 de maio de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 05/05/2023Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Quasar Holding S.A.
CNPJ/MF nº 30.207.647/0001-50 – NIRE 35.300.515.463

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de março de 2023
1. Data, Horário e Local. Realizada no 29 dia do mês de março de 2023, às 11hs, na sede social da Quasar 
Holding S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.207.647/0001-50, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.726, cj. 92, parte, 
Itaim Bibi, CEP 04543-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.515.463, em sessão de 16/04/2018 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença. Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
Sociedades Anônimas”), tendo em vista a presença da única acionista detentora da totalidade das ações 
de emissão da Companhia, conforme lavrado em livro próprio. 3. Mesa. Foi designado a Fernanda Eloi Franco 
como Presidente da Mesa, e o José Paulo Lema Perri como Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
incorporação da Companhia pela Quasar Capital Solutions Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 24.866.523/0001-83, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.726, cjto 92, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04543-000, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.229.906.043, em sessão de 24/05/2016, e última 
Alteração de Contrato Social registrada na JUCESP sob o nº 0.551.457/23-5, em sessão de 27/03/2023 
(“QCS”). 5. Deliberações: As seguintes deliberações foram sem quaisquer ressalvas ou emendas pela única 
acionista da Companhia: 5.1. Foi aprovado o Protocolo e Justificação de Incorporação, celebrado nesta 
data entre a administração da Companhia e a administração da QCS, o qual estabelece os motivos, termos 
e condições para que a Companhia seja incorporada pela QCS, o qual passa a fazer parte integrante do 
presente instrumento, para todos os fins e efeitos de direito, como Anexo I (“Protocolo”). 5.2. A única 
acionista da Companhia aprovou (i) a ratificação da indicação da empresa especializada Apsis Consultoria 
e Avaliações Ltda., sociedade estabelecida na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 (“Avaliadora”), 
responsável pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Companhia, a valor de patrimonial 
(“Laudo de Avaliação”), com base no balanço patrimonial da Companhia levantado em 31 de dezembro de 
2022 (“Data Base”), e (ii) o referido Laudo de Avaliação do acervo patrimonial da Companhia na Data Base, 
preparado pela Avaliadora, para fins da incorporação da Companhia pela QCS, conforme anexo ao Protocolo. 
5.3. Desta forma, restou aprovada a incorporação da Companhia pela QCS e a consequente extinção da 
Companhia, nos exatos termos estabelecidos no Protocolo (“Incorporação”). 5.4. Em razão da incorporação 
da Companhia e de sua extinção de pleno direito, a QCS sucederá a Companhia, a título universal, em todos 
os seus direitos e obrigações, nos termos da legislação aplicável. As variações patrimoniais ocorridas entre 
a Data Base e a presente data serão absorvidas integralmente pela QCS. 5.5. Por fim, a única acionista 
autorizou os representantes legais da Companhia a praticar, perante órgãos públicos e terceiros em geral, 
todos e quaisquer atos necessários à perfeita implementação das deliberações aqui aprovadas, incluindo 
a representação da Companhia perante as autoridades brasileiras, para fins de formalizar a transação aqui 
aprovada e praticar todos e quaisquer atos necessários à eficácia da incorporação da Companhia e à sua 
extinção, incluindo registros, averbações, subscrições e transferências. 6. Encerramento e Lavratura da 
Ata. Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida e aprovada por todos os presentes, e 
assinada, isoladamente, pelo Presidente e Secretário da Assembleia, que certificam a presença dos acionistas, 
nos termos da regulamentação aplicável. Mesa: Presidente – Fernanda Eloi Franco; Secretário: José Paulo 
Lema Perri. Acionista: Quasar Capital Solutions Ltda. São Paulo, 29 de março de 2023. A presente ata 
é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Fernanda Eloi Franco – Presidente da Mesa; José 
Paulo Lema Perri – Secretário. Acionistas: Quasar Capital Solutions Ltda. Por: Fernanda Eloi Franco 
Cargo: Diretora. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 145.948/23-7 em 
13/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Estrela do Sul Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.335.823/0001-80

Balanços Patrimoniais
Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 808.008 1.000 811.228 2.000
Adiantamento a fornecedores – – – 5.000
Impostos a recuperar 4.147 – 4.147 –
Partes relacionadas 323.085 – 323.085 –
Outras contas a receber 763 – 763 –
Total do ativo circulante 1.136.003 1.000 1.139.223 7.000
Ativo não circulante
Investimentos 991.073 – – –
Investimentos em não controladas 310.415 – (310.415) –
Intangível 612.500 – (1.617.132) –
Total do ativo não circulante 1.913.988 – (1.927.547) –
Total do ativo 3.049.991 1.000 3.066.770 7.000
Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 122.500 1.642 122.500 3.285
Obrigações tributárias 3.232 778 3.280 1.739
Partes relacionadas – 10.936 16.731 56.193
Total do passivo circulante 125.732 13.356 142.511 61.216
Passivo não circulante
Provisão para passivo a descoberto de investida – 41.860 – –
Outros passivos 3 – 3 –
Total passivo não circulante 3 41.860 3 –
Patrimônio líquido
Capital social 3.001.000 1.000 3.001.000 1.000
Prejuízos acumulados (76.744) (55.216) (76.744) (55.216)
Total do patrimônio líquido atribuido aos controladores 2.924.256 (54.216) 2.924.256 (54.216)
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.049.991 1.000 3.066.770 7.000

Demonstrações Financeiras do Exercício em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)

Demonstração dos Resultados
Controladora Consolidado

Receitas (despesas) operacionais 2022 2021 2022 2021
Despesas administrativas, comerciais e gerais (40.347) (13.116) (78.208) (55.976)
Outras receitas operacionais 8.570 1.000 54.011 1.000
Equivalência patrimonial (117.067) (42.860) – –
Total das Receitas (despesas) operacionais (148.844) (54.976) (24.198) (54.976)
Prejuízo antes do resultado financeiro (148.844) (54.976) (24.198) (54.976)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 170.155 – 170.278 –
Despesas financeiras (22.712) – (147.420) –

147.443 – 22.858 –
Prejuízo antes do IRPJ e contribuição social (1.401) (54.976) (1.340) (54.976)
Imposto de renda e contribuição social (20.128) (240) (20.189) (240)
Prejuízo do exercício (21.528) (55.216) (21.528) (55.216)
Prejuízo líquido por ação do capital social (0,004) (0,011) (0,004) (0,011)

Rodrigo Hsu Ngai Leite
Diretor

Hugo Guilherme Almeida Santos
Contador CRC 1SP 335.860/0-8

Dotancred Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 19.288.913/0001-83 - NIRE 35300459512

Ata de Assembleia Geral Ordinaria e Extraordinaria
Data, Hora e Local: Aos 31 dias do mes de março do ano de 2023, às 13h00min horas, na sede social 
localizada na Rua Emilia Marengo, n° 260, Sala 62, Vila Regente Feijó, CEP: 03336-000, São Paulo/SP. 
Convocação: Sendo dispensada a convocação, nos termos do §4ª, do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76, 
face a presença confirmada de todos os acionistas. Presença: reuniram-se os acionistas da sociedade, 
representando a totalidade do capital social da Dotancred Securitizadora S.A.: Guia Asset Participações 
Ltda., representada neste ato por seus sócios administradores, José Antonio Floresi Guizardi e Jose 
Henrique Floresi Guizardi; Nivaldo Saran; Virginia Vieira Silva Sanches; Luciane Lorenzeti Bordon. Para 
presidir a Assembleia foi eleito por unanimidade o Sr. Nivaldo Saran, que aceitando a incumbencia convidou a 
mim, Virginia Vieira Silva Sanches, para secretaria-lo, no que aceitei, assim se constituindo a mesa e dando-se 
inicio aos trabalhos. Ordem do Dia: I - Aprovar a redução do Capital Social para: R$ 100.000,00, com uma 
redução de R$ 400.000,00, motivado pelo excesso de capital social em relação ao objetivo social da empresa, 
conforme preve o art. 173 da Lei 6.404/76. II - Devolução do valor correspondente a redução de capital aos 
acionistas, proporcionalmente a participação de cada um. Deliberações: Foram aprovadas por unanimidade: 
I - a redução do Capital Social para, R$  100.000,00, com uma redução de R$ 400.000,00, motivado pelo 
excesso de capital social em relação ao objetivo social da empresa, conforme preve o art. 173 da Lei 6.404/76. 
Il - Devolução do valor correspondente a redução de capital aos acionistas, proporcionalmente a participação 
de cada um. Fica dispensado o parecer do Conselho Fiscal, previsto no §1°, art. 173, lei 6.404/76. De acordo 
com o deliberado acima, o artigo 5° do Estatuto Social passará a ter a seguinte redação: Artigo 5° - 0 capital 
social da companhia, totalmente subscrito e integralizado e de R$ 100.000,00 divididos em 100.000  ações, 
sendo 50.000  ações ordinarias nominativas com direito a voto, e, 50.000  ações preferenciais, todas com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de participação dos acionistas: Guia Asset Participações 
Ltda - 31 %; Nivaldo Saran - 39%; Virginia Vieira Silva Sanches - 20%; Luciane Lorenzeti Bordon - 10%; 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra aos presentes para tratarem de assuntos 
de interesse social e, como ninguém se manifestou, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessario a 
lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida e, de forma unanime, aprovada e assinada 
pelos presentes. A presente e cópia fiel do Livro de Atas das Assembleias Gerais da Sociedade. São Paulo/
SP, 31 de março de 2023. 

Ravipa Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.672/0001-68 – NIRE 35.300.485.777

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 17 (dezessete) dias do mês de Abril do ano de 2023, às 10:00 (dez) horas, na 
sede da Ravipa Investimentos e Participações S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Alameda Mamoré, nº 535, Sala 702, Parte B, 7º Andar, Edifício Personal Business 
Office, Bairro Alphaville Industrial, CEP 06454-910. Publicações: Demonstrações Financeiras referente ao 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas no jornal “Data Mercantil”, 
na versão Impressa, página 11, e Digital, página 17, ambos na edição de 12/04/2023. Convocação e 
Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124, da Lei 
Federal nº 6.404/76 (a “LSA”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia (os “Acionistas”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
Composição da Mesa: Sr. Paulo Deniz Marques da Costa (Presidente) e Sr. Vitor Spaziani Marques da 
Costa (Secretário). Ordem do Dia: (i) Aprovação das contas e da demonstração financeira referente ao 
exercício findo em 31.12.2022; (ii) Destinação do resultado do exercício. Deliberações: Foram deliberadas, 
à unanimidade de votos dos Acionistas presentes, sem restrições ou oposições, as seguintes matérias: 1. 
Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumária dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 
130, § 1º e § 2º da Lei das S/A; 2. Aprovação das Contas. Após tomadas as contas dos administradores, 
Aprovou, por unanimidade dos votos, sem ressalvas ou emendas, a Demonstração Financeira relativa ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. 3. Destinação do Resultado do Exercício. Aprovou, por 
unanimidade dos votos, a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
para a conta de prejuízos acumulados. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia foi 
suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da LSA, que 
após lida e aprovada, foi assinada por todos os Acionistas presentes, a saber: (i) Paulo Deniz Marques da 
Costa; e (ii) Elisabetta Spaziani Marques da Costa. Barueri, 17 de abril de 2023. Sr. Paulo Deniz Marques 
da Costa (Presidente) e Sr. Vitor Spaziani Marques da Costa (Secretário). A presente certidão é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, neste ato autenticada 
pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa. Mesa: Vitor Spaziani Marques da Costa (Secretário); Paulo 
Deniz Marques da Costa (Presidente). Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 169.933/23-4 em 02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Virapa Administração de Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.677/0001-90 – NIRE 35.300.485.769

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 17 (dezessete) dias do mês de Abril do ano de 2023, às 10:00 (dez) horas, na 
sede da Virapa Administração de Imóveis S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de Barueri, Estado 
de São Paulo, na Alameda Mamoré, nº 535, Sala 702, Parte A, 7º Andar, Edifício Personal Business Office, 
Bairro Alphaville Industrial, CEP 06454-910. Publicações: Demonstrações Financeiras referente ao exer-
cício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas no jornal “Data Mercantil”, 
na versão Impressa, página 11, e Digital, página 16, ambos na edição de 12/04/2023. Convocação e 
Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124, da Lei 
Federal nº 6.404/76 (a “LSA”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia (os “Acionistas”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
Composição da Mesa: Sr. Paulo Deniz Marques da Costa (Presidente) e Sr. Vitor Spaziani Marques da 
Costa (Secretário). Ordem do Dia: (i) Aprovação das contas e da demonstração financeira referente ao 
exercício findo em 31.12.2022; (ii) Destinação do resultado do exercício. Deliberações: Foram deliberadas, 
à unanimidade de votos dos Acionistas presentes, sem restrições ou oposições, as seguintes matérias: 1. 
Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumária dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 
130, § 1º e § 2º da Lei das S/A; 2. Aprovação das Contas. Após tomadas as contas dos administradores, 
Aprovou, por unanimidade dos votos, sem ressalvas ou emendas, a Demonstração Financeira relativa ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. 3. Destinação do Resultado do Exercício. Aprovou, por 
unanimidade dos votos, a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, no 
valor de R$ 45.588,59 (quarenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) 
da seguinte forma: a) R$ 2.279,63 (dois mil, duzentos e setenta e nove reais e sessenta e três centavos) 
destinado à Reserva Legal; b) R$ 43.308,96 (quarenta e três mil, trezentos e oito reais e noventa e seis 
centavos) será destinado à Reserva de Lucros. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a 
tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia 
foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da LSA, 
que após lida e aprovada, foi assinada por todos os Acionistas presentes, a saber: (i) Paulo Deniz Marques 
da Costa; e (ii) Elisabetta Spaziani Marques da Costa. Barueri, 17 de abril de 2023. Sr. Paulo Deniz Marques 
da Costa (Presidente) e Sr. Vitor Spaziani Marques da Costa (Secretário). A presente certidão é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, neste ato autenticada 
pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa. Mesa: Vitor Spaziani Marques da Costa (Secretário); Paulo 
Deniz Marques da Costa (Presidente). Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 170.052/23-0 em 02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Comcitrus S.A.
CNPJ/MF no 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

RETIFICAÇÃO

Na publicação referente ao terceiro dia da convocação que foi realizada neste jornal no Caderno Digital, 
página 09 no dia 27 de abril de 2023, constou de forma errônea o texto do mesmo. O correto reproduzimos 
ao lado: “Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S.A. (“Companhia”), a 
se reunirem em AGE, que será realizada no dia 05/05/2023, às 09hs, e em segunda chamada às 09hs e 
30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a reforma do estatuto social 
da companhia; b) Outros assuntos de interesse da Companhia. Adicionalmente informamos que, por 
motivo de sua sede social não apresentar condições para reuniões, ambas a assembleia será realizada 
na Al. Búzios, no 182, CEP 14708-050, Jd. do Bosque, na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. 
Bebedouro, 20/04/2023. José Francisco de Fátima Santos, Presidente do Conselho de Administração 
e Diretor Presidente.’’

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=814525e0-41c5-4ab6-9c79-8d91abaa448b

